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MUNICÍpIO DE JUAZEIRO DO NORTE

PODEREXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLUMENTO SOCIAL E TRABALHO

PRocEsso ADMINISTRATIVO 
I

DISPENSA DE LICITAçÃO N" 2022.03.L8.0L

oBJETO: Contrataçáo de empresa especialtzada em prestaçáo de serviços de

,upícitução de mão-àe-obra paia os segmentos de vesruário, couro e calçados e

metalmecàntca,visando atender ur rr...*idades das empresas e da populaçáolocal

com a" finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolver

economicamente a regqão,proporcionando a qualidade profissional e a inserção de

Lrma nova atividade industrial.

FUNDAMENTAÇÃO fnCAL: Art. 24,tnciso XIII da Lei Federal o" 8.666/93

e suas alterações Posteriores.

Td^ nn/-Íl'\I\T 
^ 

T

lCONrnerADA: SENAI DEPÂRTAMENTO REGIONAL Do CEÂRÂ'

VALOR GLOBAL:149.177,06 (cento e quafenta e nove mil cento e setenta e

sete reais e seis centavos).
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AUTUAÇAO

POD EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITACÃO N" 2.03.18.01

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de capacitação

de mão-de-obra para os segmentos de vestuário, couro e calçados e metalmecânica, visando

atender as necessidades das empresas e da população local com a finalidade de reduzir o

nível de vulnerabilidade social e desenvolver economicamente a região, proporcionando a

qualidade profissional e a inserção de uma nova atividade industrial no Município de

Juazeiro do Norte - CE.

Hoje, nesta Cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo o Processo

Administrativo que adiante se vê, do que para constar, fora lavrado este Termo' Eu,

Raimundo Emanoel Bastos de Caldas Neves, Presidente da Comissão Permanente de

Licitação do Município de Juazeiro do Norte/CE, o subscrevo.

Juazeiro do Norte/CE, 18 de março de 2022

(

Bastos de Caldas eves

Presidente da CPL

PraÇa Dirceu Flgueiredo, sf no - Centro -

:ill.{)

CEP: 63.$J"0-L47 '- -]uaeeiro
,r;!' jU{ li.lAlC[ ílrji;nOrl,:.,: t' CDV.i'

do Ê,üoffielCâ - Fone: (88) 3566 1010
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Juazeiro do Norte/ CE, 14 de março de 2022'
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Senhor Presidente,

Vimos pela presente, solicitar o desencadeamento, nos termos do Inciso

)(III do Art. 24 da Lei no 8.666193, e suas alterações posteriores, caso haja

concordância da Assessoria JurÍdica deste Município quanto aos aspectos legais, de

Processo Administrativo de Dispensa de Licitaçâo voltado para a contrataçáo de

"*p...u. 
especializada em prestaçáo de serviços de capacitaçáo de.máo-de-obra para

o" ,"g*"ntàs de vestuário, couro e calçados e metalmecânica, visando atender as

necessidades das empresas e da populaéao local com a Íinalidade de reduzir o nível

de vulnerabilidade sócia1 e desenvoi*r"r 
""ot 

omicamente a regiáo, proporcionando 
-a

qualidade profissional e a inserçáo de uma nova atividade industrial no MunicÍpio de

juazeiro dã Norte - CE, em conformidade com o Termo de Referência que segue em

anexo.

Informamos ainda eu€, o SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO

CEARA, Instituiçáo de larga e*peliência neste segmento, nos apresentou proposta

financeira para àxecuçáo à'os referidos serviços, sendo que tal proposta atendeu os

requisitos previstos noTermo de Referência anexado a esta solicitaÇáo'

Vale ress aJtar que, segue também acostada toda a documentaçáo da

citada Instituiçáo, no ".t 
tido a" demonstrar sua notoriedade e o regular

cumprimento de suas obrigaçoes fiscais e jurÍdicas'

No azo renovamos nossos votos de estima e asnizade.

Atenciosamente,

Ll-^;ú. \.*^-.§--
Zulneide Rodrigues

(r*)-.>

te
Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

Ilmo(a). Sr(a).
Raimundo Emanoel Bastos de Çaldas Neves

Presidente da Comissáo de Licitaçáo
NESTA

redo, s/no - Centrri - ÇEP: 63"01ü-14 ? * luazeiro dtl Florte/
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA
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l.OBJETO

Capacitação de mão-de-obra P^ra os segmentos de Vestuário, Couro e calçados e

Metalmecân icz, através da rmplantação de uma Parceria enue o SENÁ'I Cearâ e as Secretarias

de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST, Secretaria de Desenvolvimento

Economico e Inovação - SEDECI do municipio de Juazeiro o Norte -CE , que ofefiatáo

cnÍsos de educação profissio nal reahzados pelo SENAI Cearâ. Visando atender às

necessidades das eÍnPÍesâs e da populaçáo local com a finalidade de reduzir as

vulnerabiüdades sociais e desenvolver economicamente'

2. JUSTIFICATIVA DA CAPACITAÇÃO

A capacitação proírssional é importante para desenvolver habüdades específicas nas

pessoâs ou aprimorar habüdades que já possuem. Os cursos profissionalizantes Possuemum

papel fundamental nessa capâcitaçáo, principalmente quando os usuários possuem baixa

escolaridade (Ensino Fundamental e Ensino Méüo incompleto). Estes veem nesses cursos

uma forma de se capacitar e assim conseguirem efltÍ^Í no mercado de trabalho, buscando

novâs oportunidades.

No Brasil, em2079,apenas 48,8o/o das pessoas que Possuem 25 anos ou mais concluíram

o ensino básico obrigatório, enquanto no Nordeste, esse número cai pata 36,70/o'

O ensino básico obrigatório é a educação que âs pessoas precisam receber entÍe os 4 e 1'7

anos de idade. Enquanto no Cearâ,40,3o/o das pessoas actna de 25 anos concluíram o ensinrr

básico obrigatório.

A capacitação profissional, então, entra iustamente nessa falta de escolaridade' iá que

desenvolve ou cria habiüdades nas Pessoas , fazendo com que esteiam aptas às demandasdo

mercado. Â quaüfica ção faz com que a tenda seja maior, possibiütando novos horizontes

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www'j uazei rodono rte'ce'gov' br
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profissionais.

Nesse sentido o projeto busca atender pessoas em siruação de vulnerabrlldade social

acompanhadas pelos Centros de Referência de Âssistência Social, inscritas no Cadastro

Unico e que estão inseridas no Programa Auxilio Brasil'

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

No que se refere 
^ 

coÍttÍ^tÃção do SENAI saüenta-se a especificidade deste em ofertar

cuÍsos especificos na âteaindustrial, sendo o mesmo referência nacional na formação de

jovens e adultos p^ra o mercado de trabalho.

Indicadores de Fidelidade com o SENAI:

o 9go/odos egressos pesquisados declararam que INDICARIÂ'M OS CURSOS DO SENÀI;

o 78,6o/odos egressos pretendem fazer oujá estão Íazendo outÍo cufso no SENÂI;

. 95,2o/o das emptesas respondentes, declaram que preferem conÚatar egressos do

SENAI.

Indicadores de EmPregabilidade:

Taxa de ocupação de egressos no mercado de trabalho setor indusÚial - Corresponde ao

percentual de ex-alunos que estão trabalhando na indústria.

Rua Monsenhor EsmeraldO, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte, cE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www'j uazei rodono rte.ce'gov' br
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Egressos da Egtessos de Cutsos de

Qua-üficação
Ptofissional

Egressos de

Cutsos

Técnicos

Brasil CE Brasil CE Brasil CE

59,70/o 620/o 66,60/0 7 6,90/o 73,80/o 80,5%

Segundo o conceito do IBGE, População Ocupada é aquela comPosta por todas as Pessoas

que trabalh aram durante o mês de referência da pesqursa Por pelo menos uma hora completa'

em Uabalho remunerado ou em trabalho sem Íemun eraçào direta, em ajuda à atividade

econômica de membto do domicílio. O Nível de Ocupação é calculado pela proporção de

pessoas ocupadas em relação às pessoas em idade de trabalhat. O SENAI CE está zcrna dz

méüa Btasil em todas as modaüdades pesqüsadas'

O referido proieto üsa atender à demanda do Município de Juazei;o do Norte CE' com

o obietivo de capacítar jovens e adultos, aúavés de uma parceria com o SENÂI CIi, que

contemplar â a contratação de cuÍsos profissionalizantes, ofertados pelo SENAI CE' para

atendimento ao Público indicado.

4. ESPECIFICAçÃO DO OBJETO E INVESTIMENTO

Âbaixo constam Iistados os cuÍsos Pfopostos pata ofetta, contendo informações sobre

o título, a curgahotâia,quantidade de turmas, vagâs e valores'

RuaMonsenhorEsmeraldo,SN,Franciscanos-JuazeirodoNorte'CE
(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www'j uazei rodono rte'ce' gov' b r
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Os treinamentos serão desenvolüdos pelo SENAI Cearâ,aúavés da unidade do SENAI

JUÂZEIRO CE, de segunda a sexta-feira, nos tuÍnos manhã, tarde ou noite'

As turmas serão compostas com a quantidade máxima de 15 a 20 alunos, conforme

tabela acíma.

5. LOCAL DE EXECUÇÃO

Todos os cutsos PÍopostos no ptoieto serão executados na cidade deJuazeiro do Norte'

em local disponibilizado pelo SENÁ.I. Âs ações previstas no Proieto serão executadas pelas

unidades do SENAI CE.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

Os cursos constantes neste projeto serão ofertados e executados a partrr da data de

assinatuta do Convênio/conúato ou posterior ao recebimento da ordem de serviço' sendo

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 I sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.j uazei rodono rte'ce'gov' br
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a execução responsabüdade exclusiva do SENAI'

7, PUBLICO ALVO

Para paticipar do proieto, os candidatos devem atender aos seguintes reqúsitos

L) Inscrição no Cadasúo Unico;

2)Beneficiados pelo Programa Auxíüo Brasil;

3)Âssistidos pelos Centros de Refetência de Assistência Social (CRAS);

4) Residir emJuazeiro do Norte.

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÂTADA

Do Serviço Nacional de Aprendizagemlndustrial - sENAI-CE:

o DisponibitzartodaextÍutuÍa física/ local paraaoferta dos cursos.

o Realizaçào dos treinamentos de segunda a sexta-feira, nos tuÍnos manhã, tarde e/ou noite,

nos locais previamente acordados (instalações de empresas ou instituições parceiras no

município citado actna) ;

o Elaborar os instrumentos de avahaçáo pertinentes aos perfis solicitados;

o Disponibilizar instrutores devidamente capacitados;

o Aplicar e acompanhar o desenvolvimento dos cutsos;

o providenc iar matenaldidático e material de consumo adequados as avaliações dos cursos;

o Emiú os certificados de conclusão dos cursos de Iniciaçào e Quaüficação Profissional

desde que o mesmo obtenha frequência igual ou superior aJ5o/o e média 7,0 (sete) em todos

os módulos.

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.juazeirodonorte'ce'gov'br
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9 DAS OBRICeçoes DA CONTRÂTANTE

o Sinaüzar ao SENAI Cearâa quantrdade de vagas demandadas pafa cada atendimento;

o Informar com ântecedência a relzçào de parucipafltes em cada cutso, para estrururação

do cronograma de atendimento que se lntciarâ em data aser acordada;

o Entregar os certificados de conclusão do curso aos alunos conforme finahzação das

tuÍmâs;

o1ealiz76 pagamento de acordo com o calendário municipal, mediante a írnalb,açáo de

cada curso e fiscaüzaçáo da servidora indicada pela SEDEST, que emiúá relatório ,

iuntamente com a frequência e fotos das turmas'

10. Dos REcuRSos ORçAMENTÁRIOS

os serviços que compõem o obieto deste Termo de Referência serão Pagos com recursos

oriundos da fonte Orçamento Geral da União, à conta de dotação orçamentária da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, Jtazeuo do Norte/CE"

Dotação orcamentaria: 08. 244. OOO3. 2.082. 3.3.90.39.00IGD SUÂS

11. FTSCALLZAçÃO

será realtzada por funcionário devidamente indicado pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST e Secretaria de Desenvovlimento

Econômico e Inovação - SEDECI.

t2. DISPOSIçÕBS rtNels

o processo de emissão do certificado de cada aluno estatâ ditetamente ligado a enÚegas

das fichas de inscrição preenchidas iuntamente com a documentação exigida e ao

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.juazei rodonorte'ce' gov' b r
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cumprimento da cargahorâna do curso (mínimo de75o/o da catgahorâtia), bem como ao

aproveitamento individual do conteúdo abordado em sala de aula;

o Â Sistem âttca deAcompanhâmento e Âvaliação: O acompanhamento dos discentes será

realizado pela eqüpe de educação do SENAI CE em parcena com a eqüpe Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST e Secretada de

Desenvovlimento Economico e Inovação - SEDECI;

o Âs fichas de inscrições e os documentos exigidos deverão ser entregues no máximo até

10 (dez) dias úteis antes da teahzação do cuÍso. Estes que não apresentaÍem â

documentação completa podetão tef sua matrícula não efetivada;

.pxa seguraÍlça dos alunos, setá soücitado o uso de blusas, calça comprida e calçados

fechados pâÍa âcessat as dependências da sala de aula. AIém disso, é será necessário

respeitar os pÍotocolos de bioseguÍanç exigidos pelo o sENAI;

. Este te111o de referência, visa atender as exigências legais Par^ oprocedimento ücitatório'

Juazero do Norte, 26 de laneuo de 2022

L*tr*; ?-.-o\- \r.>5

ZULNEIDE, RODRIG PARENTE

SECRETARIÂ DE DESENVOLVIMENTO SOCIÂL E

TRÂBÂLHO

RuaMonsenhorEsmeraldo,SN,Franciscanos-JuazeirocjoNorte'CE
(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.j uazeirodono rte'ce'gov' br
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SECRETARIO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
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Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE
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ANEXO

rNronueçôes cnners oo PnoJeto

l. Secretária Municipal de Desenvolvimento
elnovação (SEDECi)

2.Secretâia Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

(sEDESr)

Econômico

RESPONSÁVETS
PELO PROJETO

SECRET

1 Diretoria de Ciência, T
e Empreendedorismo (SEDECD

2. Diretoria do Trabalho e Renda (SEDEST)

3.Diretoria de Proteção Social Básica

Inovaçãoecnologia,

(sEDESr)

DIRETORIAS
RESPONSÁVEiS
PELO PROJETO

l. Estêvão Lima Ârtais (SEDECD
2. Àmanda Lívia Cupertino de Âquino Bezerta (SEDEST)

3. Isabella Larissa Ângelo Silva (SEDEST)

DIRETORES
RESPONSÁVEIS
PELO PROJETO

Fábrica deTécnicos 2035/ FÂBRITEC 2035NOME
PROJETO

DO

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 I sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.juazei rodo norte'ce.gov' br
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Norteado pelas diretnzes do Ob

Federação das Indústrias do Ceatâ

obletiva promover formações nas

Costura Industrial de Vestuário;

,sewatório da Indústna da

(FIEC), o FABRITEC2035
seguintes áreas: Técruca de

Produção de Sandáüas e

Âcessórios; e Metal Mecânico. Estas áreas fonm classificadas

como críticas flo tocante à carência de mão de obra quaüficada,

compÍometendo o desenvolvimento da indústria, comércio e

,.*iço., conforme indica o I Fórum das Indústdas do Cariri' O

ano "2035" alude a necessidade de formar um corpo técnico de

alto nível tendo ern vista o longo pr zo, Par^ a região do Carui

cearense, privilegiando especialmente as demandas da rndústria

e do comérciolocalízadas no município deJuazeiro do Norte'

DORESUMO
PROJETO

\J

\-/

Jovens entre 18 e29 ar,os que possuem os segurntes

I ) Inscrição no Cadastro Unico;

2) Beneficiados pelo Programa Auxílio Brasil;

3) Assistidos pelo centro de Referência cle Assistência social-

(cRÂs);
4) Residir emJuazeio do Norte

PIé-
requtsltosBENEFICIAD

o

CO

público em situação de

meio de sua inserção novulnerabilidade de Juazeiro
mercado de trabalho.

ocidadantaePromover PaÍaügrudade
do oÍteN PoÍ

DIRETRIZ

Ptomover a formaçáo de mão-de-obra

indústria, comércio e serviço no município de.fuazeiro do Norte,

tornando-a capaz de empreender ou atuaÍ nos segmentos em

questão com suas novas habüdades'

qualificada no camPo daoBJETIVO

Rua Monsenhor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte' CE

(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.j uazei rodono rte'ce'gov' br
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Secretária de Desenvolvimento
(SEDECI), Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho

iSeOeSl e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

(SENAD

Econômico e Inovação

ENVOLVIDAS (3)
OR ES

oPERÂCIONALIZAçÃO DO PROJET O

RuaMonsenhorEsmeraldo,SN,Franciscanos-JuazeirodoNorte'CF-
(88) 3572.3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www'juazeirodonorte'ce'gov' br

ETAPA 01 _ DEFINIÇ DEA ES

l- SEDECI (Proponente do projeto e avaliador da política)

2- SEDEST (Financiador e prospector do público-alvo)

3- SENAI (dperacionalizador dos .urros, monitoramento dos estudantes e das

refeições para o Público-alvo)

ETÂPÂ 02 _ DEFINI DAS CAS

I Couro e Calçados

2- Confecções
3- Eletrometalmecânico

{
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1- Técnicas de Costura Indusuial do

Vestuário (Ivlalha) - 140 horas

2- Empreendedorismo - 20 horas

3- Finanças Pessoais - 20 horas

i- Produção de Sandálias Rasteiras e

Acessónos - 140 horas

2- Empreendedorismo - 20 horas

3- Frnanças Pessoais - 20 horas

1- Fundamentos de Eletroeletrônica -
80 horas

2- Fundamentos da Tecnologra

Mecânica - 80 horas

160 horas

CURSOS

acessoflos

Produção de sandálias e 180 horas

ETAPA 03 _ CURSOS A SEREM IMPLEMENTADOS

MATERIACARGA
HORÁRIA
180 horasTécnicas de costuÍâ

indusuial dos vesruários

Manutenção
eletrometalmecàtica

1- Âtividade desenvolvida pela SEDEST com base nos pré-reqúsitos iá citados e

métodos ptóPrios de seleção.

ETAPA 04 _ DO

DOS CURSOS E MONITORÂMENTOETAPA 05 _ IMPLEMENT
DOSALUNOS

RuaMortsenhorEsmeraldo,SN,Franciscanos-JuazeirodoNorte'CE
(88) 3572'3900 | sedest@juazeiro'ce'gov'br

www.j uazeirodo norte'ce'gov' br

I Compete ao SENAI implementar OS cursos, bem como monltorar o

engaJ amento e performance do público benefi ciado

C0[{IS§AODE LEnAç40

tollts



cofi{l§sAo DE UCITAçÀo
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1- Reahzação de uma cerimônia envolvendo gestores da SEDECI, SEDE'ST,SENÂI

e Gab[ete, almejando a entÍega de ceruficados para o público beneficiado pelo

FABRITEC 2035.

ETÂPÂ 06 _ DE ENTREGA DOS CERTIFICAD OS

1- Realização de estudos quantitativos ou quaütadvos almeiando compreender os

impactos provocados páh política sobre o púbüco-alvo, famílias dos beneficiados'

territódos, dentre or.L^ vadáveis. Esta etapa será conduzida pela SEDECI

juntamente com alguma Instituição de Ensino Superior (IES) da regiào.

ICA LICADAPETAPA 07 - AVALIA

ORÇAMENTO FABRITEC (CURSOS DO SENAI)

CURSOS QTDE
TURMA
S

VAGAS/tur
ma

VAGAS/TOT
AL

VALOR/TUR
MA

VALOR/TOT
AL

Técnicas de

costutaindustrial
do

vestuário

2 15 30
- R$Z+.ESZ,qg ,96

Produção
de

sandáüas

e

acessoflos

2 15 30 R$2o.za+,30 R$ 52.568,60

Manutenção
eletrometalmecân
íca

2 20 40 ,25 9íJ2,5

-TOTAL
6 50 r00 1

CRONOGRAMA 2022
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ETAPA
S

JÂ
N

FE,
V

MA
R

ÂB
R

MÂ
I

IU-N I I.J-L ÂG
o

SE
T

OU
T

NO
V

DE,
Z

01 x

02 x

03 x

04 x
05 x x x x x x
06 x
07 x x x

METAS A SEREM
ALCANÇADAS

NUUeno
DE METAS

INDICADOR META

01 Quantidade de iovens caPacitados

pelo FÂBRITEC 2035

1..1 700%o dos iovens mscÍltos no

F,{BRITEC 2035 caPacitados

02 Inserção dos iovens caPacitados

pelo FÂBRITEC 2035 to setor de

mercado com base Í:ra âtea de

formação

2.2 2Oo/o dos iovens capacitados pelcr

F,A.BRITEC 2035 emPreendendo na

área de formação

2.1 80%o dos iovens caPacitados

inseridos no mercado de trabalho (deve

possuu relaçáo com a área de formação

proporcionada pelo FABRITEC 2035)

OBSERVAÇÔES FINAIS
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a.A SEDEST será responsável por camisetas do proieto, enquanto que a

SEDECI será responsável pela identidade visual;

b. O valor determinado pelo SENÂI inclú um lanche pala os alunos, tendo em

vista a r,'ulnbetabilidade social do público-alvo'

\-/

ucrAçÀ0
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MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

cELEBRAM o nauxtcÍplo DE JUAZEIRo Do
NORTE/CE, ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICTPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E TRABALHO E O
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o MUNIcÍpto DD JvAzEIRo Do NoRTE, pessoa jurídica de direito publico

interno, com sede na Praça Dirceu Figueiredo, s/n" - centro, inscrito no

cNpJ/MF sob o no 07.g74.Og2lOOOl-L4, através da secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho, neste ato representada pela sua Ordenadora

de Despesas, a Sra. Zulneíd,e Rodrigues Parente, doravante denominada de

CoNTRATANTE, e de outro lado, o .......... ......, estabelecido(a)

....'., neste ato representada(o) por '

portador(a) do cPF no doravante denominada de

bOUtnlteDA(Ol, firmam entre si o presente contrato, mediante as cláusulas e

condições a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam'

CLAU5ULA TERCEIRA - DA FORMA DE ExECUçÃo Dos SERvIços
3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execuçáo

indireta.

LICIT,AçÀo

CLÁUSULA PRIMEIRÂ. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Dispensa de Licitação no ... , de acordo com o art'

24, inciso XIII e o parágrafo unico do art. 26 da Lei 8.666193 e suas alterações

posteriores, devidamenle ratificado pela Sra. Zulneide Rodrigues Parente,

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento

Social.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
t.2. 2.1. o presente instrumento tem por objetivo a contrataçáo de empresa

especializada ãm prestaçáo de serviços de capacitaçáo de mão-de-obra para os

segmentos de vesluário, couro e caiçados e metalmecânica, visando atender as

necessidades das empresas e da popur.ração rocar com a Íinalidade de reduzir o nivel

de vulnerabilidade social e desenvolu.t é"ot omicamente a região, proporciorrando a

qualidade profissional e a inserçáo de uma nova atividade industrial no Município

de Juazeiró do Norte - CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

:' -' .i i:i;*":l rr.i rjr: l'ieirtill
1r.;;'.- r i.;L,r r)1

(.f Í-r,ri"!: I$rt; Jji{rG lí':1 fl
/no - {l*ntt't'r - Cfl}; *-g fí1Ü-Íi4Praça Dirceu Fig ueiredo, s
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Ct ÁuSUla QUARTA - DO PREçO, DAS CONOIçÔES DE _PAGAIVIENTO, 
DO

REAJUSTAwIENTO E DO REEQUILÍsHO pCOSÔ1UICO'FINANCEIRO

4. 1. O objeto contratual tem o valor total de R$

4.2. Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados a partir da data final do período de adimplemento da prestaçáo dos

serviços, objeto do presente Conttaio, mediante apresentação dos documentos

hábeis de cobrançalunto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte.
4.3. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar o presente Pregáo,

no todo ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislaçáo

pertinente, assiá como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25% sem

que caiba ao contratado o direito de reclamação ou indenizaçáo'
4.4. Poderá ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do contratado e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa

remuneraçáo Jos serviços, desde que objetivando a manutençáo do equilíbrio

econômico-financeiro iniciat do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execuçao áo ajustado, ou ainda, em caso de forÇa maior' caso

fortuito ou fato do príncipe, óonfigurando álea econômica extraordináfla e

extracontratual, nos termo" do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Leí 8'666193,

devendo ser forma!ízado através de ato administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1. O presente contrato terá vigência de 12 íéozel meses, ou enquanto decorrer

a prestàção dos serviços dentro-da vigenc-à do mesmo, podendo ser prorrogado,

convindO as partes contratantes, nos termos do Art' 57, da Lei Federal no

8.6661e3.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
6.1. As despesas deste Contrato correráo por conta de recursos oriundos do

Tesouro tttunicipal, previstos na seguinte dotaçáo orçamentária:

CLÁUSULA SÉtrue - DAS OBRIGAçÓpS DA g6NTRATANTE

7.1. Recrutar e selecionar os participantes'
7.2. Fornecer ambiente peda§ogico adequado a realizaçáo do curso'

7.3. Enviar relaçáo de documentos dos participantes.

7.4. Encaminhas informações dos p"rii"ip"rri"" p"t" matricula com até 5 (cinco)

dias uteis de antecedência. A náo 
"rr1."g" 

implica no adiamento do curso'

7.5. Efetuar o pagamento a GoNTRATA-Oa n" forma prevista neste instrumento'

7.6. Acompanhar-e fiscalizar a execuçáo do objeto c-ontratual, por meio de servidor

especialmente designado para """á Íim, podendo, em decorrência' solicitar

prãuúe""ias da conúatada, que atenderá ou justiÍicará de imediato'

7.7. Fjfetuar os págà*."tos devidos à contratada nas condições estabelecidas

neste Termo a" nLráencia e no Instrumento contratual.

ffi#il: rfi

\./

\./
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Fraça Di rceu Figtreirede, $
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ct Áusuu, SITAVA - DAS OBRIGAçÔps DA g9NTRATADA

8. 1. Acompanhamento Técnico pedagógico'

8.2. Realíiaçâo de matricula e cadastramento dos alunos nas turmas'
8.3. Disponibilizar equipe para realizaçáo das ações'
g.4. Entrega de material didático de acordo com cada curso'
g.5. Emisúo de certificado aos alunos aprovados conforme critério de avaliaçáo em

até 30 (trinta) dias após a conclusáo do curso'
8.6. Prestar o. ""*iços 

na data do evento, que será informada previamente'

através da ,,ORDEM DE SERVIÇO" que deverá conter 10ca1, endereço e horário

onde será rea\izado os serviços, observando rigorosamente as especificações

contidas neste Termo de Referência e disposições constantes de sua proposta,

assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

à""rjo" judiciais ou eltrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes prêstaçáo que thes sejam imputáveis, inclusive com

relação a terceiros, em dãcorrência da celebraçáo do Contrato, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

pârte, ó objeio do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções;

f1 n."poniabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiràs, decorrentes de Sua culpa ou dolo na execução do contrato' náo

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Acéitar, nas *""*.. cóndições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualízad,o do contrato, na forma do § ld do artigo 65 da Lei n". 8.666 de junho de

1993;
8.7. No caso de constatação da inadequação do objeto às normas e exlgenclas

especificadas neste termo ou na Proposta da Contratada, a Contratante os

recusará, devendo no prazo máximo aé Z+ (vinte e quatro) horas ser adequados

às supracitadas condições.
8.8. Manter, durante toda a execuÇáo contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas'

cLÁusuLA NoNA - DAs PRoIBIçÔPs
ó. i. e vedado a goNTRATADA sutcontrataçáo dos serviços, parcial ou total, sem

a prévia e expressa anuência e autorízaçáo da coNTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO
10.1. O Inadimplemento das obrigações pre.vistas no presente Contrato' ou a

ocorrência de ü;i"à;"r das situaõOés deÃcritas no Art. 78, daLei 8'666193' e

suas demais àlt.rriO.., será comunicado pela parte prejudicada à outra'

mediante notiÍicação" poi escrito, entregue diietamente ou por via postal' com

aviso de recebimento, a fim ae qú seja frovidenciada a regularrzaçâo no prazo de

05 (cinco) dias uteis.

\./

Centro - CEP: S3.010- L4? -- Suazeiro do ltlorte/üE -
Praça Dirceu Figueiredo, slno -
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Fone: {Fi8} 3566 1Ú,t0



ESTAD$ MÜ flHARA
PR.EFETTURA MUNTf;TF&E- ffi H }8J,4ãE§ffi *

CStrFl: (}7'S74"#tr31ü$ffiffi l'" § e
§3# ru#ffiTfr

c()I.l§§AooEuclTAçÀ0

foltErJ§á4,-

\./

\-/

1o.2. A não regularizaçáo poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a

rescisão do Conirato, sem piejuizo d,e outras sanções, bem como no caso de não

pagamento, a suspensáo dà prestaçáo dos serviços pela CONTRATADA até a sua

normalizaçáo' 
^T^T-\Â nala errâ inaríirnnlêncir rto do contrato,10.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprlmel

enquanto durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

10.3. 1. advertência;
LO.3.2. suspensáo temporária do direito de participar de licitaçáo;

10.3.3. impedimento de contratar com a Administraçáo;
10.3.4. deôlaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo

Pública.

CLÁUSULA PÉCNUE PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. A CONTRATADA pagará à CoNTRATANTE a título de multa pelo náo

cumprimento do estabeiecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes

situações:
11,2. Atraso injustiÍicado na execuçáo dos serviços, causando, consequentemente

atraso nos prazos, multa correspondente a 3o/o (três por cento), calculada sobre o

montante total da contrataçáo'
11.3. Inexecuçáo total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa

correspondentê a lOo/o (deZ por cento), calculada sobre o montante total da

contrataçáo.
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a

CONTRATANTE fica^ desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s),

independentemente da multa pela CONTRATADA'

cLÁUSULA DÉJCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará

automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisáo administrativa

prevista no art. 77 dalãi pederal8.666l93, reconhecidos desde já os Direitos da

Administraçáo, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou

Regulamento dispostas no presente Instrumento'
12.2. O presentã contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer

interpelaçao 3rai"ial ou Extrajudicial, nos casos de:

D.2:L Omissáo de pagamento pela CONTRATANTE;

12.2.2. Inadimplé.rói."a. quatquer de suas cláusulas por qualquer uma das

partes;
L2.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes' mediante

aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as

partes;
12.2.4. No caso de náo cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato' a

parte que se ."rrii, prejudiãada podera iescíndi-lo sem que se faça necessário

uma comunicaçao por eácrito "o*'" antecedência definida no subitem anterior'

cLÁusuLA pÉcrura TERCEIRA - DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL

,/nü-Cafitr{:r-(IHF:
r,;l'.: 1","'l:'.:

ti3.üÍ{!-t47 '- ..f uxreíro rirl Nçrte
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13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execuçáo dos serviços seráo

efetuadas mediante Termo Aditivo.

cLÁusuLA pÉctua QUARTA - DA PUBLIcAçÃo
14.1. Este Contrato dãverá ser publicado por afixaçáo em local de costume até o

5. (quinto) dia util do mês subsequente ao de sua assinatura.

cLÁusuLA PÉcrue QUINTA - Do FoRo
1S.1. O Foro competente para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente

Contrato é o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE'

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçáo finaI, completa e

exclusiva de acordo êntre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, '

'L^r.*;d 
-Zulneíde

1-óU T.^^^+*-
Parente

Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
CONTRATANTE

coNTRATADA(Ol

TESTEMUNHAS:

1) ..... CPF n.o

2l .. CPF n."

FraÇa Dirceu Figueirerçl*, --q1§Ü - {lenii'* - t.f-F: 63.Ú1"fl-147'- Juazeir* d* f,lt: rte/{:f; - Ê('ri*: {áJál} 35&fi iülf;
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Junto aos autos a documentação e a proposta
de preços apresentada Pelo SENAI

DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA.

Data: 14 de m de 20

Raimundo I Bas e Caldas Neves
Presidente da Comissão de Licitação

\./

\./
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARA

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202204802659

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de O2lO3l2OOl

Ressalvado o direito da Fazenda Estadua! de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direitor guê revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EII,I O3/O3/2O22 ÀS 15I18:O4
VALTDA ATE O2IO512O22 -/

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

TDENTIFICAçÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
**.*(*:f***.*X.rf,|(*,f**{.:l€***.:f:f,F,l.*X:f***rf!frfrf{<**{.*rf:frf,Bt{.*{<i(**d<{.*d.*:f**rf

CNPJ I CPF=

03768202000923

RAZÃO SOCIAL:
:É***********.**.**{<****:N.,f***rk***:1.**.{<{<*{<{<{.XtX*{<********:*:}***{<:1.'t
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ESTADo oo cearoÂ

PoDER.luorcÁnro
COMARCA DE FORTALEZA

ceRnoÂo DE rnlÊxcn, REcupEnnçÃo JUDtctAL ou ExTRAJUDtctAL (LEt 8.666/93)

(PEssoA JURíorca t ío GRAU I clvell

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas
lnformatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cíve!, EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em
nome de SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA, CNPJ n' 03.768.20210009-23.

ttJ

\-/

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé
FORTALEZA

Segunda-feira,14 de Março de 2022 às í5:54:06

Observações

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo

i nteressado e/ou destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDIGIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13t2019, do Órgão Especial do Tribunal de

Justiça do Estado do Ceará.

pam consultar a âutenticidade cla documento acesse https://autdoc,ticê.Jus.br e informe o seguinte cÓdigor 794116337



PREFEITURA MUNIGIPAL JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARIA DE FINANçAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE EMPRESA

N', 2022000552

Razão Soclal

SENAI. DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA

tNscRtçÃo ecotÔmlce Documento

0000í08582í c.N.P.J.: 03'168202000e23

Localizado AV. LEAO SAMPAIO, 839 - - JUAZEIRO DO NORTE-CE

Bairro

TRIANGULO

GEP

63041235

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPOI.ISAVEI

lnscrição Conkibuinte / Nome

í08582í . SENAI- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRTAL

Endereço

AVN LEAO SAMPAIO,839

TRIANGULO JUAZEIRO DO NORTE-CE CEP: 63041235
\ío. Requerimento

20220005s2 / 2022

Documento

c.N. P. J.

Natureza jurÍdica

Pessoa Juridica

03.768.202/0009-23

CERTIDÃO
Certifi.camos, para os devidos fins, que foram revisados os regÍstros constantes do Cadastro
Econômico desta empresa Eiscal e Divida Ativa do Municipio, até o presente exercici-o fiscal,
relativo à Inscrição Econômica acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendêncÍa ou
divida vinculada a Empresa acima.
A Secretária de Einanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente
venham a ser apuradas,
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
seguinte endereço: http: / /www,juazeiro.ce,gov.brl

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 26 DE JANEIRO DE 2022

Esta certidão é válida por 060 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 2610312022 J
coD, VAL|DAÇÃO 2O22OOO5'2



PREFEITURA MUNICIPAL JUAZEIRO DO NORTE

SEGRETARIA DE FINANçAS . SEFIN

vALTDAçÃo oe ceRrroÃo

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 03.768.20210009-23

DATA Oe eUtSSÃOz 26t01t2022

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE EMPRESA foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida alé 26t03122

JUAZEIRO DO NORTE.CE,26 DE JANEIRO DE2022

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em03103122 às 15:25:31

cotítssAo DtuctTAcÀ0

roffsffLYu,,'

N": 20221 2022000552

\-/
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ruIuSrÉRIo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATTVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA
C N PJ : 03.7 68.2021000 1 -76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211Ol2O14
Emitida às 14:16:55 do dia 2110212022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20tOBt2022.J
Código de controle da certidão: 35D7.0FB8.C937.FAFF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTÀS

NOMC: SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.7 68 .202/ 0009-23
Certidão no : 35045729/2027
Expedição: 1,1,/L0/202L, às 11:30:45
Validade: 08/04/2022 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SENÀI DEPARTÀI4ENTO REGIONAL DO CEARA (MATRIZ E EILIÀIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o no 03.768.2O2/0009-23, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida cour base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabal-ho, acrescentado pela Lei no 72.440, de 7 de julho de 201-1-, e
na Resolução Administ.rativa no 1410/2071 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 207L.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAÇÃO IUpOB.T-NITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-hÍstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-histas, inclusÍve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabal-ho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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T&IXÁ FEMÉHÂ,L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.768.202/ooo9-23
Razão SocialseruAI DEPARTAMENTo REGIoNAL Do cEARA

Endereço: AV DR LEAo SAMPAIo BR 116 KM 3 SN / cENTRo / FOR-IALEZA / cÉ /
60040-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obi-igações com o FGTS.

Vatidade: 26/02/2022 a 27 / 03/2022 /

Certificação N úmer oz 202202260 1 290 5 3 7 0947 7 7

Informação obtida em 03/03/2022 L5:L9:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autentÍcidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

\-/
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o Serviço em dos
(sENAr)

o FRESIDENTE DA nePÚeHcA, u§ando içáo que lhe confere o art. 180 da Constituiçáo,

EEBRETA;

Art. 1ú Fica críado o Serviço Nacional de Aprendizagem dos lndustriários.

Art. 20 Compete ao Serviço Nacional de AprendÍzagem dos lndustriários organizar e administrar, em
todo o pals, escolas de aprendizagem para industriários.

§ Í9 As escolas do Senai poderâo ofertar vâgas aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento
Sociseducativo (§inase) nas condiçôes a serem dispostas em inslrumentos de cooperação celebrados entre
os operadores do Senai e os gestores dos §istemas de Atendirnento Socioeducativo locais. (lncluÍdo pela

!-pi nl 12.5 4. de 201?) (Vide)

§ 20 Deverâo as escolas de aprendizagem, que se organizarem, ministrar ensino de continuação e do
aperfeiçoamento e especialização, para trabalhadores industriários não sujeitos â aprendizagem,
(Renumerado do parágrafo único pela L-eino 1â.§93."dÊ'?!lâ íVide)

Art. 30 O Serviço Nacional de Aprendizagem dos lndustriários será organizando e dirigido pela
Confederaçâo Nacional da lndústria

Aft. 4o Seráo os estabelecimentos industriais das modalidades de indústrias enquadradas na
Confederaçâo Nacional da lndústria obrigados ao pagamênto de uma contribuição mensal para montagem ê
custeio das escolas de aprendizagem. (Mde Decreto-tei4LgA6. de 1942)

§ 1o A contribuiçâo referida neste artigo será de dois mil réis, por operárío e por mês.

§ 2o A arrecadação da cnntribuiçâo de que trata este artígo será feita pelo lnstituto de Aposentadoria
e Pensôes dos lndustriários, sendo o produto posto à disposiçáo do Serviço Nacional de Aprendizagem dos
lndustriários,

§ 3o O produto da arrecadação feita em cada região do pais, deduzida a quota necessária às
despesas de carater geral, será na mesma regiâo aplícado,

Arl 50 Estarâo isentos da contribuiçâo referida no artigo anterior os estabelecirnentos que, por sua
prúpria conta, mantiverem aprendizagem, considerada, pelo Serviço Nacionat de Aprendizagem dos
lndustÍiáÍios, sob o ponto de vista da montagem, da çonstituição do corpo docente e do regime escolar,
adequada aos seus fins" Mde Lei nl6"297. de 1975)

Art. 6., A contribuirão dos estabelecÍmentos que tiverem maís de quinhentos operários será acrescida
de vinte por cento. íVide Decreto-Lei 4§36. de 1942)

Parágrafo único. O Serviço Naeional de Aprendizagem dos lndustriários aplicará o produto da
contribuiçào adicional referida neste artigo, em beneficio do ensino nesses mesmos estabelecimentos, quer
criando bolsas de estudo a serem concedidas a operários, diplomados ou habilÍtados, e de excepcional
valoq para aperfeiçoamento ou especÍalízaçâo profissional, quer promovendo a montagem de laboratôrios
que possam melhorar as suas condíçÕes técnicas e pedagógicas"

íP R.T.D. DE
R€glstÍü No §et 2015

65,00
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Art' 70 os serviços de carater educativo, organizados e dirigídos pero s$gfl§§Agpftll§lt$OAprendizasern dos rndustriárÍos, serâo isentos de imposios reáÀrais. "Híiâ"ú3Íff"*_
Parágrafo Único' §erão decretadae isençÕes estaduais e municípais, em benefÍcio dos serviços deque trata o presente artigo.

Art' 80 A organização do serviço hlacional de Aprendizagem dos IndustriárÍos constará de seuregimento, que será, mediante projeto apresentado ao ministro da Educação peÍa confederaçáo Nasionalda lndústria, aprovado pordeereto do presidente da Ràpúbrica.

Art' 9., A contribuição, de sue trâtâ o art. 40 deste decretoJei, começará a ser cobrada, no correnteano, a partÍr de 1 de abril.

Art. 10. Este decreto-rei entrará em vigor na data da sua pubricação.

Art' í1' Ficam revogadas as disposiçÕes anteriores relativas à matéria do presente decreto-lei.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942, 1210 da lndependêncÍa e 54o da Repúbtioa.

GETULIO VARGAS
Gustarzo Capanema
Alexa nd re Março ndes Fit h a

Este texto náo substitui o publicado na CLBR de 1g4Z

Mde altreraçÕes:

(VidÇ Decreto-Lei 4.481*.{e 1 g4Z}
(Mde Decreto nq 10.009. de 1842)
(Vide Decreto-Lei 4.936,"de 1 942)
(Vide Decreto no 10,882._de íg{2)
(Mde Decreto_.Iei6.246. de 1S4J)"
(Vide Decreto-Leí7,210. de 1944)
Nide Decreto-Lei 9.156, de 1946)
(Mde Decreto nq 31.546. de í952)
Nide Decreto n0 49.121-8. de.Jg60l
Uide Decreto no 50.888, de.1g61)
Mde Decfeto no 494. de 196?)
(vjde Decreto-Lei 151, ge 1967)
Uide Dçcreto no ô4352. d.ç l_969)
(VidqDecretq de 28 de abrit de 1992)
íVide Decreto de 3 de setembio de Í992)
Uide Decreto no 7Í5., de 199p)

3o E}E FORTALEZA.,CE

- 03 set 20í5
, R6 65,00

É§crsyent€
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Âvort N.Requerimento de Fessoa Juridica Páâhlâ Ír{§ Emb"Rs í3§.oü

§gS7E60 -30 §Êt201g

PJ
fgfnf Alves

ILMO SR(a). Çartúrio Melo Junioi

Eu JO§E RICAR§CI MüFITENEGRO CAVALCANTE, de naclonalidade Elrasileira* casado{a}n INDU§TRIÁL,
portador(a) do RG. ggüÍ123t0581, inscrito(a) no CPF. 16737563368, rasidente à R Dl\ PAi, n. Bl, AP 500
MEIRELES, §ü{t5'18ü, Fsrtaleza * Ge, representante [egal da pessoa jurídica denominada FEDERÀCÁÕ
qAS IHDU§TÊ|4§ Dq ESTADo DE..§EiêBAi cünl sede à BART.O DE STUDART, n, 1§8ü;E7Tim
ALDEOTA, 60190001, FORTALEZA - tE, vêm requêrer, nos termos do art. 13í da Lei S,Ot5/73 e da Lei
10"11S610ã, o regiutro/averbação do instrumento em anexo, juntando vias de igual teor e forma.

Nestes termos
pâdê dêfeiimento

CE, A6 de §eBtember de 2019

lH€!ffii*.E9

0B§,: (Para preenehimento do
1- E necessário reconhecer firma no requ
2- Deve ser assínado pelo representante legal, conÍorme eontrato ou estatuto;

Íélr {e$l

ÊüM

3o
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ÀvÊrh. H" 50378§0 - 30 setlül§
Fàgina 3/49 Emls, R§ 106.0fl

3o
Fadalaç§a dos lndús{rfao do Ês,Edp rlc Êeerá Kâli, la

ATA NE PO§SE DÀ DIRETOI{'IA PLENA, DO CÜN§ELHO
TTELEGÂI}O§ REPRE§ETTTÁ,NTE§ DA FEDERAÇÃO DA§ INI}ÚSTRIÀ§ DO E§TÁI}O
DO C.EÂRÁ -
REALIUAI}IT

FTEC JTJNTO À COI*IF'UDEEÀÇÃCI I§ACIONAL DA INÜÚ§TAIÀ * CNI,
EM 23 I}E §ETENf,BRO DE !01 , PARÁ O MAI!{DATO Â YIGORAR DE

23t09â0r9 à. 23tüytzü24. rN§CRrrl[ NO CITIPJ §OB CI No $7.264.385/0CI01-4s,

ENCONTNÁFIDO-SE §EU FRTMEIEO §STÂTUTO IIEGI§TRÁDÜ NO 3" R P J DB
F',ORTÂLEAAICEARÁ §OB O FÍ" 189824, DM 01 DE JUF$HÜ IIE 2üÜ1.

Aos vinte e três (23) dias do mês de setsmbro do ano dê dois rnil e dezenove (2019),

às th3flmin, em segunda convorâção, no Auditório Ltiz Esteves Neto, 5" andar do
Edificia Casa da Indústria, na Avenida Earão de Studart, tro 1.980, Aldeota, üestãI

Capital, reumiu-se em AS§EMtsLEIA G§RAL EXTRAORDINARIA, de

csnfopnidade com o Edital de Convocação afixadq em locais de amplo acesso_ra

Casa da Indústria, os membros do Conselho de Representantes da FEDERAÇAO
DÀS INtrUSTRIÀ§ Dü E§TÀDO DO CEARÁ, convocados, obedecendo ao que

preceitua os artigos 16, II, "ü'n e 57 do EsÍatuto §oeial, combinados com o artigo
lZ ao Regulamento Eleitoral da FEDERÁÇÃO, presentes por seus Delegados
Representflntes, confonne assinaturas apostas na lista de presença quÊ intagra esta

Ata. Compuser&m a mesa os §enhores: Jorge Alberto Vieira Studart Gomes,
Presidente; José Riçardo Montenegro Cavalcante* Diretor Administrativo e

Presidente Eleito da FIEC - gestão 2ü19-2024; Carlos Prado, 1§ Vice-Presidents
Eleito da FIEC - gestão ZAL}-2A24; Marcos Silva Montenegro, Conselheiro Fiscal
da FIEC; Aluísio da §Ílva Ramalho, delegado do §INDREDES; Roberto Proença

de Macêdo, ex-Prêsidonte da FIEC e delegado rÊprssentente eleito junto â CNI
suplente * gestão 2019-2A24; Fernando eirino Gurgelo ex-Presidente da FIEC; e

Luiz Francisco Juaçaba Esteves Diretor Adrninistrativo Adjunto Ê Diretor
Adnrinistrativo Eleito da FIEC - gestão zCI19 - 2A74 como secretário dos trabalhos,
conforme previsto no §4o do artigo 16 do Estatuto da FIEC. t - ÀBBETURA qA

ô Presidente Jorge Alberto
Vieira Studan Comes, saudou todos os prsssntes, fazendo uma reflexão sobre sua
gestão e eomposição da chapa FIEC unÍda, Confotme a normâ estatutária, solicitou
a verificaçâo do quórum, quando forarn cçnstatadas as prçsenças de 37 (tr-inta e
sete) Delegados Representante§, número bem superior ao mínimc legal exigido,
qual seja vinte e um (21) mcmbros. Em sequência, declarou aberta a Assernbleia

t

v

\./

Geral Extraordinária,
0 Presidente Jorge Al erto Vieira

§tudart Gomes infomnou que a Ata da Assembleia Geral Ordinária, ocorrida em

ü4/0912019, füi enviada aos Delegados em 11109/2019- conf<rrme prevísto no artigo
1? do Estatuto §ocial, devidamente assinada, ratificando a aproveção da Ata, por
unanimidnde de vetos, aq frnal da Assembleia Geral Ordinária, que elegeu os

do §E§I e SENAI, para a gestão ?019-ZAZI, IU -
041ü o Presidente J h(
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&{,erag,ãn cíki* /náteürÍae do Éstsda *eatá

ATÂ DE Po§§E I)Â DIRETORI.A. PLENA, DO CCIN§ELHO FI§CAL E
T,EIEGÀI}O§ &EPRE§ENTANTES DA T§DERAÇÃO DÁ§ INDúsrRrns Do EsrÁDo
DCI CDÂNÁ. FIEC JUFITO Â corqFEDER.{ÇÃü I{ACIOIqAL I}A TNDÚ§TEIá. - CFTT,

REALIUADÀ EM 23 DE §ETEMBRO DE 20lgÍ PARA O MANDATO A VIGORAR DE
u1fignL§ A 2sngn024, INSCRITÂ NO CNPJ §OB O Níl 07.264.38510CI01-43,

ENCCIIqTRÁ}IDO-SE SEU PRIMEIRO ESTÁTUTO IIEGT§TRADO NO 3' R I} J I}E
FORTALEZA/CEÁ.RÁ SOB O Nn t89824, EM 0l DE JUNHO DE 200r.

Alberto Vieira §tudart üomes passüu a palavra ao Diretor Administrativo Àdjunto,
Luiz Francisco Juaçaba Estêvo§, qus informou üs sindiçatos quÊ não compareceram
e justificarâm ausênciâ úa última Âssembleia deste Csnselho, realizada em

ü4/Agnü19_, conforme a seguir: §INDICAJU, §INDIBRITA, SINDMASSA§ E
SINDINPU§TRIA" NÉc houve §indiêetos fhltosos. IV - LEITUEA DÜ EÜITAL
I}E CüNVOÇÁ.CÂp PEL0.,pIRETOR 4I). D{IItil§rBÂTrYO. Em sequência, o
Diretor Administrativo Adjunto, Luiz Franeisco Juaçaba Esteves, Secretário da

Assembleia, fez a leitura do Edital de Convocação, abaixo transcrito:
..C6N§ELHO I}E REPRE§ENTÀNTES DA FEDBRAÇÃü DÀ§
INNU§TRIA§ DO E§TÂDO DO CEARÁ _ FIEC - ASSEMBLEIA GERÀL
EXTRAORDINÁRIA §UITÀL DE CONVOCAÇÃO. Pelo presenre EDITAL,
nos teffnos do § l" do ar:tígo 13; da alÍnea'nâ", do Inciso II, do artigo 16 e seus

paragrafo§ 2o, 3o, 4o É 8o* do artigo 21, seus Incisos I e XV e do artigo 57, todos do

Estatuto Social da Federaçâo das tndústrias do Estado do Cearb - FIEC, ftcam
CONVOCá,DOS os membros do sêu Conselho de, Representüntss parâ

compargcerem à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA, a se realizar no

Auditórjo Luiz Esteves Neto, 5É andar do Edificio Casa da Indústria, n& Av. Barão
de Studart" &' 1.980, nesta Capital, no dia 23 de setembro de 1019, âs 9:00 horns,
em primeim convoeação crlrn e presença da maioria absoluta dos seus integrantes e

trinia mlnutos apôs, sm sÊgünda, oom qualquer nrimcro de Delegados dos

Sindicatos filiados presentes, ã frm de cumprirem a seguinte Pauta: a) dar posse aos

membros da Diretoria Plena, do Conselho Fiscal e dos Detregados Representantes
junto à Çonfçderação Nacional da Indüstria - CNI, da Federação das lndústrias do
Estado do Ceará eleitos pâra ü quinquênio de 2019-2A24. O §indicato, cujo
Delegado ReprêsentantÊ efetivo rrão puder somparecÊr à Assembleia, deverá

encaminhar à PresidÊnuia da FIEC o necessário CIredenciamento para qut o

Delegado §uplente possa s)çsrÇsr o seu direito de dar posse aos eleitou. Fortalsza, l6
de setembro de 2019 - Jorge Alherto Vieirs §tudart Gomes Prestdente da

DAFIEC.'' V
E,L

Ainda
sôm a patavra o Diretor Administrativo unto fez a leitura dos nomes dos

regu Iarmente eieitos no dia 16 de abril de 2019, parâ o quinquênio

, a §erem empossados e os seus respectivos sargos, pedindo que se

de pê, à rnedida que fossem nominados: DIB"ETORIA E
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Kalit Alves
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AI}O
CNI,

REALIZABA EM 33 XIE §ETEríp_Ro DE 201S, PÀnÀ 0 MANDÀTo A YTGORAR DE
?ÂÍfr9t2019 À 23/09tr024, IN§CRITÂ NO CNrJ §0ü 0 No (17.264.385/0Ü01-43,

ENCONTH,Á"NI}O.§E §trU PRIRIEIEO E§TATUTO REGI§TBÂIIO NÜ 3O R P J DE
BORTÂLELÁ"/CnARÁ §üE (} N" 18982Í1, EM ü1 DE JUNHO DE ?$t)1.

Presidente: ,losé Ricsrdo Montenegro Cavalcânt§; 10 Yice-Presitlente: Carlos
Prado; Yico-Presídente: Andrê Montenegro de Holanda; Vice-Presidente: Roseane

CIliveira de MÊdeiros; Vice*Presidente: Jaime Eelliçanfal DÍretor Administrntivo:
Luiz F,rancisco Juaçaba Esteves; rliretor Administrativo Adj'sn1o" Gemnano Maia
Pinto; Ilir*tor Financeiro: Edgar Gadelha Pereira Filho; Diretor Flnaneeiro
AdJunto: Josê Agoutinho Carneiro de Alcântam; Diretor: Pedro Alcântara Rêgo de

Lima; Diretor, Marco Àurélio Norões Tavares; Dirctor: Rafael Barroso Cabral;
Diretor: Benildo Aguiar; Diretor: Francisco Eulálio §antiago Costa; Diretor:
Ftávio Nobeso de iima Oliveira; Diretor: Ângelo Mârcio Nunes de Oliveira;
Mretora: Maria de Fátima Facundo Soares; Dirotcr: JosÉ Antunes Fonseca da

Mola; I)iretorl Carlos Rubens Araújo Alencar; Iliretor: Franciseo Oziná Lima
Costa; Iliretor; AndrÉ de Freitas §iqueira; Diretor: FranciscCI Lélio Matias Pereira;

Iliretor: Lauro Martins de Oliveira Filho; Diretor: Aluísio da Silva Ramalho Filho;
Diretor: Paulo Cesar Vieira Curgel; CONSELFIO FISCAL - Titular: Marcos
§ilva Montenegro; Titular: Pedro Alfredo da Silva Neto e Titular: Marcos Augusto
Nogueira de Albuquerque; Suplente: Marcelo Guimarâes Tavares; §uplente:
Roberfio Romçrc Ramos; e, §uplente: Ricard Pereira §ilveira. I]ELEGÁDOS
REpREsnHrarurm,s JUNT0 À CONFEIIERAÇÃO HACIONÂL nA
INDIJ§TRIA * CNI - Tituler: Jorge Alheffio Vieim §tudart Gomes e Tltular: José

Ricardo Montenegro Cavalcante; §uplen*e: Roberto Proença de lvIacêdo; e,

Suplente: Carlos Frado". Coneluida a leitura dos nomes, o Diretor Administrativo
Adjunto passorr a palavra para o Presidente Eeto Studart, que solicitou ao$

empossados a leitura do compromisss pêla nova diretori:a, terrdo sido pedido a todos
que continuassem de pÉ: 'oPrometor no exercÍcio tonsciente da cidadnnia
brasileira G üo Êxêrcicio do targo pârâ o qual fui eleito no dia 16 de abri[ de
2ü19, Fârfl o nrandato administrativo de ?3 de sçtembr.o de 20f9 a 23 de
setembro de 2(}3*n que nnsta data &$§unto, rtspeit*r a ConstituÍção Federalr as
Leis vigentes no Pníso o Bstatufo §ocial da Federnçfro das Indúetrias do Eetado
tlo Cear$ - FIBC, assirn eomú scatsr as decisflês emanâdas das autorÍdades
legalmente constituídas e, sobrctudo, êHer€er a defesa dos tegítimos interesses

da classe &ürpresflrial da indústria, prornover a harmonia nas relações entrc o
capital e o trahalho, visando o desenvolvinrents sustentúvel e a justiça socisl".

o Sr" Presidentg Beto Studart, prosseguindc çom os trabalhos, disse:
emposeados, soh o m&u testernunhou perante o Conselho dc

apôs,

rqui reunido €m .As*emblcia Geral Extrasrdinária* ü§ k
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da : Alves

das /qd*slrfes do F*larío do Coanú

ATÀ T}E PÜ§§E DÀ DTRETORIA PLENÀN DO CON§ELHCI FI§CAL DÜ§
DELEGADOS REPR"ESDNT ÀNTE§ UÁ F'EDERÀÇÃO trÂ§ II{§USTRIA§ DO ESTADO
ITO C§ARÁ - TTUC JTINTO À cor*rsnEnÂÇÃo NÂcroFrAL sa lnnúsrnrA: CNr,
REALIZAnA EM 23 rlE §ETEMBRCI BE 2019* rA-RA O MA$íDÀTO A VIGORAR DE
23fi9n0§ A 23tü9fr024, TNSCRITA NO CNPJ S0B O Nu ü7J64.385/0001-43,
ENÇ-oNTRÀNDÜ.SE §EU PRIMStrRCI E§TATUTÜ REGI§TRADO NO 3' R P J DE
FORTALEEA/CEAI&{ §OB O 1![" tBS824, EM 0l AE JUNI{o DE 2ü01.

integrantes da Iliretoris Plena, do Conselho Fiscal Titular€s e §uplerrtes e

Delegados Representantes junto a Ch[I, pnra o quÍnquônio 2019-28?c.. " Por
último, o Presidente, Jorge Alberto Vieira Studart Gomes, passsu a palavra ao

Presidente eleito da Federação das Indústrias do Estado do Ceará, gestão 2ü19-
7.ü?4, Ricardo Cavalcante" p&ra proferir szu primeira disçurso à frsnte da Entidadq.
Na ocasião, o Presidente solicitou que seu discurso fosse registrado em ata, o qual
segus transcrito: 'MINHAS SENHORA§ E MEUS SENHORES! EU VIVO UM
NAÓI\{METO MUITO E§PECIAL EM MINHA VIDA. HOJE, ,4POS 27 ANO§ DE
UMA TNTENSA CONVIVENCIA COM E§TA CASA, ONDE EU TAhTTO
APRENDí E TANTO§ AMIGOS FIE, ASSUMO A TRESIDÊNCIA DE UMA
DA§ MAIORE§ ENflDADE§ EMPRESARIAIS DCI E§TADO, A NOSSA

QUERInA FIEC" E QUANDO EU DIGO "A NOSSA", É PqR UMA RÁZÃO
MUITO SIMPLES: EU, AO LADO DE MAI§ TRINTA E TRÉS LIDERÁ,NÇAS
DESTA CÂSA FORMAMÜS Â CHAPA FIEC I.,INIDA" FOMO§ ACLAMADOS
PELA LII\IANIMIDADE DO§ 39 §INDICATOS, QUE, JLINTOS,
REPRE§ENTAM TODA A INDUSTRIA CEARENSE, PARA DIRIGIR OS
DE§TTNOS DA FEDER4ÇÂO FELO§ PRÓXIMO§ CINCO ANO§. É COpr
E§TE ESPÍRITO DE rnqÉO QUE NO§ IREM0§ TRABALHAR PARA TODOS
VOCÊS. TRABALHAREMOS FARÂ Â INDÚSTRIA, O ALICERCE
ESSENCIAL PARÁ TODOS OS DEMAIS NEGOCIO§ EXI§TENTE§ DA
NOSSA ECONOMIA. CONTINUAREMOS A PARCERIA COM O ESTADO
VISANDO FOMENTAR O EMPREENDEPORISMO, NNZÃO MAIOR DA
NOSSA EHI§TÊNCIA, E TMPULSIONADOR DO CRE§CXMENTO.
PORTANTO, TENHÁM CERTEZA: A FIEC §EGUIRA UNIDA! NÃO SO
INTERNAMENTE, MA§ TAh4BEM COM TODOS AQUELES QUE
ACREDTTAM NA FORÇA DO CEARÂ E DO NORDESTE COMO VETORES
TMPORTANTE§ DE DESENVüLVIMENTO, AO LADO DO§ BONS tPOrS
SÃO NELES QUE EU ACREDITO E DESEIO SEMPRE ESTAR PERTO),
IREMOS TRA"BALHAR INCANSAVEI-MENTE PÁ"RA FOMENTAR
EMPREGÜ§, GERÂR RENDA E PROMOVER O CRESCIMENTO
INDU§TRIAL DO NO§§O E§TADO. EU ENTENDO QUE A FALTA DE
TRABALI'IO CON§TITUI UMA FORMA CRUEL DE DB§TRUIÇÃO DO

E, NO QUE DEPENDER DE NÓ§, HAVERÁ CADA VEZ MAI§
Ü EM NO§SO ESTADO"
o, 0NDE QTJER QUE

PÕIS ÜNDE QUER QUE H4íÀ FÜRÇÀ DE
HAJA POTENCIê,L ECONOMICO, üNDE h
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F:*dsraÍdo dâs lndúBttías do Ãs{ada ü&, Gd{*nÉ

ATÁ DE TÔ§§E DÀ DIRETORIA PLENA, DO CONSELHCI FI§CAL E
DELEGADO§ REFRE§EH"AI{TE§ DÀ FEDERAÇÃO DÂ§ INDUSTRIÁ§ DO ESTÁDO
DO CEÁRÁ - rXEC JUr{r0 À CONFEDEITAÇÃO r{ÁflCItr{ÀL DÀ rNDÚ§TRrÀ - CNr,
REÀLIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2019, PARÂ O MANDATO À VIGORAR DE
?3/09/2019 A 2ifi9Í:r024, rN§CRITA NO CNPJ §CIB 0 I{o 07.264.385/00ü1-43,
ENCONTRAhIDCI-SE SDU PRIMEIRO E§TATTII"O RECISTRADO NO 3" R P J DE
ITORTALBZÁ/CE.ARÁ, SOII O N- T89824, EIVI {iI NE JUNHO DE 2OOI.

QUEB QUE HAJA ENERGIA EMPREENPEDORA, ü §ISTEMA FIEC §E
FARÁ PRESENTE. NÜ8 TEMOS UMÂ LONGA HI§TORIA DE
COMPROMI§SO COI}{ O CEARÁ. NO DTA I2 DE MAIO DE 2A20, A FIEC
COMPLETARA 70 ANOS DE EXI§Tfu*CIA. DE§DE A SUA ORICtrM, ELA
TEM SIDO PARCEI&Â DO E§TADO NA CONSTRUÇÃO DO
DE§ENVOLVIMENTO. FOI ASSIM EM TÜDO§ OS MANDATOS QUE ME
ANTECEDERAM. E ,q"§§IM CONTINUAREfu{OS FAZENDO. POR ISSO É
QUE EU LEMBRO E SAUDü O TRABALHO FEITO POR TODOS OS EX-
PRESIDENTES. EM ESPECIAL, DESTACO TRÊ§ DELE§, COM Ü§ QUAI§
CONVTVI MAI§ INTENSAMENTE. DE§TACO INIÇIALMENTE, O MEU
§EMPRE AMIGO FERNANDO CIRINO CURGEL. ELE, COM APENAS 40
ANOS DN MEOE, ASSUMIU A PRESIDÊNCIA DA FIEC E FEZ DA UNIÃO,
DA PARCERIA E DA SOLIDARIEDADE, OS MOTTVOS MAIORES DÂ §UA
GE§TÃO. GERANDO FRUTOS QUE §EGUIMOS COLHENDO ATÉ HOJE"
NÃÕ FÜI PÜR ACA§O, ÂMIOO FERNANDO, QUE, LOGO EM SEGUIDA,
VOCÊ FOI ELEITO DIRETOR TESOUREIRO DA CNI. DESTACO, EM
SEGUIDA, O AMIÜO ROBERTO PROENÇA DE MACÊDO, ELE QUE ME
ANIMOU AINDA MAIS PARA O COMPROMISSO COM A FIEC E PARA A
DEFE§A INARREDAVEL PA CAU§A DA INDU§TRIA, QUANDO ME
CONVIDOU PARA COMPOR §UA DIRETORIA. TRABALHAR AO SEU
LÀDÜ, ROBERTO, FOI UM PRIVILÉGIO E UM AP§"ENDIZADO, QUE
LEVAREI PARA O RESTO DOS MEU§ DIAS. POR NNÉruTO, §UA ENTREGA
DE VALOR PARÁ. À FIEC FEZ DE VOCÊ VICE-PRESIDENTE DA CNI.
QUERO DESTACA& DE MODÜ ESPECIAL, O MEU GRANDE AMIGO E
LÍNER, VICE-PEE§MENTE DA CNI, BETO STUDART. ESSE VERDADEIRO
EMBATXADOR DA ECONOMIA CEARENSE. AO LONGO DE TODA ES§A
JORNAEÂ., COM §UA VISÃO AVAhITAJÁ,DA COMO CIDÀDÃO,
EMPRE§ARIÜ E LÍDER CLASSTSTÀ NOS FEU ENTENDER QUE E NO§§O
PEVER E NO§SA OBRTGAÇÃO AJUDAR O CEARA E O BRÂ§IL" SERVTR
AO INVES DE SER SERVIDO" ENTREGAR O QUE TE,MOS DE MELHOR: A
NO§SA TNTELIGÊNCIA, ENERCIA E PAPACIDADE DE TRÂEALHO. IS§Ü
TUDÜ §EhiI OLHAR PARA QUESTÕES POLITICO.PARTIDARIA§, MAS

ÇÁNDO UMA CAU§A M"{IOR: A DEFE§A DA SOCIEDAI]E COM
AMIGO BETO, VOCÊ NÃO Ih{AGINA O QUANTO

v

Vg
§üIvIüS üRATOS A VOCÊ. POR ESTA NOVA q

FtÊc
ffi

§EáJAI
TEL
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KaliÍ Alves

des Indrleüt'aa cÍn §*àtado do Ceord

ATÀ DE PÜ§SE DÂ DIRETORIA PLENA, DO CON§ELHO FI§TÂL
ÜELEGAB O§ REFBE§EN?ATqTES DÀ F'EDERÁÇÃO I}A§ INhÚSTRTA§ Do EsTADo
NO CDARÁ . FIEC JUNTO À CONFEÜERÁÇÃO NACICINAL SA IHDÚSTRIÂ - CNI,
RE.4LIZ"ADA EM 23 ilE SETEM§RO DE 2019, ?ÀRA ü MAI{DATO A VIGOft,ÂR DE
23/09/2ü19 À ?J.fi9n024, IN§CRITÀ NO CNPJ §üB O No 07-264*385/000I-43,
ENCOFITRANDO-§E 8§U PRIMEIRO ESTATUTO REGI§TRADÚ I{O 3" R P J ÜE
S'ORTÁ.I"fiZA/CEARÁ -qOB CI N' 189824. EM OI DE JIJNI{Ü DE ?ÜÜ1.

DTNÂMICA, ORÇA.NIUADA, PUL§ANTE DE TECNOLOGIA, E A§SENTADA
EM UMA INFRAESTRUTURA MÜDERNA, CONECTÂDA COM O N.ÍUNDO,
PRONTA PÁ"RA O AMANHÃ. MAS LHE DEVEMOS TAMBÉNA UTUN FIEC
AINDA MAIS HUMANA, MAIS, CIDADÃ, MAIS EMPREENDEDORÁ, MAIJS

QUALIFIÇADA, INTEGRADA A ACADEMIA, E MAI§ ALTIVA. A VOCÊ,
BETO, DEVEMOS UMA FIEC SENHORA DO§ SEUS DEVERE§,
CONSCIENTE DOS SEUS DIREITOS E CONHECEDORA DA SUA FORÇA.
UN{A FIEC RICA EM ENERGIA CRIATIVA E COMI VONTADE PARA
TRABALHAR. E, TENHA CERTEZA, MEU AMTCO, NOS DOAREMOS
DIUTURNAMENTE PARA HONRAR, DIGNIFICAR E LEVAR AINDA MAIS
LONGE O SEU LEGÀDÜ. POR TUNO O QUE FEZ E REPRESENTÀ PARA
NÔS, CO}'TVIDO TODOS O§ TRE§ENTES PARA §AUDA-LO COM UMA
CALOROSA SALVÀ DE PALh/ÍAS. A NOSSA DIRETORIA §E INSFIRA EM
VOCÉS, FERNANDO, ROBERTÜ E BETO" E CONTA COI\{ O APOIO
FUNDAMENTAL DE üUTRO GRANDE AMICÜ, O PRESIDENTE DÂ CNI,
ROBSON BRAGA DE ÂNDRADE QUE NOS HONRÁ COM A SUA
PRESENÇA. SEREI §EU ALIADO, ROB§ON, PARA TRÂÇAR O FUTURO
QUE QUEREMOS PARA TODA A NOSSA INDU§TRIA, PARA O CEARA,
pÀnn o NoRDE§TE, E FÁRA O BRÂSIL. E EXATAMENTE CoM ESTE
pRoposrro QUE No§ col-ocAMos ToDo o srsTEMA FrEC À
DI§pOSrÇÃü DO E§TADO, AQUI REPRESENTÀDO PELO NO§SO
GOVERNADÜR CAMILO SANTANA, ES§E POLÍTICO MONERNO,
INTELIGENTE E DINAIVIICO,, QUE TEM SE MOSTRADO, POR ATOS E
FATOS, UM AI\{IGO DA INDUSTRIA E DE TODO O §ETOR PRODUTIVO
CEAREN§E. AMIZADE, ALIÁS, QUE TAMBÉM E§TA PRESENTE NO
CÜNTEXTO LOCAL, NA NOSSA CAPITAL. O NOSSO PRE,FETTO ROBERTO
CLAUDIO, TAMBEM MODERNO E DTNAMICO, TEM TRÁ.BALHADO
INCANSAVELMENTE PARA TORNAR FORTALEZA UMÂ CIDADE
SEMPRE fuÍAI§ ACOLHEDOTTA E ATRAENTE A NOVOS INVESTIMENTOS.
/l SENHOR GOVERNADOR, SENHOR PREFETTO, QUE4FMOS SECUTR AO
LADO DE VOCÊ§, RE§PEITAbIDO A§ §UAS POSIÇÕES PÜLÍTICA§ E
C0LABORÂNDO NO QUE FOR POSSÍVEL. §EMPRE OFERECENDO O

OS§fi APüIO NA
CONSTRUTIVA, QUAN

QUII"O EM QUE ACREDITAMOS E FAZENDO A NO§§A
DO JULGARMOS NECE§SÂNTO"

76
,tt Í:

SEMPRE NO§SÀ INDEPENPÊNCTA.E COMPROMISSO COM A Ut
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REÀLIUÁDÂ Ei}I 23 ÚE SETEIUBRO DE 2üI9, PÂtTÂ O TVIANDATO Á VIGÜRÂR DE
23109t2üÍy A 7.3t09t2024, INSCRITA NO CNPJ §ÜB O N" 07.26{-385/Ü{10r-43}

ENCONTRAIXIDO-§E §EU PEIMEIRÜ ESTATUTCI REGI§TRANO I{O 3" R T} J DE
TORTALEZ*yC64pÁ §OB O N" It9824, EM {lI I}8, JUNHO DE 2ü0I"

INDÚSTRN CPAREN§E" COM E§TE PENSAMENTO, DI§PONIBILIZAMOS
A NO§SA INTELIGÊNCIA, I[ NO§SA TECNOLOCIA E O NOSSO KNOW.
HO$/, PARA QUE JUNTOS SETOR PRODUTIVO E üOVER.§IO :
COMdTCAMO§ PAVIMENTAR, DE FORMA ESTRATEüICA E VISTONARIA,
A E§TRADA QUE NOS LEVARÁ A UM FUTURÜ PROMIS§OR PARA Ü
CEARA. O NO§SO OBSERVÀTORIO DA TNDÚ§TRIÂ, LEGADO IVTAIOR DA
GESTÃO BETO STUDART, E§TARA A DISPO§IÇÃODO üOVEKNO, DE
§UAS DIVERSAS §ECRETARIAS, ASSIM ColvÍO Do§ vÁRtos
SEGMENTOS ECONÔMICOs PARA CERI\R INFoRMAÇÃO E

CONHECIMENTO §. FATOR RELEVANTE FARA NORTEAR
CONTRIBUTR PARA A CRIAÇÃO DEDECISÔES

poLiTrCAS rUBLICAS AIND} MAIs CoFREryrEq !,C_oNS_E_qUENTPS
COMO PODEM PERCEBER, NAÜ FALTARA MOTIVAÇAO A ESSA NOVA
GESTÃO. TEMOS o GOVERNO COMO PARCEIR0, O SETOR PRODUTIVO
COMO ALIADO, A INTELIGÊNCIA DA +CADEMTA COh'IO FERRAMENTA
DISRUPTIV'A PÀRA A INOVAÇAO NA§ EMPRE§AS E O
APRIMOTTAMENTO .DA SOCTEDADE, NAZÃO h{AIOR DO NO§SO
TRÂBALHO. NO ÂNilEMO INTERNO, TEMOS UMA DIRETORIA UNIDA,
QUE TRAã NA AMIZADE, NÜ RE§PEruO MUTUO, NO E§PÍRITO
domuVo E NA soLIDARIEDADE, os ÂNIMos MAIoRES DE NossA
ATUÀÇÃÜ, E AQUI RE§§ALTO Ü PRIVTLÉÜIO DE TER AO MEU LADÜ,
COil,{PONDÕ A MTNHA DIRETORIA, AMIGOS DE LONGA DATA. / COMO
CARL0S PRADO, QUE, NA CONDIÇÃO DE PRIMEIRO VICE- PRESTDryNTE,

PARTILHARA COMICO A §UA SABEDOilA, BOM-SENSO E ESPÍRITO
CIDADÃO" ,{MIüO COMü PEDRO LIMA, PRE§IDENTE DO GRUPO 3

CoRAÇÕES, QUE TRAZ PARA A NOSSÂ DIRHTORIA A SUA EMPATIA E

EXPERIÊNCIA EMPREENDEDORA. AMICO COMO MARCOS
MONTENEGRO, QUE ENTREGA PARA O NOSSO CONSELHO FISCAL O
§EU KNOV'/.HOW E O RICOR CÜh{ OS CONTROLES. EM NOIVIE DE§SE§
TRÊS ÜRê"NDE§ COMFANI-IEIROS, ESTENDO, DE§DE, JÁ, UM
A6RADECTMENTO DE CORÂÇÃo ,{ TODOS O§ MEMERo§ DA CHAPA

E
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ATÁ IIE rOSSE DÁ DIITETORTA FLENÂ, DO COI-{SET"HO
DELEGADO§ REPRESENTANTES DA FEDERAÇÃO ONS INDÚ§TRIAS DO §§T.ÁDO
I}O CEARÁ . FTEC JUNTO À COTNITNNERAÇÃO NACIONAL DA TNDÚ§TRIA _ C}II,
REALIZADÀ EM 23 DE §ETEMBNO SE 2019, PÂRA O MA}IDÀTO Á VTGONÀR DE
23109ê019 A 23/ü912ü2{, trN§CRIT,À NO CFIPJ §OB 0 No 07.264"3ú5/ü001*43,
ENCüNTRÁ"NDÜ.SE SEU PRIMEIRO §§TÂTUTO HEGI§TRADO NO 3U R F J I}E
r.ORTÀLEZÁJCEAE,À SOT O N,, 1S9824, EM 01 I}B JUI{HCI DE ?ÜÚI.

QUE SONHAMOS E FLANEJÁMÜ§, MEUS SINCEROS AGRADECIMENTOS.
PRECI§AMO§, CADA YEZMAIS, CHEÜAR ÀS TT*IPU§TRIAS DO INTE.RIÜR
DO E§TADO E CONTRIBUIR DE MODO §UBSTANCIAL. O SISTEMA FIEC
ESTARÁ JTINTO DE TODO§ AQUELE§ COMPROMETIDO§ COM A
REDUÇÃO DAS DESIGUALDADE§ REüIONAIS. RESSALTO QUE
FAREúO§ ESSA§ AÇÔES ATRÂVE! DO§ NO§§OS SINDICATOS
FILIAÜÜ§, QUEI FORTALECIDÜS' §ERÀO O§ AGENTES INDUTORES DÂ
NO§SA *rUÀÇÃO/, POREM, OS DE§AFIO§ NÃü PARAM POR eÍ. Se HOJE
A NOS§A TT.IUÚSTRIA RE§PüNDE POR 20% DE TODOS ÜS EMPREGO§
üEE"ADüS NO CEA.R"rl, O QUE §OMA QUASE 300 MIL V.AGA§, ACREDITO
QUE PODEMOS FAZER h{UITO MÂ"I§. SOMO§ APENAS O OITAVO
E§TADO DO BRASIL EM VOLUME DE PRODUÇÃÜ INDUSTRIAT". E O
TERCEIRO DO NORDESTE. PRECI§AMOS TER CONDIÇOES DE TNVESTIR
MAI§ E MELHOR, PARA TRAN§FORMARMOS E§SE QUADRO. DE
ACORDO COM DNPOS DO OB§ERVATORIO DA INDÚSTRIA,
REFERENTES AOS INVESTIMENTOS FEITOS PELAS INDU§TRIA§
CEAREN§E§ NO Út-rrrvro ANü, 0B§ERVOU-§E QUE 8ü% SE
DESTINÀRÁ,M A AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTO§; 8,301ü

PARÀ AQUISIÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS E O RE§TÂNTE
DIRECIONADO§ PARA MELHORIA DOS PROCES§O§ PRODUTIVOS.
PRECISAMÜ§ FORTIFICAR A AMBIÉNCM PARA O EMPREENDORISMO,
TAREFA DE COVERNOS E EMPRESA§- DEVEMOS INVESTIR TAMBEM
NO DESENYOLVIMENTO, NA EDUCAÇÃO, E NA CAPACITAÇÃO DA§
PES§OA§ QUE TR.&BÀLHAM CONO§CO, AFINAL, ELAS SÂO O NO§§O
MAIOR PATRIMÔNIO, NÜ QUE DIZ RESPEITO AO COMERCIO EXTERIOR,
EXPORTAMüS HOJE Ll% DA NOSSA PRODUÇÃO TNDUSTRIAL,
ENQUANTO OUrRO§ E§TADOS EXPÕRTAM MAIS DE ?üve D§ SUA
pRoDUÇÃ,O" ESSE DADO NOS LEVA A CONCLUSÃO DE QUE TEMOS Uhd
ENORMB h{ERCAEO NACIONAL A SER EXPLORADO E QUE AINDA
TEMO§ MUITO QUE AVANÇAR NA INTERNACTONALIZ,,q,ÇÃô DOS
NOSSOS NEGÓCIÜS. ASSIM, COIVÍ O OLHAR NO HORIZONTE, E UMÂ
ATUAÇÃO A§§ENTADA EM DADÜS SEGUROS, A FIEC ESTARÂ CADA

NA CAPAÇIDADE DE
A§ NO§SA§ MARCÁ,§

YEZMAIS Á..Ü

TERRAS, AQUÉM E ÂI"EM.MAR. PRECISAMO§ SABER u

*-:ffirffi*
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ATA DE FO§§E DA DIRETORIÁ PLENA, DO CON§ELHO FISCAL
DELEçAIISS REPnE§ENT.ÂNTES DA FEDERAÇÃCI DA§ INDÚ§TRIA§ DO U§TÂDO
Ilo tEÁ,RÁ - ffiEC JUr-{T0 À COXTEI}ERAÇÃCI I{ACtSrrtAL DA INDÚ§TBIA * CNI!
REÀLTUADA EM 23 nE §ETENTBRO DE ?0tr9, r!ÀR.À d) MAI{[}ÀTO A VTGORAn DE
H/09&0r9 A 23109{2ü24, IN§CnrTÂ NO CNr}J §(}8 CI N" 0?.t64.385/ü0üI-43,
fiF{COHTTTÁNDO.SE TBU I}ruTVTEIRO E§TÂTUTO REGISTRÂDO NO §" IE P J DE
FORTALEZAICEARÁ SOB CI N" 1t9824, EM 0l IIE JUNHO DE 2001.

U§UFRUIR DE ACORDO§ COMERCIAI§ QUE YEN}IAM A SER FTRMADOS
PELO pAÍ§; pRFCr§Ah{OS EXPLORÁ,R MELHOR A NOSSA
INFRAE§TRUTURA LOCÍSTICA. O§ HUBS PORTUÂRIO E

M VOOT CADATECNOLOGICO NO CEÂR"Á, NÜ§ LEVAM A SONHAR
VEZ MAIS ALTOS, DEVEMOS PENSAR GRANDE, FORTALECER O NOSSO
AMBTENTE DE NEGÓÇIOS, INOVAR, ANIMAR ÜS NOS§OS
EMPRESARIOS, TERMOS NOVAS IDEIAS E CRIAR NOVOS PRODUTOS,
§EMPRE MATS COMPETITIVOS. COM OS PODERES EXECUTIVO E
LECI§LATIVO. TRAEALHAREMO§ INTEN§AMENTE PARA
ALCANÇARMOS A APRCIVAÇÃO.PA§ REFORMAS QUE ACREDITAMOS
SEREM ESSENCIAIS PARA O PAÍ§: A REFORMA NÀ TNEVIDÊNCIA, A
REFORh4A TRIBUTÁRIA E A REFORIVIÂ DÜS GÀ§TOS TÚEUCOS. COM A
APROVAÇÃO DES§AS REFORMAS, SE ABRTRÃO NOVOS HORTZONTES
PAR.A A RETOMANA DOS INYE§TIMENTO§ PRIVÀDO§. NESSE NOVO
CENÁRIO, E§TTMAMOS QUE 65% trO§ EMPRESARTO§ CEARENSES
DEVERÃO IHVE§TIR EM úAqUmnS, EQUTPAMENTOS, rNOVAÇÃO E
TECNOLOGTA. PRECI§AMOS_ çUE O SETOR PRODUTTVO pAR?rCIpE
ATIVAMENTE DÂ DISCUS§ÃO DA REFORMÁ, TRIBUTÂRIA, COfuÍ O
OBJETIVO MAIOR DE REDUZIR, LJHIFTCAR E §IMFLIFICAR TRIBUTO§,
POI§ SOMO§ NÓ§, O§ EMPRE§ARIOS, ÜS MAIORES PAGADORES DESSÁ.
CÜNTA. E MAIS; QLIASE UIVI TERÇO DE NOSSA§ GRANDES E MEDIAS
INDÚSTRIAS, PLAúEJAM INVESTTÉ EpI TECNOLOGIAS DIGITAIS, ALGo
ESSENCIAL PARA NOS MANTERMOS COMPET'ITIVOS E EM SINTONIA
coM A QUARTA REVÕLUÇAO - TNDUSTRTAL EM CURSO. POREM,
PRECISAMOS ESTAR ALERTAS, NÃO FODEMÕ§ MAIS RECUARI TEMOS
QUE ATENTÂR PARA O FATO DE QUE SOMO§ TODOS RESPON§AVEIS
pÉt-o cENÁRIo euE EsrA Fosro. ATRrÁ.vÉs DE ATITUDES C0ERENTE§,
QUE RE§PEITEM AS IN§TITUIÇÕE§ DEMOCR,A"TICA§ E QUE CAITANTAM
O CRESCIMENTO SU§TENTÂVNT DA ATTVIDÂDE EMPRE§ÀRIAL, NOS
MUDAREMOS I}EFINITIVAMENTE E§§A REÁLIDADE QUE VIVEMOS"
QUE O NO§SO COMPROMTSSO SOCTAL NO§ AhrrME A TUTAR púR UMA

00llt§§A0 DE LtcrrAçÀ0 3'RPJ" D§ eonrn-Eza-es
Âr/ôrb. ltl, s{rit7g60 - 3ô 8sl !ü1s
P6glna { R§ í36.0Íl

F.ENDA MAI§ EQUILIBE,ÂDA; POR UMA CARGA
JU§TA; PELO FOMENTO ÁO EMPREENDED

ATUAÇÃO
ORISMO

u,O§ NIVEIS POR. UMA CLASSE POLITICÀ COM

DrsTRrBUrÇÃO DE
TRIBUTARIÀ MÂI§
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NA UTTcA E NO RESPETTO AO QUE EDE TODO§" EMr
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ATA DE POSSE DA DIRETORIA PLENAI DO CONSELHO FISCAL E DOS
DELEGÂÍ}OS REPNE§EITTÀ}{TE§ NA TDDERAÇÃO $À§ IFIDÚ§TRIAS NCI ESTÂtrÜ
bo csnrr,t - rrpc JUNTo À corrrrannnaçÃo FIACToNAL DA rNDúsTRrÀ - cNI,
REALIZADA EM 23 NE §ETEMBRO OE 2019- FARA O MAT\DÀTo A VIGOBAR DE
z}t}gftAlJ A 23tü9n024, INSCRTTA N0 CNPJ SOB O I{o 07.264J8S/000I-43,
ENCONTRAFI§O.SE SEU PRIMEIRO ESTAI UTO REGI§TRADO NO 3O IT. P J DIT
FôRTAL§U,Â/CEÂRÁ §üB ü N' I89ü24n Ervr ür DE JUNHO IIE ?ü01"

ESPECTê,L, QUE NÃO NO§ FURTEMO§ DE LUTAR FOR UM ESTApO
MENOR, QUE NO§ CU§TE MENOS, FOIS §OMENTE A§SIM HAVERA
RECURSO§ PASA QUEh4 DEI"E MAI§ PRECISA. SEI QUE NÃO §ERÁ
FÁcrL, MAS NÃo poDEMos E NEM DEVEh{os Nos ,AeurETAR! rARA
0BTERMO§ A MUDANÇA CONJ{.JNTURAL QIJE QUEREMO§,v PRECISá,MOS TRABALHAR UNIDO§: §ETOR PRODUTIVO E§TADO E
SOCIEDADE, COhd ES§E
É o racro eun A O ENGAJAMENTO DE
TODOS E COM A CORAGEM TÍPTCN DO POVO CEARENSE É QUE
AFIRMAREMü§ Ü NOSSO ESTÁDCI COMO REFERENCIA DE SOLIDEZ E
DINAMI§MO ECONÔMTCO. DETENTOR DE UM "A,MBIENTE PLENAMENTE

\./'
HOTANDINA, ENCHE MEU CORAÇÃO DE ALEÜRIÁ ÜOM SUA PRESENÇA
NE§§E MOMENTO TÃO EBPECIAL E, Aü§ 95 ANO§, ME IN§PIRA CC,IVI
suA pÉ, sua F0RÇA, §uA JOVIÀLTDADE E §UA SABEDORIA NA
coNDUÇi,O FIRh,{E DE NOS§"A. GRANDE FAMÍLIA" AS§IM, COM IMENSA
GRATIDAO E RE§PEITO, PEÇO A TODÚS, QUE SE JUNTEM A MIM, NUM
GRÁNDE APLAUSO A MEUS PAI§. A MINHA FAMÍLIA É O GRANDE
ALICERCE DA OBRA QUE BUSCO CONSTRUIR EM VIDA. DOS MEUS
orro IRMÃos, TRACO 

-O pSpÍnITO DE AMIZADE. LEMBR"O AQUI rvíEU
IRMÃO HUMBERTO CAVALCANTE, DE QUEM SINTO IMENSA SAUDADE.
// DE§TACO MEU IRMÃO AMARÍLIO CAVÂLCANTE JÚTqTOR, MEU §OCIO
HÁ MAI§ DE 30 ANOS. GBRICADo, AMÂRÍLIO, PoR DAR SEU
FUNDAMENTAL APOIO NA§ AU§ÉNCIA§ NECE§§ARIA§. DA MINHA

;u$íls§40 0E
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ATA DE rO§§E DÁ DIRETCIATÁ, PLENÀr rr0 CONSBLHO
DELEGÁDOS nnrrt.n§[NTANTE§ DA FEI]EEÂÇÃO UeS INtrÚ§TEIA§ DO ESTADO
úo cnenA - FrEc Jrlrxro À coxruDEBAÇÁü NÀcIoNAL DA INnúsrRIA - cIr{I,
REÂLIZÀDA EM E} I}M SETEMfiRÜ DE 2CII9i TARA O MÀNDATO A YÍGOII,AR DE
2§l0f/?0rp À nJi10»r201,4, INSCIITTÂ N0 CNPJ §CIlI 0 FIU 07.264.385/000i-43,
ENCONTRANDO-§E S§U PRIMEIRO E§TATUTÜ REGISTRADO NO 3" R P J DE
FORTÂLEZA/CEARÁ SOB CI N" 189824, EM 0l DE JLJNHO DE 2001.

ME IMPULSIONA A LUTAR" AMüR QUB COMPARTILHAMO§ COM O
MEU GENRO, AUGUSTO, E AS IVIINHAS NORAS, ÉruC,q. E RAÍSSA. E, COM
O OLHAR NO ÂMANHÃ, O AMOR DOS MEUS NETO§, §ÜFIA E DANIEL,
QUE ME .4NTMALiI A LEVANTAR TODOS OS DIA§ E A TRABALHAR
iape yEZ. MAIs rELA cpNSTRUÇÃü DE UMA S6CrEDADE MÁ,Is
HUMANA, }VÍAI§ JU§TA E RICA DE OPORTLINIDADE§ PARA TODOS" UMA
SOCIEDÀDE EM QUE VALHA "4 PENA VIVER ACORA E NO FUTURO.
COMO DISSE SÊNJEMII{ FRANKLIN: VIVER É ENFRENTAR UM
PROBLEMÂ ATRAS DO ÜUTRO / O MODO COMO ENCARAMO§ ESSES
FROBLEMAS E QUE TAR,{ Â DIFERENÇA EM NOSSAS VIDAS. POR I§SO
ENCÂRO MAI§ ESTE DE§ÁFIO QUE O CARGO DE PRESIDENTE DA FIEC
ME IMPÕn, CONIO UMÂ OPORTUNIDADE ÍNNTNN DE SERVIR À
INDÚSTRM, AO MEU E§TADO, E A MEU PAÍS. SIM, EU ACREDITO NÁ"
INDUSTRIÀ COMO O GRÁNDE MOTOR DO DESENVOLVIMENTO. IMÂ§
PARA QUE ISTO §E CÜNFIRME, TEMOS GRANDE§ DESAFIOS A SEREM
VENCID ENCERRAR MTNHA§ PALAVRAS, BUSCO INSPIRAÇÃO
EM ISAAC NEWTON, QUANDO NO§ LEMBRA QUE: "CONSTRUIMOS
MURO§ DEMAI§ E PONTE§ DE MENOS". QUE DEUS, AQUELE QUE SABE
E GOVERNA TODÀ§ AS COI§AS, NÜS IN§PIRE A SEGUIR DERRUBANDO
OS MURO§ DÂ INCOMPETÊNCTA, DESTRUINDÔ O§ MUROS DA
PREPOTÊT{CIA, DA IGNORÂNCIA E DA INTOLERÂNCIA. QUE trEUS,
AQUnrg QUE NO§ DA VIDA E, FORÇA, NOS AI.{IME A CONSTRUIRMG§
PONTES PARÁ, A PRO§PERIDADE, PARA O EMPREGO E PÀRA A RENDA"

QUE DEU§ NOS TORTALEÇA NA CON§TRUÇÃO DE PONTES À
iluauanqm, À DIGNIDÁ.DE, À SoLIDARIEDÀDE; PoNTES À
FELICIDADE. ENFIM, QUE DEUS NO§ CONCEDA DISCERNIMENTO PARÁ
QUE §ETAMO§ SABIOS EM CUMPRIR A NO§SA MISSÃ,O, E QUE SEJAMOS
VERDADEIROS "CONSTRUTORES DE PONTES'" QUE NOS LEVEM A UM
FUTURO MAIS FELIZ, ivÍAIS RICO E COM MAIS OPORTLJNIDADE§ PARA
TODOS" QUE JLINTO§ POSSAMO§ LUTAR POR TEMPÜS MELHORE§
PARA TOúüS NOS. MAI§ UIVÍA VEZ, DH CORAÇÃ0, MUITO OBRIGADO
PELA HONRO§A P&E§ENÇÀ DE TOEO§. " Na sequência, fieeiam o uso da
palavra os seguintes: Lauro Martins de Qliveira Filho, José Antunes Fonseca da

Agostinho Carneiro de Alcântara, André Mo

§0ffi|s§40 DELICITAçÀo
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n Roseane Oliveira de Medeiros, Aluisio, da
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R§ÀLIZAr}Â EM 2I DE §ETEMBRO pE 2CI19, l'ARÂ O MAI\II!.ATO A VTGORAR DE
Zy1gt1ütg A ?;3fi9n024, INSCRITA NO CNPJ §OB O No 0?.26,t.385/000I-43,
ENCÔNTRANT}O-SE üüU FRIMEIRO ES.TATUTO REGI§TR}LDCI NO 3' Itr, P J BE
FORTÁLEUA/CEÀnÁ §oB 0 N" 189824, EM 01 DE JUIIIHÜ DE 200t"

.Iosé Sarnpaio Filho, hdar:cos Silva Montenegro, Jailne Bellicanta, Femando Cirino
Curgel, Roberto Proença de hdacêdo, Carlos Frads. Por fim, o Presidente, Rieardo

Cavalcante, agradecsu as colocações pessoais, convidando os diretores pêra s§

posieionar** á fiente dá mesa para tÍrar a fbto ofrcial. Não havendo nada rnais a
katar, foi ençerrada a cerimônia de pss§e, da Q!al, paÍâ constar, lavrou-se
çletroniqamente esta,{TA. em 03 (três) vias de igual teor e forma, que, depois de

lida e a4hada conforrne, vai a§sinada por quem de direito. Fortaleza,23 de setembro

de 2019.

Jorge VieirB Gornrs Frn J Esteves
Presidente D iretor Administrativo Adjunto
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231ü9Ê019 Á 23t0i9t2ô2t4, IH§CRITÀ HO CNru §OB 0 N§ ü?.264385/$00tr-43,
ENCONTRANDO-SE-SEU PRIMEIRO ESTATUTO REGISTRADO NO 3' R P J DE
FORTALEZA/CEARÁ SOB O N' I898U4, trM OI DE JUN}IO DE 2001.

QU.ÀLIFTCÀÇÃO DÂ DIRETORIÂ PLENÁ, DO CONSELHO FTSCAL DA
T.ENERÁÇÃO DA§ ISIDÚ§TRIA§ DO D§TADO DO CEÀRÁ E DELEGADOS
E§TI{DSEI{TÂFITE§ JUNTO á. CNI.

DIRWÇRJA PLEI§A

PBESTnBI.{TE * JO§É RICARDO MONTENEGRO CAVALCANTE, Brasileiro,
casado, industrialo residente e domiciliado nesta Capital na Íua da Paz, r§ 8l
epartament$ - 500, Bairro do lrducuripe, CEP: 60.165-180, inserito no RG:
930ü?26058I - §§PD§-CE e nÕ CPF sCIb o E" 167"375.633-68 - Filiação: Amarilio
Çavalcante Ê Franeisca Holandina Montenegro Çavaleante * Êmpresa - Ernpresa de
Mineração e üranitos de Itaitinga Ltda- * CNPJ 783.016"CIü01-
33, e-mail -

I

\-/

\-/

r" wcElPBE,SrrlE, ryTp - CARLOS PRADO, fo, casado,
residente e domiciliado nesta Capital ra rua Deputado Moreira da Roçha, '100 -
apartamento 1"1CI0 - Bairro do Meirçles, CEP: 60160-060, inscrito no RG; 25968609 -
§SP-SP e no CPF sob o número 488"22ü.51&-15 * Filiação: João Horta do Prado e
Lupér*ia Bemardes Frado - emprêsâl Cemag Ceará Máquínas
07.844.087 /000 I -22, e-mail çpeqdp@"Ít*qnira.som.br"

§/A * CNPJ nô

* ANDRÉ MÜNTENEGN.Ü DE HOLÁ'ND/I, BTASiIE|TO,
divorciado, empresário, residente e domiçiliado nesta Capital nâ rua Dn Pedro
Sampaio, 550, Bairro; Lourdes- CEP: 60.177-020, inscrito no RG: 745.025 - SSP-CE
e no CPF sob o nrimero 190.630,083-68 - Filiação: Luciano Flávio Frota de Holanda e
Mâria Isaura Montenegro de Holanda - emprÊsâ: Msrefácil Construtora e
Incorporadora LTDA üNFJ:
andrsmonteneüro@mare&ctl,cqRl,h r.

03.310.338/0001- 38 * e*mail:

lnirtii
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VICE-PRE§IDENTE - ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS, Brasileira, casada,
empre§ária, rÊsidente e domiciliada n€sta Capital na rua Tibúrçio Cavalcante, 3gB -
apft 900 - Bairro do MeÍretres - CEF: 60125-1CI0, inscrita no DETRAN-CE sob o n"
A2;972733125 e no CPF soh o no 073.53?"233-00 - Filiação: tuíarçílio Browne de
Ü,liveira e Mariléa Ponte de Oliveira - emprÊsa: tV Couros e Peles Ltda - CNpJ:
06.CI83.547.000 1 -84 e-mail;

WCE+RE§IDEI!íXE - JAIME BELLICANTA, Brasileiro, casado, empresi{rio,
residente e domicilÍado nesta Capital na ftra José Vilar, 196 - apt. l.?00, g;irro do
Meireles - CEP: 60.125-000, inscrito no RC sob o no 10CI5518608 - SSp-Rb e no CpF

e Olga Fioravanzo
Ltda - CNPJ:

§d R.PJ. OE ÉORTÀLEZÂ-GE
ÂvEÍt, H' 6057960 - 30 Àêt 20ig
PágÍnÉ lH4s Emb.Ftg 1gB.üü

M
Í\t0 vE{qs*

sob o n" 110.670.710-91 * Filiação; Eruno Guilhenna
Bellicanta - empresâ: §carpe lndústria e Comercio
I 1 .482.51 11000 I -6 I - e-maifu inime(msrçudene'co m "br

Bairro do Meirele§-,
no CPF sob o no 441

B

DIRETSR S,rlMrFírqIBÂflVO LWZ FRAN JUAÇABA E§TEVES,
Brasileiro, casado, industrial, residente e domieiliado nesta Capital na rua Viscontle cle\-/ Mauô, 1650 - apto: 30I- Bairro Àldeota - CEP: 60.1 25-058, inscrita no RG sob o n"
9200?118116 * §§FI)§-CE e no CFF sob o nu 164.446 Filiaçâo: Luiu
Netq e lleann Juaçaha EstEvçs - smpresa; Gráfica e Ltda
07.207.87 l/00ü1 -20 * e-mail.

GERIVT;{NO IvIAIA PINTO
Brqsileiro, Çasade, industrÍal, residente e domiciliado nesta Capital na rua da Paz" 470"
apto. 1201 - CEP: 60165-180, inserito no R"G sob a n' 164391488* SSP-CE e .425.953-34 * Filiação; Raimundo Hermênio Soares
Pinto e Môniça §ocorro MaÍa Pinto - Êmprssa: CTB * Companhia Têxtil do Brasil
Eireli - CNPJ : 1?..877 "1 46/CIü0 1 -07 - e-maiL gerrnanoaraig"@.tranlix"qÇry.br

I It (,
3

ItL{i

7$

ÀTÁ D§ PO§§E üÂ DIRETOT{JA PLENÁ, DCI COIT{§ELHO
DELEGÀI'O§ AEPRESENTAI§TE§ NA DA§ TNDÚ§TRIÀ§ DO ESTÁDO
DO CEARÁ. FIEC JUNIrO À NACION.ÀL DA INDÚ§TRIA - CNI,
REALIgÂDÀ EII{ 23 D[ §ETEIVTBRO DE 2oIg, PARA O MÁ,NDA?O A WGT}B"AR DE
Wfiqâ§ru A 2NA9EO24, INSCRITÂ NO CI{PJ SOB O NO 07.?64.385/0ü01-43,
ENCÔNTRÁNMCI-8E §EU
trÜRTALEUÂ/CEÁRÁ §OE

TRIMEIRÜ ESTA?UTO REGI§TRÁI}O NO3"TTPJDE
o 1k{" 1898?4, EM 01 DE JTINHO DE 2001"
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3O RTD /
das lfidús{Íraa da Ésfsdo da êonnó Kalil da

ATÁ DE PO§§E DA DIBETORIÂ PLENÁ, D0 cot{§ELHO
DCLEGÀI}O§
DO CEÁRÁ -

BEPAE§EFITAITTE§ üA FEDE&AÇÃo FAn mDúsrRrAs Do §gTÀDCI
r,IEC JUNTO A c0FIFEDERÁÇÃO ]YÀCIONAL DA III{DÚ§TRIÀ - CHI,

REÂLIZADÂ EM 23 DE §ETEM§ACI DE 201I, FARA O MÀI{DÀTO A VIGCIRÂR DE
21t0§tz0t9 Á 231ü912024, IN§CRITá, N0
ENCOI\ÍTRANDO-§E SEU PRTMEITTO E§T.ATUTO REGISTNADO NO 3' R T, J I}E
FOI{TALEEâ"/C ITÁ R",i § CI B o Fí" 189S24, trM 0I DE JUFI]IO r]E 2üü1.

D-IEETOR FIN4NCBIRO - EDüAR üADELHA FEREIR.A FILHO, BrasileÍro,
solteiro, ernpresrário, residente e domicilÍado nfftn Capital na nra Joaquim Nabuco,
1622 * apt. 301 Eairro Aldçota - CEP: 60125-055, inscrito no RG ssb o n;
2007364017-9 - SSPDS-CE e no CPF sob o no 331.459,853-87 - Filiação: Edgar
Gadslha PereÍra e Sidônía Barbosa Pereira - empresa: Natural Wax Indústria de Cãra
Ltda - QrIPJ; CI7.I94.82410CI01-99 * e-mail:

ffi

lrr irtrii :llo

_ JO§E Á,GÜ§TINHO CARNEIRO BE
Brasileiro, casadü, empresário, residente e domicÍliado

Bairrs: Luciano Cavalsante - CEP:
nestll Capital

na rua Maria Alice Fçrras, 1393, 60.811*295,
inscrito no RG sob o no 95002441P57-§§P-CE e no CPF sob o nu 049"825"843-20 -
Filiação: Agostinho Soares de Alcântarâ ê Adail Carneiro de Alcântara * empres&:
Garmal Indüstria e ComÉtcio de lvladeiras Ltda - CNPJ; ü6.827.224/0001*58 e-mail:
camnaI@carmal.com"br

\-/

nIRSTQRm§r

PEDRO AI'CANTARA REGO DE LIfuIA, brasileifo, divorciado, empresário,
residente e domiciliado nesta Capital nâ nr;l Bento AlbuQuerqu§, l"l5g, âptã. 700 -Bairro: Cocó * CEP: 60192-055, [nscrito no RG: 3729ü6 - §SP-RN e no CpF sob o nn
307 26CI.344*87 * Filiação: íoão Àlves de Lima e Joana Rêgo de Lima - emllresa - 3
Corações Âlimentos S/A GNPJ: 60.3I0.41I-00CI1-01 e-rnail:
u I i marâ.3 eoraenea.com "br"
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<ías Ímdúsüria,a do Éslado da Üeratá J
Á,TÀ DE POSS§ DA DIRETüIUÁ PLENA DO CONSELÍ{CI
DELEGÀDO§ REPRE§EFÍTANTE§ DA FEDERÀÇÃO UaS
DO CEÁRÁ - ${IEC JUHTO À eoNFEDERAÇÃO NACTT}NAL DA TNDÚ§TR.TÁ, - CFíI,
REÂLTLÁ,DÁ ENT 23 I}E §ETEMBRO DE 2ÜI9, PÀH"à O MANDATO A VIGORÁ,R DE
2§lCI9/2ür9 Â ?3ruSruCIl4, INSCRTTÂ F{O CNPJ SSB CI No (}?.?64-33§/000I*43,
ENCÜI{TRÂND$.§E-§BU FRIMEIRO E§TATUTO REGISTRÀDO NO 3O R P J DE
FCIRTALEZA/CEARÁ SOB O F[. 189824, EM 0l DE JUNHO DE 2001.

MARCO AURÉLIQ NORÕE§ TAVARE§, Brasileiro, casado, empresáfio, residente e
domicitriado na rua Padre Cícero, ?46 - Eairro: Csntro - Juazçiro-do Norte * Ceará -
CEP: 63"010-021 - inscrito no RG: 669.279-85 §§P-CE B nô CPF eob o no
376.520.253-2ü - Filíação: José do Socorro de Norões
ernptesa: Indústria de Calçados üNPJ: 10.911.860/0001-3ü e-mait:

to

ÇÀÊT
ELBUÊU

\,/

074.658"807-00 -
empesa: Multicor

cttur--r#
ç'â,5"LÊ&lg-----

RATAEL BARRO§Ü CABRÁL, divoreiado, industrial, residente e
domiciliado nesta Capital a Av. Santana Júnior, 3.0CICI - 19o andar - Bairro:
Cscó * CE?: 6AW2,200, inserito I{.G: 15.115-OAB-Ce e Ro CPF sob o n

Cuzat Cabral e Lúeia Maria Barroso Cabral
Têxtil Ltda CNFJ:02.656"686.0ü01-07 - e-mail:

rafaelffi mul tiçor.com.br

BENILDO AGUIAB" , solteiro, empresário. residente ç domiciliado nesta
capital nâ nra Professor Franciscs Gonçalves, l3l2 - apto. 301 - Bairro: Dionísio
Torres - CEP: 60135-430, Ínscrito no RG: ggg8 - Cfr.EA-cE e no CpF sob o n"
241"307"703-ü6 - Filiação: Francisço §olon Aguiar e Francisca Adalgisa Aguiar -
empresa: Eficaz Energia e Serviços Ltda - CNPJ: 01.643.09510001-24 - e-mail:
beni ldqa qu i ar@hatmajl,§om

ta("
Õ

FI{ÁHCISCO EULÁLM SANTTAfiO COSTA,
residente e dornicilíado nesta Capital na rua Carlos
Bairro; Meireles - CEP: 601 t5-170, inscrito no RG:
o nu 142.855.ü93-34 - Fitiação: Antônio
Costa - Emprssa: Expressâo GráÍica e Edi
mai [ : eu I + [iq@,exp{,assaoer$fiq4. corn. br

Brasileiro, casado, ernpresárion
Vasconcelosn 146 - apto. lZ00 -
998.263 * §§P-CE e no CPF sob

de Pádua Costa e Elvira Moraes Sarútago
tora Ltda - clrtr?J: 23"715.659/Q0ül-2Ç - e-

tr
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Folln BF.J, OE FORTATEZA4E
itE 5ô37&60 * 30 s6Í ZotS

Págína âÍl4ü giíl§" Rs Í96.00
ORTE/

das trndúslr*ys do §,*üedo da ôesr:á
Kalit da

REALIUADA Ehf, 23 DE §ETDMIR0 DE 20Í9, FA*.{ CI MAHDÂTCI A VrcORÂR DE
23tügt2ot9 A [gfignoac., INSCRITÁ, NO CNPJ SOB 0 No 07264.385t0001-43,
EffCONTRÂNDO.§A §EU I}RIMEIRO E§TÀTUTO REGI§TRAI}O NO 3" II P J DE
FORTALEZAICEÀRÁ §OB 0 N" t89E24, EM 0l DE JUNHO DE 2001.

FL,{VIO NOBERTO DE LIMA OLIVEIRA, Brasileiro, solteiro, empresário, residente
e dorniciliado nesta Capital na rua Gotran Giffoni, l0ü - Torre 0l-D, I,605 - Bairro:
Guararapes - CEP: 60.S10-220, inscrito no RG: 75:l "56& * FD RN e no CPF sob o no
033"568.893-46 - Filiação: Francisço Noberto de Oliveira e Joselma lvlaria Lima
Oliveira empÍêsÍt: Pardal §orvetes-CNPJ: 06.347.CI69/00CI1-72- e-mail:
fl av io,nqbertolo@. gmsi l, corn

Àt'lCgLO MARCIO NLINE§ OLIVEIRA" Brasileiro, casado, enrpreeário, residente e
domisiliadq nesta Capital na Av. Holanda , I7l7 - casa 62 - Bairro: Maraponga -
CEP: 6071l-005, insàrito no RG: 93002470756 - SSPDC-CE e no CPF sob o n":
790.196.923-72 * Ftliação: Agnelo Nunes de Oliveira e á.lmira Maria de Oliveira *
empresar Panificadora Panebox Ltda CNPJ: 004.813"71/0001-32 - e-mail:

MARIA DE FATIil4A FACUNDO §OARE§, BrasÍleira, viúva, empresária, residente e
domiciliada nesta Capital nâ rua Andrade Furtado, 764 * âpt. 1302 - Bairro: Cocó -
CEP: 6ü192-§70, inscr:ita no RG: 2007002000685 - SSPD§-CE e no CPF sob o n"
116.259613-91 Filiação: Anastacio lrene Melo e Amêlia Facundo Meto - empresâ;
Delta Confecçõcs * CNPJ : 63.49A.965/000 1 -20 - e-mail: dglta@.secret.çom.br

3

\-/

\./

JOSE ANTUNE§ FONSECA DÂ MOTA, Brasileiro, Ç,asado, ernpresário, residente e
domiciliado nesta Capital na rua Leonardo Mota, 2745 - apt. 301 - Bairro: DionÍs[o
Torres - CEP: 60.17CI-I76, inscrito no RG: I 127886 - §SP-CE e no ÇPF sob o no
058,904.201-:0 FÍtiação: Femando Cavalcante vÍota e Maria Helena Cavalcante
Fonseca Mota - I/ale do Pirangi Ltda - CNPJ: 04.462.889/0001-

lrtittrl Itt{to
Flt;(;
tI

T-li

80 - e-mail:
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ATA DE PO§SE DA DIRETORIÂ
DELEGANO§ REPRESENTANTE§ AA
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RTD / RPJ

Êa.doreç§o d{rs índú*frÍes da Eelsdrl- da Êear*
da Silva

PLENÂ, DO CON§ELHO E,

FEDERAÇÃO n*S IFíDÚ§TRIA§ nO EsrÂDO

2dl49 Ernb, R$ raô,00

\-/

\./

DO CEARÁ - FIEC JUNTO À COIXIFEDERAÇ-Ã.O NACTOI'{ÀL I}A TNDÚ§TRIA - CNI,
REá"LÍUÀDÀ EM 23 DE §ETEMBRO DE 201pÍ rÀRÂ O MANDATO .A \rIGORArr. DE
23rc9n0l.9: Â 23rc9n0?'4, TNSCRTTA NO CNPJ §CIB 0 n[o 0?"2ú4.385/0001-43,
ENCCINTRÀHDO-§E §EU PRIMEIRT} ESTATUTO ITEGI§TRADÜ NÜ 3" E P J DE
FORTÀLEZA/CEÂRÁ §OB Ü IlT' 189824, EM OI DE JUNHO DE 2{IOI.

CARLO§ RUBENS ARAUJO ALENCAR, Brasileiro, easado, empresário, residente e
dorniciliado nesta Capital na rua Osvaldo Crue, 1400- *pt. 201 - Bairro: Meireles -
CEP; 60125-15ü, inscrito no Rü: 3652-D - CREA/CE e no CPF sob o n" 091 "62,9"253-
34 * Filiação: ,{luísip Bsrbosa de Alencar Barros e Maria Lourêto Alencer - empresâ:
Nuvem Vçrde Mineração e Indristria Ltda - CNPJ; ü0.289.07510001-34 - e-mail:
carlosalencar*9@hsÍmai l, corr:t

FRANCI§O OZINA LIMA COSTA, Brasileiro, casado, empresário, residente e
domiçiliado nesta Capital a ru& earolina Sucupira, 1.185 -apartamento: 1101 - Bairro:
Aldeota - CEP: 60140-120, inserito no RC: 20ü5 1213-03 - SSPDS-CE, e no CPF
sob a no 120.068.073-15 - Filiação: Franciseo Costa e Maria Dalita Lirna
Costa - emprôsâ: Netuno 5.ü72..27 t/0001-37 - e-urail

ANDRE DE §IQUEIRA, Brasileiro, casado, empresário, residente r
domiciliado na Rpdoviâ Çe 040 - 7ü0 - Condomínio Jardins lbiza, Bairro: Coaçu -
Euzébio-Ceará CEP: 6I"760-908 * inscrito no Rü: 91004321A29 * §SPDS-CE e no
CPF sob ç n'49?.237"983- Robçrto Farias de §iqueira e Mareia
Maria de Freitas Siqueirâ - de Alimentos Ltda *
CNPJ: 07.737 .&78/0001-53 - e-mail:

lrrr"

FRA]'JCI§CO LÉLIO Brasileirq, Çasadoo ind$strial, residente e
domÍciliado nesta Capital, na ruâ Frçire Alemâo, 460 - easa 06 * Condomínio Village
Albatroz- Bairro: Serinha- CEP: 60741-450 - inscrito no RC: 049390 Mf CE - e nCI

CPF sob o no 032,74?..683-72* Filiação: Hétio AIvçs Pereira e Laura Matias Pereira -
empr€§a: Francisco LÉlio Pereira Frofardas Confecções CF{PJ:

001/00CI1-34 -ry)-CARTÓRIÔalauouEnouÉ

-tirlt:(:
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ragina 2614ü Êmls. R$ 136"00

30 RTD /

fudotaçüodas do §eÍodoolo C6eÍá

ATA DE rO§§E üÀ ITIRETORIA FLEN& DO CONSELHO
DELEGÀDO§ REFR§§EFITAI{Tm§ r}À FEDERÂÇÃO n*S U{DÚ§TRrA§ D0 E§T
D0 CEARÁ - rIEC JUNTO À COFITED&RÀÇÃO NACIONÀI" DA rr.,rDÚ§TRrA -

§
A
ct!{[,

v

\./

RE"AI,IUÁ,DÂ EM 23 DE §ETE}',TBRCI DE ?0I9, PARA O IVTANDATÕ Â VIGORAR i}E
23109/?{t19 Á ?3/09/?024, tN§cRtrTÁ NO CNI,J SÜB 0 lqo ü7.264.38510001-43,
ENCONTRAFIDO.§E §BU PRIMEIRO ESTÁTUTO REGI§TRADü ITIO 3" A P J NE
FORTÀLEZÂICEARÁ §OB CI N" 189824, EM 0l DII JUNITO rlE 10ü1,

LAURO NIÂRTINS DE OLIVEIRA FILHO, Brasileiro, casado, empresáriCI, rÊsidente
e domiciliadn na rua PÊdro Augusto, lCI - tsaÍrro: Amador - CEP; 6f760-000 -
EusÉbio-Ceaní, inscrito no RG: 1.19?.508 - SPSP-CE e no CPF sob o n" 204.546.003-
77 - Filiaçflo: Laura Martins de Oliveira e Mirtes Vasçonçelos fuIartins - emprnse:
Fanifieadora Panetuttç ITDA CN?J: 41.543.281/0001-06 +mail:

ALU ÍSrc DÀ §ILVÀ RAMALHO FtrLHO, Brasileiro, casado, emprÊsárío, residente e
domiciliado nesta capital n& ru& Deputado Moreira da Rocha, [443 - apt. 12CI1 -
Bairro: h{eireles - CEP: 60160-060 - inscrito no RG: 92015134581 SSPDC-CE e no
CPF sob o no 698.508.793-00 * Filiação: AluÍsio da Silvd Ester
Coelho Ramalho - empresâ: R A Indústria e Comércio de CNPJ:
00. 967. 797100ü I -09 - e*nraih Atu.i§iq@.frepho nrd. co m.br

PAULO CESAR VIEIRA GURGEL, Brasitreiro, casado, industrial, residente e
domiciliado nesta Capital na ru& W*lter Bexerra de §á, 362* apto. 23AZ - EdiÍicio:
Sklyne - Bairro: DÍonísio Torres - CEF: 60fi5-225 - inscrito no RGr 9300207ü472 -
2'V. §§PDS-CE e no CFF sob o n" 053.659.023-00 - Filiação: Raimundo Medeiros
Gurgel e María Cecy Vieira Gurgel - Errlpresêl
03.773.027/CI00 I -05 - e-rnail; paglo@, q,i qel.cpm.br

Industrial Ltda. 1 CNPJ:

ü

A

CON§ELHO FI§CÁ.L
TITULAR - MARC0§ SILYA. MüNTENEGRO, Brasileiro, casado, ernpresário,
residente e domíciliado nesta Capital na ma Desembargador Colombo de §ousa, 816 -
apto. 303 * Bairro: Meirçles : CEP: inscrito no RG; 960ç7399229 -
§SP-CE e no CPF sob o n" 023.994
Maria Afonsina §ilva fuIontenegpo,

: Luís Holanda Montenegro e
& Cia Ltda * CNPJ:

07 .234.n I /000 I . SCI-ç-m*il ;
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Kalil da

das./ndúsír:"as do Esüâdo da Goa,rú

ATA nE po§§E pá, DIRETCIRIA FLEI.{A, D0 CON§ELI{O
DELEGÀDO§
D0 CEA.Hri -
REÂLTMANA
23iÜ9nfi,9 A 23lg9nü24, IN§CRITÀ NO CNIIJ S0B 0 No 07.?64§8§/000I-43,
ENCONTRÁ,N}O.§B §UU TRIMEIRO E§TATUTCI R"ETISTRÀDO NO 3O R P J DE
fÜIITÀLEZA/CEANÁ §ÜB ü N" 189824, EM OI BE.}UIqHO DE gOOI.

TJTIILAB - PEDRO ALFREDO DA SILVA NETO, Brasileiro, solteiro, empresáriü,
residente a dermiciliado nesta Capital na rua Bento Álbuquerque, 2500 - bloco 3 - apt.
706 Baimo: Cocó - CEP: 60192-050 - inserito no RG: 12518080 - §§P-CE e no CFF
sob s nl 211.A27 ,6?3-87 - Filiação: João Alfi'edo da §ilva e Maria Monteiro da §ilva *
smpresa: M &, N ComÉrcio e Serviços cle Informstica Eireli CNPJ:
0r.793.14610001-0?

*(ã - \* \)- Ç\"i,

TITIJLAR MARCO§ AUGUSTO NOGUEIRA DE ALBUQUERQU§, Brasileiro,
casado, empresário, residente e domieiliado nesta Capital à Av" Rogaciano Leite, 1.060

- apt. 1.102 * Bairro: Coçó - CEP: 60810-?S6 - insçríto no RG: 971il2048470 - §§P-
CE e no CFF sob o n§ 52'7.572.858-15 - Fitriaçâo: Hélio AlbuquerquÊ s Elzeni
Nogueira de Albuquerque - empresa: IPC IndústrÍa de Phâsticos Cearense Ltda. *
CNPJ: 1 1.556.769.0001-07 - e-mail:

c0ffissAo, LlclTAçÀ0 39 R,P,.', DE FOBTALEãA.çE
Arrsrb: N§ 50BIg60 . gO €ot A0Íg
PáüiÍrú zS/4! Emls. fis t3É.00
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§UPIilENTE MARCEIO GUIMARÀE§ TAVARES, Erasiteiro, câsado,
empresárion residente e domiciliado nesta Capital na ruâ Mauro Freire, 300 - apto. 304
- bloco B - Bairro: Cidade dos Funcionários - CEP: 60-824-030 - inscrito no R§;
990ü6ü19217 - §§P-CE e nG CFF sob o n" 002.299.393-25 - Filiação: Raimundo
Assunção Tavares e lvlarta Sebastiana Cuimarâes Tavares - êmpresa: Ceagra -
Cerâmica e Agropecuária Assunção Ltda CNPJ:CI5.37L.489/A001-2t e-mail:
maqçstre gtâ\r*LçsmrcIrF.cpm". br

§UPLEI{TB - RÕBERTô ROMERO RAMOS, Brasileiro, casade, emprôsário,
residente e domíciliado nesta Capital na Rua Bento Albuquerque, 1146 - apú" 901 -
Torre Palma - Bairro: Cocó - CEP: 60192-055 - inscrito no RG: 970020?9219 -
SSPII CE e no CPF sob o no 3?2.071"5S3-49 - Filiação: Robe*o Inácio de Saboia
Ramos E Maria José Romero Ramos * Êmpresa: Ranco Embalagens §/A -- CNFJ:

rtclrtt$a

07.284,6561000 I -?2 - e*mail:

unB"ÜE
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ÀTA T}M PO§§E NA OIBETORIA PLENA, DÚ CON§ELHO E
DELEGADO§ REPR§§§ITÍTÂNTE§ DÁ FEDEAÁÇÃO paS rliDÚ§TBrÁ,§ I}O E§TANO
DO CEARÂ . TTNC JUNTO À CONFSDERÁçÃCI NÁ,CIONAL }A TNDÚ§TRIA - CNI,
REÁIIUAD.4. EM 23 D§ SETEkIBRCI IIE 2019, pÀRÁ ü NIÂNDAT0 A VTGORAR DE
33/CI9/2lll9 lL 23fiüf$24, IN§CRITA N() CNPJ §OB 0 illo 0?.264.38S/000I-t3,
ENCONTRÁNIIÜ-§E §EU FRTMEI&Õ ESTÀTUTO REGISTRA}Ô NO 3" R P J Üd
FORTÀL§UA/CEARÀ §OB O NO IÜ98?4, EM OI DE JUF{HO DE ?{I01.

§UFLUNTE - RICÂS"D PEREIRA SILVEIRÂ, Brasileiro, casado, ernpresário,
residente e domÍsiliado nesta Capital nâ rua hiÍaria To-nrásia 1261 * Apto" 1701 *
B*irro: Aldeota * CEP: 60I50-170, identidade ProÍissiona[ 963;2-D (CREÀ-CE) e no
CPF;247"510.3ü3-53 Filiação: João Leite da SÍlveira e Maria Ferpétuo §ocorro Pçreira
da §ilvçir& - Énrpr€sa: [-ocsul Indústria Metalürgica Ltda - CNPJ: 18.540.917n}f1-44
- e*mail ; ricardo@locsul. ço m - con têtoffi loesul. com

nELEqâ,DÇ§ {{EPBp§ENTANTE§ JUNTp â CNI

EFETIVO - JORGE ÀLBERITO VIEIRA §TUDART GOMES, Brasileiro, casado,
empresfuio, residente e domiciliado neste Capital, na Rua Tibúrcio Cavalcante, 50ü,
apto I100, bairro Meircles - Fortalez*/CE - CEF; 60125-100, inscrito no RG sob o n"
2000002154324 - SSPDS-CE e ns cPF soh o n" 003-99s.po:-ts * Filiação: Carlos
Alberto §tr.rdart Gomes e Regina Stella Vieira Srudart Gomes - emprçsa: B§PAR
lncorporações Ltda, - CNPJ: 09.365.53 8/0001-74, email: beto@)bspar.com.br

EFETIIíO: JO§E RICARDO MONTENEGR0 CAVALCANTE, Brasileiro, caaado,
industrial" residente ç dumíciliado nesta Capital nâ ruâ da Pa"z, n" 8t - apartamento *
500, Bairro do Mucuripe, CEP; 60.165-I80, inscrito no RG: 93002260581 - SSPDS-
CE e no CPF sob o no 167-375"633-68 - Filiâção: Amarílio Cavalcante e Francisca
Holandina MontÊnegro Cavaleante - emprÇsa * de MineraÇão e GrenÍtos de
Itaitinga Ltda. Itaitinga. CNPJ nu ?83.CI16"0001*33, e-mail
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dD Cear* KaliÍ da
ÂT.{ I}E Tü§§§ DA DIRETORIÁ PL§HÁ, DO CCIT-I§E,LHü
nELEGÀDO§ f{ErRE§EI{rÀf.{TE§ DÂ F'EDERAÇ,âO nAS uroÚsrRlÂ§ DCI E§TAD0
D0 ctrARÁ - FI§e JUNTCI A CCINFETIERÁÇÃCI NÀCIONÀL DA INntiSTATA * Cr{r,
REALIUADÁ EI?r 23 UE §ETEfi{BR0 DE ?019, PARÁ. O MÀNDATü }r VIGCIRAR DE
?§/ü9/2ÍII9 Â ?,gn9nL24, TNSCRITA NO CNPJ §OB ü No {i7.?64.3851üí}{'r-,ú3n
ENCONTRÂFIDO.§E §EU FRIMEIRÜ E§TATUTO REGISTRÀDO T{O 3' R P J DE
FORTALEEA/CEARÁ §CIB CI FI' 189824, EM OI DE JUFIHCI NE ?üüT"

§UPLENT4'I CARLOS PH.ADCI" Brasileiro, tasado, empresário, residente e
domiciliado nenta Capital na rua Deputado Moreira da Rocha, 700 - apartamento I.100
- Bairro do Meireles, CEP: 60160-060, inscrito no Rü: ?5968609 - SSP-SP e no CPF
sob o nú.Ínero 488.220"518-15 * Filiação: João Horta do Prado e Lupérsia Bernardes
Prado - Bmpresâ: Cemflg Çeará Agrteola §/,t - çNPJ no 07.844.087/0001-
2?, e'

§UPLENTE: ROEERTO PROENÇÀ DE MÂCÉDO, Brasileiro, câsado, ernpresário,
residente e domicíliado nesta Capital, na Rua Doutor Françiscç de Araujo,201, bairro
De Lourdes * Fortal ez;al3É - CEP 6ü"177-16ü, inscrito no RC sob o n" 930023 41298 -
S§PDC eE e no CPF sob o n" 00I.1?1"453.0ü - Filiação: José Dias de Macêdo e
Maria Proença de MaçêdCI - êmpresa; J. Macêdo S.A" - CNPJ: 14.998.371/0024-05,
email:
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§UTQFGSíILT§: sERVtÇÕ nÂtlsNAt DE AFR§N§|aA§EM INDUSTRTAL - pEPARTA$tEtqTÕ
REGIüHAL üü CEAR& - SEI{A|-DRfCE, inscrito no ÇírlPJ sob o ns ü3.76S"2ü210001-7S, çom sede
*Àv. BaráodeStudart, no 19B0,Aldeota, Fortaleza, §eará, neste ato representada porBeu §iretor
RegÍonal, PAULü AÍ{üRÉ DE CÁSTRO HOLANDA, brasül*iro, casado, 

"Engenheiro 
Civit, residente

* domicíllado nesta capital, insçrito n* ftG sob o nô 7S3775-S - S§P/CE e nq CPF sob o no
314.8ü2.083-7?, XXXXXX)fiXXXXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXXXX

ffiAURí*10 vÀLasÜru üA sÍLvA BAHftffiRÂ, brasileÍr*, çâsado, Gerrnte, p*rtadnr
da cÉdu la de identidade de no S300??12471 §§p-tE, iRserito n* ÇPFIMF sob o n.o Sü3.&5S.?43-
"lS, com end*reço prafi*sionat na Âv. Leâo §ampai$, n§. ü39, Triângul*. Juaxeiro do Norte-üE t§p
63"$4ü.ÜÜCI, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXX

Pelo presente instrumento particular de procuraçãm, * OUTüRGA}ITE, nomeia e constitui çeu
haetante proeurador, o §[.fTÇRGÂ§S, açima qualifieado para assinar todo e qualquer instnlmentr
*ontratual §Õm ãs Frefeitutas Muniçjpêie,do §tsto".* de tarbalha, bêm eomo seus aclitiv*s, g!§
ç.e.rem rêÊêitâ, a serern firmados pelo serviço Naçfqnal de Âprendizagem lndustrial * Depar"tamentc
Regional de teará §ÊtJAt1üR-tE, gttip- expçuç+q"-seja ç!a tEfiTRÕ DE FQ§ÍulAÇÂQ

bem cçmç praticar toclos os
atoc que se fixerem n*cessários para o hom e ficlcurnprimentu
*ntrntanto, sÊr suspênsâ a qualquor ternpo, r:lãs scndo

rnandato, cuja validade pode,
permitido 0 substabeleçirnento,

í:mfialeza/CE, ?ü de ncvembrs de ?i)17
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fffir aCIL-_:
lniciativa da CNI - Çonfederação

Naçionat da lndústria

POHTARIA N" 1112Ü'14

Nomeia Diretor
SENAI do Geará.

Regional do

O Presidênte do CONSELHO NACTONAL DCI SERVTÇo NACTONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTHIAL, no uso das atribuÍçôes que lhe confere o Aftigo 39,do Flegimento do §ENAI e considerando o Ofício n" CI01/2014 SENAI/CE, dE
22109/12A14, do Presidente do Conselho Flegional do SENAI do Ceará,

RESOLUE

Nomear Paulo André de Gastrs Holanda para êxercer o cargo, em comissão,
de Diretor do Departamento Regional do SENAI do ceará.

A presente portaria tem efeito a partir de 0t de outubro de 2014.

BrasÍlia-DF, g0 de setembro de 2014.

§ENAI

rt?57§

v
Pres

SBNOUúral BloffiC
Editrcla Robswsh»nssr
frO4AAN Brasília DF

Braga de Andrade
Conselho Nacionaldo

TAS E FT:üIEsT{}
. OI LJ TT IMMü
Í${i} - ffiA§ItIAlrF
.{fi10ü01-80
.14$/0$1*38

e dou fe' par $11{H-Hf;l,l[A t{r}
del
]-ru§SüH [Rfi§A $E í+{4f;âü8.

br

Têlí6U 17fi4.1
tu)f fiíi AD $90
www"gerr*,ár

sEs,
§xvbo&cH
da lndústrb
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ln$rtuft
Éuvafub Ladi
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DIÁRIo oFICIAL DA UNIÃo
Pubticado em:28/77/2078 | Edição: 228 | Seção:1 I Página:45

Órgão: Mlnistério da Educação./Gabinete do Minlstro

PORTARIÂ NO 1.249, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a metodologia de acompanhamento e avaliação
das ações voltadas a gratuidade regimentat, etaborada de
comum acordo com o Serviço Nacional de Aprendizagem
lndustrial - SENAI e com o Serviço Naciona[ de Aprendizagem
Comerciat - SENAC.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que the confere o art. 8Z
parágrafo único, inciso ll, da Constituiçáo, e tendo em vista a gratuidade prevista nos Decretos no 494, de
1O de janeiro de 1962, e no 61.843, de 5 de dezembro de 1962 e;

CONSIDERANDO:

\-/ A competência do Ministério da Educação para o acompanhamento das ações voltadas à

gratuidade no âmbito do Acordo de Gratuidade firmado com o Serviço Nacional de Aprendizagem
lndustriat - SENAI e com o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, que prevê o
comprometimento de dois terços das Receitas de Contribuição Compulsória Líquida dessas instituições
com despesas decorrentes da oferta de vagas gratuitas em cursos de aprendizagem, formação inicial e
continuada e educação profissional têcnica de nÍvel médio:

Que as informações necessárias para o desempenho dessa competência do Ministério da

Educação devem ser definidas de comum acordo com o Serviço Nacional de Aprendizagem lndustria[ -
SENAI e com o Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciat - SENAC:

A metodotogia de acompanhamento e avaliação do Acordo de Gratuidade definida de comum
acordo por meio do Grupo de Trabatho integrado por representantes da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnotógica Ministério da Educação - SETEC,/MEC, do Serviço Nacional de Aprendizagem
lndustrial - SENAI e do Serviço Nacional de Aprendizagem ComerciaL - SENAC, instituído por meio da
Portaria SETEC,/MEC no 13, de 15 de março de 2O18; e

O Acórdão 7.067/2017- TCU Plenário, que avaliou a atuação do Ministério da Educação no

acompanhamento do Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem, resotve:
\./

Art. 10 Fica estabelecida a metodotogia de acompanhamento e ava[iação das ações vottadas à

gratuidade regimental apresentada em anexo, elaborada de comum acordo com o Serviço Nacional de
Aprendizagem lndustrial - SENAI, e com o Serviço Nacional de Aprendizagem do Comercial - SENAC.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor em 1" de janeiro de 2019.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

ANEXO

METODOLOGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALTAÇÃO DO ACORDO DE GRATUTDADE FTRMADO

coM o sERVIÇo NACIoNAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI E COM O SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC

1. A presente metodotogia tem a função de subsidiar a atuação do Ministério da Educação
quanto à anátise do efetivo cumprimento da meta de comprometimento de dois terços das Receitas

Líquidas da Contribuição Computsória Geral do Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciat - SENAC e
do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustriat - SENAI com despesas decorrentes das gratuidades
previstas em sêus Decretos Regimentais, vottados à Educação Profissionat.

2. As gratuidades anatisadas por esta Metodotogia são destinadas:

coiltssAo DE L|C|TACÀ0
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| - Quanto aos cursos ê programas previstos na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996:

d Educação profissional técnica de nível médio:

b) Formação iniciaL: e

c) Formação continuada,

ll - Quanto ao púbLico do SENAI:

a) Pessoas de baixa renda, prêferenciatmente trabalhador: empregado ou desempregado,
matriculado ou que tenha concluído a educação básica.

lll - Quanto ao púbtico do SENAC:

a) Pessoas de baixa renda na condição de atunos matriculados ou egressos da educação básica,
e a trabathadores, empregados ou desempregados, com prioridade no atendimento aquetes que
satisfizerem as condiçóes de atuno e de trabalhador: e

b) Usuários dos programas de proteção a pessoas ameaçadas, instituÍdos pela Lei no g,8OZ de
13 de jutho de 19991 pelo Decreto n" 6.044, de 12 de fevereiro de 2OO7: peto Decreto no 6,231, de 11 de
outubro de2OO7, e peto Decrelo n" 8124, de 27 de abril. de 2016.

2.1. A situação de baixa renda será atestada mediante autodectaração do postutante, exceto

\./ pâra os atunos dos cursos ê programas de aprendizagem profissionat.

3. Os cursos de formação inicial terão carga horária mínima de cento e sessenta horas,

conforme previsto nos Decretos no 5.154, de 23 de jutho de 2OO4; no 494, de 10 de janeiro de 1962; e no

61.843, de 5 de dezembro de 1967.

4. Os cursos e programas de formação continuada não estão sujeitos à carga horária mÍnima,
mas terão como requisito para ingresso:

I - Comprovação de formação inicial oul

ll - Avatiação ou reconhecimento de competências para aproveitamento em prosseguimento de
estudos.

5. O SENAI e o SENAC poderão organizar seus cursos segundo a metodotogia dos itinerários
formativos como princípio da educação continuada para a oferta de cursos de formação iniciat e

continuada e de educação profissional técnica de nível médio.

5.1, Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio. formação inicial e

formação continuada poderão ser organizados de modo presencial ou a distância, nas modatidades EAD

ou semipresenciaL

\,/ 6. Deverá ser disponibitizada peto Ministério da Educação uma solução de integração de
sistemas que possibitite a comunicação entre o Sistema Nacional de lnformações da Educação Profissionat

e Tecnológica - Sistec e os sistemas do SENAI e SENAC, possibilitando que âs diferentes apLicaçóes
possam interagir, garantindo a disponibitização das matrículas e respectivas horas-atuno executadas e os

status das matrícutas para validação e registro no Sistec peta Secretaria de Êducação Profissional e

Tecnológica - SETEC.

6.1. A solução de integração de sistemas deverá ser construÍda em parceria entre SETEC/MEC,

SENAI e SENAC:

6,2. Competirá ao SENAI e ao SENAC disponibitizar ao MEC, por meio da sotução de integração
de sistemas a que se refere o caput, as informações re[ativas às matrículas de gratuidade, às respectivas
horas-atunos e aos status das matrículas;

6.3. Disponibilizada a versão definitiva da integração dos sistemas, as informaçóes deverão ser

registradas mensatmente, até o úLtimo dia útiL do mês subsequente ao período de apuração;

6.4. Cabe aos Departamentos Nacionais do SENAI e do SENAC responderem à SETEC/MEC
pelos dados encaminhados,

7, Serão considerados os seguintes itens de acompanhamento do Acordo de Gratuidade:

l- Quanto ao púbtico do SENAI:

coilt$sA0 0ELtctTAÇÀ0
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d CondiÇão de baixa renda, exceto para os atunos dos cursos de aprendizagem profissionu,' 

" tOfltsU_ ?â,f. -
b) Atendimento aos requisitos para ingresso nos cursos de formaçáo continuada.

ll - Quanto ao púbtico do SENAC:

a) Condição de baixa renda, exceto para os atunos dos cursos de aprendizagem profissionat:

b) Condição de usuário dos programas de proteção a pessoas ameaçadas; e

c) Atendimento aos requisitos para ingresso nos cursos de formação continuada.

lll - Quanto aos cursos:

a) Carga horária dos cursos de formação inicial: e

b) Utitização dos cursos técnicos constantes do Catátogo Naciona[ de Cursos Técnicos - CNCT

ou cursos experimentais de acordo com as Diretrizes Curricutares Nacionais para a Educação Profissional
Técnica de Nívet Médio.

lV - Ouanto às matrícutas:

a) Frequência mensal dos alunos, acompanhada a partir do status de matricutas no Sistec: e

b) Horas-atuno resuttantes das matrículas inseridas no Sistec.

1, V - Quanto à quatidade da oíerta. com base nas pesquisas já reaLizadas pelo SENAI e SENAC

para acompanhamento dos cursos e avatiaçáo de egressos:

a) Quatidade dos cursos;

b) Avatiação de egressos: e

c) Evasão nos cursos oferecidos,

Vl - Quanto ao percentual das Receitas Líquidas da Contribuição CompuLsória Geral destinado
às vagas gratuitas:

d Total da Receita LÍquida de Contribuição Computsória GeraL e

b) Percentual da Receita Líquida de Contribuição Compulsória Geral destinada a realização de
vagas em gratuidade regimental.

7,1, Entende-se por horas-atuno executadas a soma das horas destinadas ao dêsenvotvimento
dos alunos matricutados em cursos de educação profissional e tecnoLógica, dentro de um determinado
período.

7.2. Entende-se por frequência mensal o status da matrícula no Sistec informado ao MEC no

mês subsequente à sua alteração.
\./

7.3. O acompanhamento das matrículas de gratuidade, das respectivas horas-atunos e dos

status das matrícu[as será reatizado a partir das informações registradas no Sistec. decorrentes da

integração dos sistemas.

8. A previsão de oferta de vagas gratuitas, identificando unidade da federação, curso ou
programa, carga-horária e quantidade de vagas será divutgada no Porta[ da Transparência do SENAC e do

SENAI, respectivamente, bem como com espeLho das vagas divuLgado no Portal do Ministério da

Educação.

8.1. A previsão iniciaL das vagas será disponibilizada no início do exercício e as vagâs reatizadas,

atua[izadas trimestralmente, no mês subsequente ao encerramento do trimestre.

8.2. Os dados divuLgados deverão ser utilizados para fins de planejamento, quanto à oferta de

vagas dos demais programas de fomento à Educação Profissional e Tecno[ógica do Ministério da

Educação.

9. O SENAI e o SENAC deverão encaminhar ao MEC os resultados de avatiaçôes e pesquisas

efetuadas quanto à qual.idade dos cursos, à avatiação de egressos, à evasão nos cursos oferecidos e
publicadas nos seus sítios eletrônicos.

9.1. Os resu[tados de avatiação e pesquisa deverão ser encaminhados até o úttimo dia útiL de
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março do ano subsequente. CoillSSA0 DE LlclTACÀ0

rcdhrl}k-
9.2. A síntese dos resuttados de avatiação e pesquisa comporão o retatório de gestão da

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC/MEC, com vistas a subsidiar o relatório de
Gestão do Ministério da Educação.

9.3, O SENAI e o SENAC poderão disponibitizar ao MEÇ as pesquisas retativas a aspectos
qualitativos do Acordo, eventuatmente reatizadas, observado o prazo do S1o.

10. Os dados consotidados referentes ao cumprimento da meta de dois terços das Receitas
Líquidas da Contribuição Computsória Gera[, em conformidade com a metodotogia de acompanhamento
do Acordo de Gratuidade. deverão conter no mínimo os seguintes elementos:

| - Receita Bruta de Contribuição Computsória Geral - RBCC: receita prevista em Legistação para

as entidades correspondente a percentuais dos totais dos pagamentos a empregados das empresas dos
respectivos setores;

ll - Deduções Regimentais - DDR: corresponde às deduções e contribuições previstas nos
regimentos de cada uma das instituiçóesl

v
lll - Receita Líquida de Contribuição Compulsória - RLCC: a receita bruta de contribuição

computsória, subtraídas as deduçôes regimentais. No SENAI, conforme art. 68, §1o do Regimento, a RLCC

corresponde a noventa e dois inteiros e cinco décimos por cento da RBCC. No SENAC, conforme art. 32,

§4o e art. 33, §2o do ReguLamento, a RLCC corresponde a noventa e um inteiros e vinte cinco décimos por
cento da RBCC;

lV - Despesas de Custeio - DC: também chamadas de despesas correntes, correspondem às

despesas necessárias à manutenção das atividades desenvolvidas peta entidade e abrangem despesas
com pessoat, serviços de terceiros, atuguéis, material de consumo e outros gastos que contribuem para a
continuidade de serviços existentesl

V - Despesas de Gestão - DG: gastos re[acionados às atividades administrativas ê de gestão das
entidades, os guais, em muitos casos, são registrados também como despesas de custeio:

Vl - lnvestimento - INV: correspondem aos gastos destinados à formação e aquisição de bens
de capitat, também chamados de bens permanentes, Os gastos com investimentos correspondem à

aquisiçáo de máquinas e equipamentos, mobitiário, veícutos e outros bens duráveis, à aquisição ou
construção de imóveis e gastos com pesquisa e desênvolvimento:

Vll - Hora-Atuno Total - HAT: carga horária tota[ apurada nas atividades de formação profissionat,

aprendizagem e açóes extensivas à formação reatizadas pela entidade no exercício:

Vlll - Gasto Médio Hora-Aluno - GMHA: resultado da divisão das despesas totais da entidade

!z com as atividades peta Hora-Atuno Totat, Ta[ conceito representa o gasto médio unitário das atividades
cuja natureza está no âmbito do Acordo de Gratuidade:

lX - Hora-Al.uno Total em Gratuidade HATG: totat de horas efetivamente apticadas nas atividades
do programa de Gratuidade. A natureza das atividades é a mesma daquetas descritas no conceito de
Carga Horária Total;

X - Recursos Apticados em Gratuidade - RG: refere-se ao montante de recursos efetivamente
apticados em gratuidade no exercÍcio analisado obtido peto produto do Gasto Médio Hora-Atuno pelo

Hora-Atuno Totat em Gratuidade; e

Xl - ResuLtado do Cumprimento do Acordo de Gratuidade - RCG: trata-se do confronto entre o
montante de recursos efetivamente aplicados em gratuidade (RG) e a meta da gratuidade (CG).

1O.1. Os dados consotidados de que trata o caput, deverão ser encaminhados em formulário
próprio desenvolvido para esta finatidade.

11. Para fins de verificação da Receita Líquida de Contribuição Compulsória, serão consideradas
as regras de apropriação dos gastos, definidas pelos Conse[hos Nacionais do SENAI ou do SENAC,

pautando-se nos dados constantes da prestação de contas êntregues ao Tribunal de Contas da União.

11.1. Serão consideradas, no valor destinado à gratuidade, as despesas de custeio, investimento
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e gestão (diretas e indiÍetas), conforme estabetecidos respectivamente no art. 10, S3o, do Regimento
SENAI e art, 33-A do Regulamento do SENAC.

12. Os dados consotidados referentes ao cumprímento da meta de dois terços das Receitas
Liquidas da Contribuição Computsória Geral para vagas gratuitas em cursos e programas de Educação
Profissional deverão cumprir o seguinte calendário quanto à apresentação, à vatidação e à pubticidade:

| - Os dados consotidados serão encaminhados à SETEC,/MEC até o dia 30 de junho do ano
subsequente;

ll - O resultado da análise preliminar será encaminhado ao SENAI e ao SENAC em até 60 dias
após o recebimento dos dados apresentados:

lll - O SENAI e o SENAC disporão de até 3O dias para apresentação de considerações
comptementares visando o saneamento das questões suscitadas; e

lV - A SETEC,/MEC deverá emitir parecer final quanto ao cumprimento do Acordo de
Gratuidade, nos termos do art. 8o, até o dia 30 de novembro do ano subsequente.

12.1. O parecer final exarado peta SETEC/MEC acerca do cumprimento da meta de gratuidade
deverá estar disponíve[ no Porta[ do Ministério da Educação. bem como nos portais de transparência do
SENAC e do SENAI.

\./ 13. Os dados de avaliação e pesquisa, bem como os dados consotidados referentes ao
cumprimento da meta de dois terços das Receitas LÍquidas da Contrlbuição Computsória Geral para vagas
gratuitas em cursos e programas de Educação Profissional, deverão ser remetidos ao Ministério da
Educação em módulo específico no Sistema lntegrado de Monitoramento, Execução e Controte - SIMEC,

13.1. O móduto no SIMEC desenvotvido para esse fim deverá ser utilizado para inserção dos
dados de avaliação, pesquisa e envio dos dados consotidados, conforme catendário proposto nos arts, 9 e
72.

L4.Para o cômputo das matrícutas, serão consideradas apenas aquelas:

| - Acompanhadas dos respectivos registros dos status de matrícuta inseridos no Sistec:

ll - Autodecl.arações de baixa renda dos atunos, conforme Regimento do SENAI e Regutamento
do SENAC, arquivadas nas respectivas instituições, exceto para os alunos dos cursos e programas de
aprendizagem profissionat;

lll - Do SENAC, acompanhadas de declaraçóes que estejam arquivadas, quanto à eventual
condição do atuno de usuário dos programas de proteção a pessoas ameaçadas:

lV - Dos cursos de formação inicial com carga-horária mÍnima de 160 horas:

\-/ V - Dos cursos de formação continuada, cujos registros da dectaração expedida peta instituição
estejam arquivados na instituição quanto:

a) à comprovação de formação iniciat do atunot ou

b) ao reconhecimento de competências, expedido peta instituição, para aproveitamento em
prosseguimento de estudos,

Vl - Dos cursos técnicos constantes do CNCT ou cursos experimentais de acordo com as

Diretrizes Curricutares Nacionais para a Educação Profissional Tácnica de NíveL Mádio, a contar da data de
autorização.

15. O MEC, no âmbito de sua competência, irá acompanhar e divutgar periodicamente em seu
portal eletrônico, ao longo do ano letivo, os seguintes indicadores:

| - O totat de horas-atuno destinado a vagas do Acordo de Gratuidade;

ll - O totaL de matrícutas contabitizado no Acordo de Gratuidade; e

lll - Resultados de avatiações e pesquisas efetuadas petas entidades integrantes do Acordo de
Gratuidade quanto à quaLidade dos cursos, à avatiação de egressos, à evasão nos cursos oferecidos e
pesquisas quanto a aspectos quatitativos do Acordo eventuatmente reatizadas.

16. Para fins de cumprimento da meta anual de gratuidade no exercício encerrado, o SENAI e o
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SENAC poderão considerar o eventual sâtdo excedente de despesas com grâtuidade apurado 
"6$!flS§AQD-ELICITAçÀQexercícios anteriores' 
rúüú-lÊ.4-

16.1. Na ausência de satdo de despesas de gratuidade de exercícios anteriores, a diferença de
pontos percentuais deverá ser acrescida à meta do exercÍcio subsequente.

17' Esta metodotogia deverá estar disponívet no portat do Ministério da Educação, bem como
nos portais da transparência do SENAC e do SENAI,

\..í'

v
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DECRETO N9494. DE 10 DE JANEIRO DE 1962.

Aprova o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem
lndustrial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS, usando das atribuições que lhe confere o art. 18, item lll, do Ato
Adicional à Constituição,

DECRETA:

Art. 1o Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial (SENAI), que com êste baixa,
assinado pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura.

Art.20 O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 10 de janeiro de 1962; 141o da lndependênciae74o da República.

. rancredo Neves
VAntônio de Oliveira Brito

Este texto não substituio publicado no DOU de 11.1.1962

REGIMENTO DO SERVIÇO NACTONAL DE APRENDTZAGEM TNDUSTRTAL

(sENAl)

CAPíTULO I

Dos objetivos

Art. 10 O Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial (SENAI), organizado e administrado pela Confederação
Nacional da lndústria, nos têrmos do Decreto-lgi no 4.048, de 22 de janeíro de 1942, tem por objetivo:

a) realizar, em escolas instaladas e mantidas pela lnstituição, ou sob forma de cooperação, a aprendizagem industrial
a que estão obrigadas as emprêsas de categorias econômicas sob sua jurisdição, nos têrmos de dispositivo
constitucional e da legislação ordinária;

b) assistir os empregadores na elaboração e execução de programas gerais de treinamento do pessoal dos diversos
. ríveis de qualificação, e na realização de aprendizagem metódica ministrada no próprio emprêgo;

c) proporcionar, aos trabalhadores maiores de 18 anos, a oportunidade de completar, em cursos de curta duração, a
formação profissional parcialmente adquirida no local de trabalho;

d) conceder bôlsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoal de direção e a êmpregados de excepcional valor das
emprêsas contribuintes, bem como a professôres, instrutores, administradores e servidores do próprio SENAI;

e) cooperar no desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interêsse para a indústria e atividades assemelhadas.

Art. 2o O SENAI funcionará como órgão consultivo do Govêrno Federal em assuntos relacionados com a formação de
trabalhadores da indústria e atividades assemelhadas.

CAPÍTULO II

Caracteristicas Civrs

Art. 30 O Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial é um entidade de direito privado, nos têrmos da lei civil, com
sede e fôro jurídico na Capital da República, cabendo a sua organização e direção à Confederação Nacional da
lndústria.

Parágrafo único. Os dirigentes e prepostos do SENAI, embora responsáveis, administrativa e criminalmente, pelas
malversações que cometerem, não respondem individualmente pelas obrigações da entidade.

Art.40 a entidade inscreverá no registro público competente os seus atos constitutivos para todos os efeitos de direito.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dcm/dcm494.htm 1t13



"'on''otii.so 
as despesas do sENAt serão custeadas por ,lrlrt'lr.u,ouição mensat das 

"rfi0$§m!UÇ§$SL0,econômicas da indústria, dos transportes, das comunicações e da pesca, nos têrmos da lei. fO||nN;|lSU--
Art. 6o A dÍvida ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial, decorrente de contribuições, multas ou

obrigações contratuais quaisquer, poderá ser cobrada judicialmente pelas instituiçóes arrecadadoras, segundo o rito
processual dos executivos Íiscais.

Parágrafo único. No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida considerar-se-á suficientemente instruída com o
levantamento do débito junto à emprêsa, ou com os comprovantes fornecidos pelos órgãos arrecadadores.

Art. 70 as ações em que o Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial fôr autor, réu ou interveniente correrão no
juízo privativo da Fazenda Pública.

Art. 8o O SENAI será representado, em juízo ou fora dêle, pelo Presidente do Conselho Nacional que, para êsse flm,
poderá constitu ir mandatários e procuradores.

Art. 90 Os bens e serviços do SENAI gozam da mais ampla isenção fiscal.

Art. 10. No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão financeira, a entidade, além das exigências da
sua regulamentação especíÍica, está adstrita ao disposto nos arts. 11 e 13 da Lei no 2.613, de 23 de dezembro de 1955.

dele+

§ 19 A execução orçamentária dos órgãos nacionais e regionais será de responsabilidade de cada um deles.
/lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

:z
5 Zg Os órgãos do SENAI destinarão em seus orçamentos anuais parcela de suas receitas líquidas da contribuição

compulsória geral à gratuidade em cursos e programas de educação profissional, observadas as diretrizes e regras
estabelecidas pelo Conselho Nacional. (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

§ 39 O montante destinado ao atendimento do disposto no § 29 abrange as despesas de custeio, investimento e
gestão voltadas à gratuidade. ílncluído pelo Decreto no 6.635. de 2008)

Art. 11. Em sua condição de entidade de ensino, o SENAI será fiscalizado pelo Ministério da Educação e Cultura.

Parágrafo único. O Departamento Nacional disponibilizará ao Ministério da Educação informações necessárias ao
acompanhamento das ações voltadas à gratuidade, de acordo com método de veriflcação nacional a ser definido de
comum acordo. (lncluído oelo Decreto no 6.635, de 2008)

Êrft. 12. O SENAI, afora os casos de dissolução em virtude de lei, poderá cessar a sua atividade por deliberação da
Confederação Nacional da lndústria, tomada por três quartas paftes dos votos do seu Conselho de Representantes, em
reunião especialmente convocada paÍa êsse fim.

§ 1o O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional da lndústria, será inscrito no registro público
competente, para os efeitos legais.

V 
§ 20 Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SENAI reverterá em favor da Confederação Nacional da Indústria.

Art. 13. O SENAI, sob regime de unidade normativa e de descentralização executiva, atuará em íntima colaboração e
articulação com os estabelecimentos contribuintes, através dos respectivos órgãos de classe, visando ao
estabelecimento de um sistema nacional de aprendizagem, com uniformidade de objetivos e de planos gerais, adaptável
aos meios peculiares às várias regiões do País.

CAPíTULO III

Da Organização

Art. 14. O SENAI, para a realizaçáo das suas finalidades, corporifica órgãos normativos e órgãos de administração, de
âmbito nacional e de âmbito regional.

Art. 15. São órgãos normativos:

a) o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o País;

b) os conselhos regionais, com jurisdição nas bases territoriais correspondentes.

Art. 16. São órgãos de administração:

a) O Departamento Nacional, com jurisdição em todo o País;

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases territoriais correspondentes.
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CAPíTULO IV

Do Conselho Nacional

AÍ1. 17. O Conselho Nacional terá a seguinte composição:

a)presidente da Confederação Nacional da lndústria que será seu presidente nato;

\./
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b) dos presidentes dos Conselhos regionais, na qualidade de presidentes das federações industriais, representando as
categorias econômicas da indústria;

c) um representante das categorias econômicas do transporte, das comunicações e da pesca, designado pelo órgão
sindical de grau superior de maior hierarquia e antiguidade, no âmbito nacional;

d) diretor do Departamento Nacional do SENAI;

e) diretor da Diretoria de Ensino lndustrial do Ministério da Educação e Cultura;

f) um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado por seu titular.

g) seis representantes dos trabalhadores da indústria, e respectivos suplentes, indicados pelas confederações de
trabalhadores da indústria e centrais slndicais, que contarem com pelos menos vinte por cento de trabalhadores
sindicalizados em relação ao número total de trabalhadores da indústria em âmbito nacional. (Redacão dada pelo
Decreto no 5.727. de 2006)

5 19 Duas ou mais confederaçôes de trabalhadores da indústria ou duas ou mais centrais sindicais poderão somar
\.óeus índices de sindicalização do setor da indústria para atender ao requisito de representatividade estabelecido na

alínea "g". (lncluído oelo Decreto no 5.727, de 2006)

§ 29 A indicação dos representantes dos trabalhadores será proporcional à representatividade das entidades
indicantes. (lncluído pelo Decreto no 5.727, de 2006)

Art. 18. Os membros do Conselho exercerão suas funções individualmente, não lhes sendo permitido fazê)o através
de procuradores.

§ 1o Nos casos de ausência ou impedimentos, os conselheiros serão representados, mediante convocação:

a) o presidente da Confederação Nacional da lndústria, pelo seu substituto estatutário no órgão de classe;

b) o presidente do conselho regional, pelo suplente designado por êste órgão, entre os seus membros;

irq

c) cada trabalhador pelo respectivo suplente que constar do ato que indicou o titular; (Redação dada pelo Decreto
no 5.727. de 2006)

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado. (lncluído pelo Decreto no 5.727. de 2006)

§ 2c O mandato dos Conselheiros indicados nas alÍneas "c", "f' e "g" do art. 17 será de dois anos, podendo ser
renovado. (RedaÇão dada pelo Decreto no 5.727. de 2006)

§ 3o O voto, em plenário, dos delegados dos conselhos regionais, como representantes das categorias econômicas da
indústria, será contado à razáo de um por duzentos mil operários ou fração, existentes na base territorial respectiva,
enquanto que o dos demais terá peso unitário.

Art. 19. Compete ao Conselho Nacional:

de e País;

a) estabelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas pela administração nacional e pelas administrações regionais na
educação proÍissional e tecnológica, incluída a aprendizagem industrial, bem como regulamentar a questão da gratuidade

tratada nos §§ 29 e * do art. 10; (Redacão dada pelo Decreto no 6.635. de 2008)

b) votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Nacional;

c) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo Diretor do Departamento Nacional,
submetendo a matéria à autoridade competente, quando a alteração for superior a 25o/o (vinte e cinco por cento) de cada
verba;
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d) autorizar a compra, ou recebimento por dotação, dos imóveis, no Departamento Nacional;

e) autorizar a alienação ou gravame dos imóveis do SENAI;
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f) autorizar a alienação dos bens móveis patrimoniais que estejam sob a responsabilidade da administração nacional;

g) homologar os planos de contas do Departamento Nacional e dos Departamentos Regionais, decidindo sôbre
quaisquer propostas de suas alterações;

h) deliberar sôbre prestações cie contas anuais do Diretor do Departamento Nacional, as quais deverão ser
pràviamente submetidas ao exame da Comissão de Contas a que se referem os artigos 22 e 23;

i) determinar, depois de veriÍicação realizada por comissão especial que designar, a intervenção na administração
regional que descumprir disposição legal, regulamentar, regimental ou resolução plenária, ou em caso de comprovãda
ineíiciência;

j) estabelecer a designação e a forma de funcionamento de delegacias para administrar os serviços da instituição nas
unidades políticas onde não haja federação de indústria reconhecida;

k) mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, aprovar os quadros de pessoal, Íixar os padrÕes de
vencimentos, o critério e a época de promoções, bem como examinar quaisquer reajustamentos de salários do
Departamento Nacional;

l) fixar a remuneração do diretor do Departamento Nacional;

m) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados pelas emprêsas, bem como a duração dos cursos;

n) autorizar a realização ou anulação de convênios que impliquem na concessão de isenção de contribuiçáo de vida
ao SENAI;

o) autorizar a realizaçáo de acôrdos com os órgãos internacionais de assistência técnica, visando à formação de mão-
de-obra e ao apeíeiçoamento do pessoal docente e técnico do SENAI e das emprêsas contribuintes;

p) decidir sÔbre estudos e planejamentos da formação ou do aperfeiçoamento do pessoal latino-americano, ou de
outra procedência, quando decorrentes de acôrdos com entidades internacionais;

q) autorizar a execução de planos de bôlsas de estudo no País ou no estrangeiro, para técnicos das emprêsas
contribuintes, ou do SENAI, a serem custeados, parcial ou totalmente, pela lnstituição;

r) autorizar a realização de convênios entre o SENAI e entidades ou escolas de todos os níveis, visando à formação
ou ao aperfeiçoamento de mão-de-obra industrial;

s) julgar, em instância Ílnal os recursos das decisões das administrações regionais que aplicarem multas e
penalidades às emprêsas infratoras das leis pertinentes ao SENAI;

t) fixar a ajuda de custo e as diárias de seus membros;

\-/ u) deliberar sôbre o relatório anual das atividades da lnstituição em todo o País;

v) expedir as normas internas de seu funcionamento, alterando-as quando julgar conveniente;

x) decidir, em última instância, as questões de ordem geral do interêsse do SENAI, ex ofício ou que lhe forem
submetidas pelo Departamento Nacional e pelas administrações regionais;

z) dar solução aos casos omissos.

Art. 20. As despesas com o funcionamento do Conselho Nacional serão autorizadas pelo seu presidente e correrão à
conta de verbas destacadas no orçamento do Departamento Nacional.

Arl.21. O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atribuições específicas, disporá de um secretário de um
consultor geral e de um consultor jurídico, além dos assessores técnicos que forem necessários , a juizo do presidente.

Alft. 22. O Conselho Nacional designará três (3) dos seus membros para constituírem uma Comissão de Contas que
terá a incumbência de fiscalizar a execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos do Departamento
Nacional e das Delegacias Regionais.

Art. 23. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas disporá de auditores que deverão ser
contratados pelo prazo máximo de 18 meses.

§ 1o - Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes de transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do
término do último contrato.
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§ 2": Aém das atribuiçôes que lhes forem determinadas pela Comissão, deverão os auditores encaminhar a esta um
certiÍicado de revisão e de exatidão das contas do Departamento Nacional e das delegacias re9ionfig;ggAg 

DE LICITACA.
Att.24- Compete ao Presidente do Consetho Nacionat: 64pUlI0/ -
a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade administrativa, tôdas as resoluções emanadas do Conselho Nacional;

b)fixar os níveis máximos de vencimentos dos Diretores e Delegados Regionais;

c) deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, sôbre a escolha dos nomes dos bolsistas da
indústria e do SENAI com planos de estudos no estrangeiro;

d) exercer, no interregno das sessões, ad-referendum do Conselho Nacional, as atribuições indicadas nas alíneas c, o,
p e r do Art. 19.

Art. 25. O Conselho reunir-se-á, ordinàriamente, duas vezes por ano e, extraordinàriamente, sempre que convocado
pelo presidente ou por dois terços de seus membros.

§ 1o - O Conselho se instalará com a presença de um terço dos seus membros, sendo, porém, necessário o
comparecimento da maioria absoluta para as deliberaçôes.

§ 20 - As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo ao presidente o voto de qualidade nos empates
verificados.

Art. 26. O Conselho, no exercÍcio de suas atribuições, será coadjuvado, no que fôr preciso, pelo Departamento
Nacional, que lhe ministrará, durante as sessões, assistência técnica necessária.

\'/ 
Arl.27.O Conselheiro manterá contato permanente com a Confederação Nacional da lndústria, na troca e coleta de

elementos relativos ao ensino industrial, autorizando, quando necessário, a celebração de acôrdos e convênios.

CAPíTULO V

Do Departamento Nacional

Art.28. Compete ao Departamento Nacional:

a) promover e realizar estudos e levantamentos de mão de obra;

b) colaborar com os departamentos regionais na elaboração de planos de escolas e cursos;

c) assistir os departamentos regionais na implantação de cursos novos e no aperfeiçoamento dos existentes;

d) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, diretamente ou em colaboração com os
departamentos regionais e editá-los quando conveniente;

e) estabelecer critérios e meios para avaliaçáo do rendimento escolar;

. 0 assistir os Departamentos Regionais no planejamento de edificações, bem como no exame e escolha de
\r'equ 

i pamentos escolares ;

g) colaborar com as emprêsas contribuintes no estudo de planos de treinamento de mão-de-obra no próprio emprêgo,
promovendo entendimentos entre os Departamentos Regionais e os empregados, para a realizaçáo

h) orientar os serviços orçamentários e contábeis dos Departamentos Regionais, visando à sua uniformidade;

i) verificar, quando determinado pelo Conselho Nacional, a execução orçamentária e as contas dos Departamentos
Regionais;

j) submeter ao Conselho Nacional o plano de contas do Departamento Nacional e dos departamentos regionais;

k) fixar as diretrizes para a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo SENAI e pelas emprêsas, receber os
dados coletados pelos Departamentos Regionais e realizar as análises necessárias;

l) promover reuniões de diretores, chefes de serviços, professôres, instrutores, supervisores e técnicos dos
Departamentos Regionais e das emprêsas, para exame de problema de formação e treinamento de mão de obra;

m) elaborar relatório anual sôbre a formação e treinamento de mão de obra no SENAI e nas emprêsas;

n) organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização do pessoal docente, técnico e administrativo
do SENAI;

o) realizar estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, de interêsse da lnstituição;

http://www.planalto.gov.br/cciviL03/decreto/historicos/dcm/dcm494.htm 5113



21t09t2017 dcm494

p) opinar sôbre os recursos interpostos sôbre penas aplicadas pelos Departamentos
pertinentes do SENAI.

*"n,on",Sffi
q) submeter à aprovação do Conselho Nacional proposta de regras de desempenho a ser seguida pelos órgãos do

SENAI nas ações de gratuidade, cr.tjo teor deverá observar o princípio federativo, as diretrizes estratégicas da entidade e
o controle com base em indicadores qualitativos e quantitativos; ílncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

r) acompanhar e avaliar o cumprimento das regras de desempenho e das metas físicas e financeiras relativas às
ações de gratuidade. (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

Art. 29. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, nomeado e demissÍvel ad-nutum pelo presidente do
Conselho Nacional, devendo a escolha recair em pessoa com formação universitária e conhecimentos especializados de
ensino industrial.

§ único - O Diretor do Departamento Nacional será substituído, em seus impedimentos, por pessoa designada pelo
presidente do Conselho Nacional.

Art. 30. Ao Diretor do Departamento Nacional compete:

a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, tôdas as resoluçóes emanadas do Conselho e encaminhadas
pelo seu presidente;

b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os serviços a cargo do Departamento Nacional,
expedindo ordens, instruçóes de serviço e portarias praticando tôdos os atos necessários ao pleno exercício de suas
funções;

\./ c) apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamentárias, os balanços e as prestações de contas anuais do
Departamento Nacional, encaminhando posteriormente essa documentação ao órgão competente;

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório das atividades do Departamento Nacional;

e) organizar e submeter à aprovação, do Conselho Nacional o quadro do pessoal do Departamento Nacional, dentro
dos limites orçamentários;

f) admitir, promover e demitir os seryentuários do Departamento Nacional, mediante aprovação do presidente do
Conselho Nacional;

g) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional;

h) conceder Íérias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários do Departamento Nacional, assim como
resolver sôbre a movimentação do pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao provimento dos
cargos e funções de confiança;

i) submeter à apreciação do Conselho Nacional proposições sôbre assuntos que, fora da alçada da decisão do Diretor,
sejam de interêsse da lnstituição;

j) abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Departamento Nacional, assinado os cheques com o presidente
\-y'o Conselho Nacional, ou com pessoa por êste designada, respeitadas as normas previstas no Art. 54;

k) cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcional que lhe seja atribuída pelo Conselho Nacional ou pelo
seu presidente;

l) conceder bôlsas de estudo, respeitado o dispôsto na letra q do Art. 19 e na letra c do Arl.24;

m) delegar competência a chefes de serviço do Departamento Nacional, mediante aprovação do presidente do
Gonselho Nacional.

CAPíTULO VI

Órgãos Regionais

Art.31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em que houver federação de indústrias oficialmente
reconhecida e Íiliada ao órgão superior da classe será constituído um conselho regional e instalado um departamento
regional do SENAI, com jurisdição na base territorial respectiva.

sEçÃo r

Conselhos Regionais

Art. 32. Os conselhos regionais se comporão dos seguintes membros:

a) do presidente da federação de indústrias, que será o seu presidente nato, ou seu representante;
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b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos pelo Conselho de Representantes da entidade
federativa; (Redação dada oelo Decreto no 5.727. de 2006)

c) de um delegado das categorias econômicas dos transportes, das comunicações e da pesca, escolhido pela
associação sindical de maior hierarquia e antiguidade existente na base territorial respectiva;

d) do diretor do Departamento Resionat; CU|HISSA0 DEU0ITACÀ0

ro[nr-BbP'-
e)de um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado pelo títular da pasta;

f)de um representante do Ministério da Educação e Cultura, designado pelo seu titular.

g) de um representante, e respectivo suplente, dos trabalhadores da indústria, indicado pela organização dos
trabalhadores mais representativa da região. (lncluído oelo Decreto no 5.727. de 2006)

Parágrafo único. Os representantes a que se referem as alíneas 'b", "c" e "g" exercerão o mandato por dois anos,
sendo permitida a recondução de dois terços da representação nos casos das alíneas "b" e "c". (Redação dada pelo
Decreto no 5.727. de 2006)

Art. 33. Ocuparão os lugares dos conselheiros regionais, nas suas faltas e impedimentos, os substitutos estatutários,
ou os suplentes designados.

V 
Rn. 34. Compete a cada Conselho Regional:

a)votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Regional, e submetê-lo ao poder competente;

b) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo diretor do Departamento Regional,
encaminhando o assunto à aprovação da autoridade competente quando as alterações excederem de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada verba;

c) apreciar periôdicamente a execução orçamentária na região;

d) examinar anualmente o inventário de bens a cargo da administração regional;

e) deliberar sôbre a prestação de contas anual do Departamento Regional, a qual deverá ser prêviamente submetida
ao exame de uma Comissão de Contas a que se referem os artigos 35 e 36;

f) resolver sôbre os contratos de construção de escolas na região;

g) autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens imóveis;

h) dar parecer sôbre a alienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-la à decisão do Conselho Nacional;

\-/ i) autorizar a alienaçáo de bens móveis patrimoniais que estejam sob a responsabilidade da administração regional;

j) deliberar sôbre o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma via dêle ao Departamento Nacional, em
tempo útil, para o preparo do relatório anualdêste órgão;

k) desempenhar as incumbências que lhe forem delegadas pelo Conselho Nacional;

l) mediante proposta do Diretor do Departamento Regional, deliberar sôbre os quadros do pessoal, fixar os padrões de
vencimentos, determinar o critério e a época das promoçóes, bem como examinar quaisquer rejustamentos de salários;

m) fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional dentro dos níveis estabelecidos pelo presidente do
Conselho Nacional;

n) autorizar o Departamento Regional a aplicar as penas previstas na legislação vigente aso empregadores que não
cumprirem os dispositivos legais, regulamentares e regimentais relativos ao SENAI;

o) estabelecer as normas internas do seu funcionamento;

p) estabelecer a cédula de presença dos conselheiros, não podendo esta exceder, mensalmente, o valor do salário
mínimo mensal da região;

q) autorizar a concessão de contribuições à federação de industriais de sua base territorial até o limite de um por cento
da receita regional.
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Art' 35. O Conselho Regional designará 3 (três) dos seus membros para constituírem uma Comissão de Contas que
lerâ a incumbência de fiscalizar a execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos do Departamento
Regional.

Art. 36. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas disporá de auditores que deverão ser
contratados pelo prazo máximo de 1B (dezoíto) meses.

§ 1o Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes de transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do
término do último contrato.

§ 20 Além das atribuições que lhes forem determinadas pela Comissão de Contas deverão os auditores encaminhar a
esta um certificado de revisão e de exatidão das contas.

Art. 37. Compete aos presidentes dos conselhos regionais:

a) dirigir o plenário do Conselho Regional;

cot$lssAo DEUCIAçÀo

folttstr-8â-92-
b) Íazer cumprir, sob suas responsabilidades administrativas, tôdas as resoluções emanadas do Conselho Regional.

Art. 38' Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinàriamente, uma vez por mês e, extraordinàriamente, quando
convocados pelo presidente ou por dois terços de seus membros, aplicando-se-lhes, quanto ao funcionamento, o
disposto no artigo 25 e seus parágrafos I e 2.

sEçÃo il

Dos Departamentos Regionais
\-/ 

Art. 39. Cada Departamento Regional será dirigido por um diretor nomeado, mediante entendimento com o presidente
do Conselho Regional, pelo presidente do Conselho Nacional e por êste demissível "ad-nutum", devendo a escolha
recair em pessoa que, além de ter formação universitária, possua conhecimentos especializados de ensino industrial,
com experiência no magistério ou na administração dessa modalidade de ensino.

Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído, nos seus impedimentos, por quem fôr designado pelo presidente
do Conselho Regional, dentro do quadro de serventuários do Departamento Regional.

Art.40. Compete a cada Departamento Regional:

a) submeter ao Conselho Regional o plano paru a realização da apredizagem na região;

b) estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, a localização e os planos de instalação de escolas, cursos
de aprendizagem e cursos extraordinários para operários maiores de 1g anos;

c) cooperar, com as emprêsas contribuintes, na realização da aprendizagem e treinamento de mão de obra no próprio
emprêgo, elaborando planos e programas;

d)complementar, quando conveniente, o treinamento de pessoa realizado nas emprêsas contribuintes;

r ê) elaborar Drogramas, séries metódicas, livros e material didático, sempre que possível em colaboração com ovDepartamento 
Naciónal;

_ f) cuidar do aperfeiçoamento do seu pessoal docente, técnico e administrativo, articulando-se, para isso, com o
Departamento Naciona;

g) verificar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar medidas para o seus aprimoramento, de maneira a
assegurar a eficiência do ensino ministrado nas escolas do sENAl, na região;

h) fazer realizar as provas de habilitação para a concessão de certificados de aprendizagem e de cartas de ofícios;

i) expedir certificados de aproveitamento, certificados de aprendizagem e cartas de ofícios;

j) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação de contas anual do Departamento
Regional;

k) manter em dia e em ordem a escrituração contábí|, adotando o plano de contas aprovado pelo Conselho Nacional;

l) aplicar as penas previstas na legislação vigente aos empregadores que não cumprirem os dispositivos legais,
regulamentares e regimentais relativos ao SENAI, obedecendo o disposto na letra "n" do art.34i

m) elaborar o relatório anual das atividades do Departamento Regional;

Art. 41. Compete ao Diretor de cada Departamento Regional;
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q.-.r?ze! cumprir, sob sua responsabilidade funcional, tôdas as resotuções emanadas d40t6$d0Onmm,ÉU
encaminhadas pelo seu presidente; 

fdhxo_g2
b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou índiretamente, todos os serviços do Departamento Regional,

expedindo ordens, instruções de serviço e portarias e praticando todos os atos necessârios ao pleno exercício de suas
funções;

c) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçamentárias e as prestações de contas anuais do Departamento
Regional, encaminhando-as, posteriormente, ao orgão competente;

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório das ativídades do Departamento Regional;

e) organizar e sumete, ao Conselho Regional, o quadro de pessoal do Departamento Regional, dentro dos limites
orçametários;

_ f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Regional, mediante aprovação do presidente do
Conselho Regional;

g) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários do Departamento Regional, assim como
resolver sÔbre a movimentação do pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeitaão provimento dos
cargos e funções de confiança,

h) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do Presidente do Conselho Regional;

i) abrir contas e movimentar os fundos do Departamento Regional, assinando os cheques com o Presidente do
Conselho Regional ou pessoa por êste designada, respeitadas as normas previstas no art. 54.

CAPÍTULO VII

DO PESSOÁL DO SENAI

AÍl' 42. O exercício de tôdas as funções do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial dependerá de provas de
habilitação ou de seleção, salvo os contratos especiais.

Art. 43' O Estatuto dos Servidores do SENAI estabelecerá os direitos e deveres dos funcionários da entidade em todo
o País.

Arl. 44. Os servidores do SENAI estão sujeitos à legislação do trabalho e da previdência social, considerando-se o
Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial, na sua qualidade de entidade civil de direito privado, como emprêsa
empregadora.

Parágrafo único. Os servidores do SENAI serão segurados obrigatórios do lnstituto de Aposentadoria e Pensões dos
lndustriários.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS DO SENA/
\'/ 

Art.45. Constituem receita do SENAI:

a) as constribuições previstas em lei;

b) as doações e legados;

c) as subvenções;

d) as multas arrecadadas por infraçáo de dispositivos legais e regulamentares;

e) rendas oriundas de prestações de serviços e mutações patrimoniais, inclusive as de locação de bens de qualquer
natureza;

f) as rendas eventuais.

Art. 46. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será feita pelo lnstituto ou Caixa de Aposentadoria e
Pensões a que estiver filiada a emprêsa contribuinte, concomitantemente com a das contribuições de previdência social,
quer na fase de cobrança administrativa, quer na de cobrança judicial, correndo as ações daí porventura resultantes no
mesmo fôro da instituição arrecadadora.

4r1.47. A título de indenização pelas despesas com a arrecadação feita em favor do SENAI, as instituições de
previdência social deduzirão do montante arrecadado:

a) 1% (hum por cento), nos recolhimentos por via administrativa;
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Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsarão, ainda, dos gastos eÍetuados com impressos e com
serviços de terceiros, na efetivação dos recolhimentos destinados ao SENAI.

Art. 48. Deduzidas as comissões a que se refere o artigo antecedente, as instituições de previdência entregarão ao
SENAI, até o dia 20 de cada mês, as importâncias arrecadadas no mês anterior, de acôrdo com a seguinte distribuição:

a) ao Departamento Nacional será entregue a importância correspondente à contribuição adicional e à quota de 15o/o
sôbre a contribuição geral;

b) aos Departamentos Regionais será entregue a importância correspondente a 85o/o da contribuição geral.

Art. 49. A entrega direta da arrecadação ao Departamento Nacional e aos Departamentos Regionais será feita pelas
instituições de previdência mediante duodécimos, que deverão ser reajustados periôdicamente pelo Depadamento
Nacionaldo SENAI.

§ 10 De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregando-se ao Departamento Nacional a importância
correspondente às diferenças entre a arrecadação efetivamente realizada e os duodécimos entregues aos diversos
Departamentos.

§ 20 Feitas as necessárias deduções, o Departamento Nacional distribuirá aos Departamentos Regionais os saldos
que lhes couberem em conseqüência dos acertos indicados no parágraÍo anterior.

Art. 50. Visando ao atendimento de situações especiais, determinadas emprêsas poderão recolher as suas
. ;ontribuicões diretamente aos cofres do SENAI.\-/

ParágraÍo único. O Departamento a cujos cofres forem recolhidas essas contribuições providenciarâ, até o dia 20 do
mês subseqüente, a sua distribuiçáo de maneira idêntica ao que estipulam as letras a e ó do art. 48.

Art. 51. A quota destinada às despesas de caráter geral, prevista na legislação vigente e calculada sôbre a receita
geraldo SENAI, será assim distribuída:

a)5% da receita da contribuição geral para as despesas de custeio da Administração Nacional do SENAI;

b) 4o/o da receita da contribuição geral para o auxílio às escolas ou cursos em regiões onde a arrecadação seja
insuficiente paru a manutenção do mínimo de ensino julgado necessário;

c) 4% destinados a planos de ampliação de escolas e cursos ou criação de centros de treinamentos, nas regiões
Norte e Nordeste do País, ou ainda a concessão de bôlsas de estudo a alunos dêsses centros, mediante aprovação do
Conselho Nacional;

d) 2% para a administração superior, a cargo da Confederação Nacional da lndústria.

Art. 52. Os recursos previstos na alínea ó do art. 51 serão distribuídos às regiões interessadas levando-se em conta o
número de operários de cada uma e a média dos salários-mínimos das sedes das escolas, por uma comissão de cinco

lrrnembros do Conselho Nacional.

Art. 53. A contribuição adicional prevista em lei destina-se

a) à formação, aperfeiçoamento ou especializaçáo, inclusive por meio de bôlsas de estudo, do pessoal das emprêsas
que pagam esta contribuição;

b) ao aperfeiçoamento ou especializaçáo de pessoal técnico, docente e administradores de ensino do SENAI, sob a
forma de bôlsas de cursos e estágios;

c) à montagem de laboratórios de pesquisa para fins de ensino.

Art. 54. O depósito dos recursos do SENAI será obrigatôriamente feito no Banco do Brasil ou em bancos particulares
aprovados pelo Conselho Nacional, no caso do Departamento Nacional, e pelos Conselhos Regionais, no caso dos
Departamentos Regionais.

§ 1o Nenhum depósito poderá ser feito em estabelecimento bancário com capital realizado inferior a dez mil vêzes o
valor do maio salário-mínimo em vigor no País.

§ 20 Os depósitos em cada estabelecimento bancário não poderão exceder a 1% (hum por cento) do valor dos
depósitos à vista e à prazo, constantes dos respectivos balancetes.

CAPÍTULO IX

DO ORçAMENTO E DA qRESTAÇÃO DE CONTAS
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Art. 55. O orçamento dos Departamentos Regionais, devidamente forem aprovado pelo Conselhos Regionais, e os
orçamentos do Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, aprovados pelo Conselho Nacional, acómpanhadosdo resumo geral dos orçamentos da Entidade, serão eÀcaminhados, pelo Presidente do Conselho Nacional, à
Presidência da República, nos têrmos dos arts. 1í e 13 da Lei no 2.613. de2â de setembro de 1g55.

§ 1o Os Departamentos Regionais deverão ter os seus orçamentos aprovados pelos Conselhos Regionais em prazo
que permita a sua entrega, até o dia 30 de setembro de cada ano, ao'Departamento Nacional, prra-qr" possam ser
remetidos à Presidência da República.

§ 2o O orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as aplicações da despesa, em verbas globais.

§ 30 Até 3í de agÔsto de cada ano, o Departamento Nacional dará conhecimento às administraçóes regionais das
previsões de receitas que lhes serão atribuídas para o exercício futuro.

_ § 4o O Departamento Nacional organizará, até 30 de setembro de cada ano, o seu próprio orçamento e o das
Delegacias Regionais e, até 31 de outubro de cada ano, um resumo geral dos orçamentos da Entidade, referente ao
exercício Íuturo, para serem submetidos, os primeiros à aprovação do Conselho úacional, e, os dos Regionais, para
simples conhecimento dêsse conselho, no correr do mês de novembro.

Art. 56. Os balanços financeiros, econômico e patrimonial, bem como a execução orçamentária do Departamento
Nacional e das Delegacias Regionais, para efeitos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao Conselho
Nacional, órgão próprio de contrôle e tomada de contas do Dàpartamento Nacional e das Delegacias Regionais, na
primeira quinzena de março, para seu pronunciamento, e encamínhados, em seguida, ao Tribunalle Contal da União,
até 31 dêsse mês, de acôrdo com os arts. 11 e 13 da leicitada.

\-. § 1o.As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a responsabilidade de seus titulares, devidamente- aprovadas pelos respectivos Conselhos Regionais, órgãos próprios de contrôle e tomada de contas regionais, deverão
ser encaminhadas ao Tribunal de Contas da União, pelos Presidentes dos respectivos Conselhos Regioúis, até o dia 31
de março.

§ 20 As prestações de contas dos Departamentos e Delegacias Regionais e a do Departamento Nacional deverão
observar as instruções do Tribunal de Contas da União.

Art. 57' O Departamento Nacional complementará com instruções próprias a organização dos orçamentos e a
prestação de contas, no âmbito nacional, como no regional.

Art. 58. As retificações orçamentárias, no correr do exercício, se processarão, se necessário, no segundo semestre,
até o mês de setembro e obedecerão aos mesmos princípios da elaboração do orçamento.

CAPÍTULO X

D/SPOS/ÇÕES GERA/S

Art. 59. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial manterá relações permanentes com a Confederação Nacional
da lndústria, no âmbito Nacional, e com as federações de indústrias, no âmbito regional, colimando um melhor
rendimento dos objetivos comuns do ensino industrial, da ordem e da pazsocial.

\./
Art. 60. lgual procedimento manterá o SENAI com o Serviço Social da lndústria (SESI), no atendimento de idênticas

finalidades.

Art' 61. O disposto nos dois artigos anteriores poderá regular-se em convênio entre as entidades interessadas.

Art. 62. Cabe à Confederação Nacional da lndústria encaminhar ao Ministro de Educação e Cultura proposta de
alteração do presente regimento.

CAPÍTULO XI

Das Disposiçõ e s Tran sito ri a s

Art. 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com exceção dos servidores aludidos no art. Zl, será
distribuído pelos órgãos do Departamento Nacional.

Art' 64. O orçamento e a escrita cjo Conselho Nacional referente ao exercício de 1962 ficam incorporados ao
orçamento e à escrita do Departamento Nacional.

Art' 65. As alterações administrativas, orçamentárias e contábeis decorrentes da entrada em vigor dêste Regimento
serão procedidas imediatamente após a sua aprovação.

Art. 66. Fica autorizada a utilização de recursos dos diversos departamentos e delegacias do SENAI até o limite de
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros), dentro do prazo de 3 (três) anos, para a realização dos planos de
construção e instalação dos centros de treinamento previstos na letra c do art. 5í.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dcm/dcm494.htm finB
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Ard 67. A sede do SENAI permanecerá, em caráter provisório, na Cidade do Rir
srasília, Distrito Federat, em época a ser fixada peta confederação Nacionat oa rnoostíjl" """mllf$m-,ffrylrut'

rdh§38
Art. 68. O SENAI. vinculará, anual e progressivamente, até o ano de 2014, o valor correspondente a dois terços desua receita líquida da contribuição compulsória geral para vagas gratuitas em cursos e programas de educaçãoprofissional. (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 2ô0g)

§ 1s Para os efeitos deste artigo, entende-se como receita líquida da contribuição compulsória geral do SENAI o
valor correspondente a noventa e dois inteiros e cinco décimos por cento da receitá bruta da contribüiçao compulsóriageral. (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 2009)

§ 2s O Departamento Nacional informará aos Departamentos Regionais, anualmente, a estimativa da receitia líquida
da contribuição compulsória geral do SENAI para o exercício subseqüentõ, de forma que possam prever em seus orçamentos
os recursos vinculados à gratuidade. (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 200g)

§ 3s A alocação de recursos para as vagas gratuitas deverá evoluir, anualmente, a partir do patamar atualmente
praticado, de acordo com as seguintes projeções médias nacionais: (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 200g)

| - cinqüenta por cento em 2009; (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 200g)

ll - cinqüenta e três por cento em 2010; (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 2008)

\./ lll - cinqüenta e seis por cento em2011; (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

lV - cinqüenta e nove por cento em 2012; (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

V - sessenta e dois por cento em 20i3; e (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 20OB)

Vl -sessentaeseisinteirosesessentaeseiscentésimosporcentoapartirde2Ol4,equivalenteasessentaeum
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento da receita bruta da contribuição compulsóiia geral. (lncluído pelo
Decreto no 6.635. de 2008)

§ 4s Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Departamento Nacional, até o final do ano de 2008, plano
de adequação à projeção reÍerida no § 3e. (lncluído pelo Decreto no 6.63s. de 2008)

§ 59 As vagas gratuitas a que se refere este artigo deverão ser destinadas a pessoas de baixa renda,
preferencialmente, trabalhador, empregado ou desempregado, matriculado ou que tenha concluído a educação básica.
(lncluído pelo Decreto no 6.635. de 2008)

! , § 69 A situação de baixa renda será atestada mediante autodeclaração do postulante.\É.035.de20QÊ) (lncluído pelo Decreto no

Art. 69. Fica estabelecida carga horária mínima de cento e sessenta horas para os cursos de educação profissional
destinados a formação inicial. (lncluído pelo Decreto no 6.635. de 2008)

Parágrafo único. Os cursos e programas de formação continuada não estão sujeitos à carga horária mínima prevista
no caput, tendo como requisito para ingresso comprovação de formação inicial ou avaliação ou reconhecimento de
competências para aproveitamento em prosseguimento de estudos. (lncluído Lelo Decreto no 6.635. de 2008)

Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro 2008, a proposta de regras de desempenho elaborada
pelo Departamento Nacional. (lncluído oelo Decreto no 6.635. de 2008)

ANTONIO DE OLIVEIRA BRITO
Ministro da Educação e Cultura

http://www.planalto.gov.br/ccivil03/decreto/historicos/dcm/dcm494.htm
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COMUNICACÃO INTERNA

DA : COMTSSÃO prnvrANENTE DE LTCTTAÇÃOÀ : PROCURADORIA GERAL Do MUNIcÍpio

Senhor Procurador,

deC Neves
Presidente da CPL

Pela presente, esta Comissão de Licitação, vem formular consulta acerca da
viabilidade de elaborarmos o processo de Dispensa de Licitação, fundamentado nas
disposições contidas no inciso XIII do Art. 24 da Lei n 8.66'6/93, e suas alterações
posteriores, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, paru a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
capacitação de mão-de-obra para os segmentos de vestuáiio, .óuro e calçados e
metalmecânica, visando atender as necessidades das empresas e da populaçao locál com a
finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolv.i ..ono*icamente a
região, proporcionando a qualidade profissional e a inserção de uma nova atividade
industrial no Município de Juazeiro do Norte - ÇE.

Juazeho do Norte/CE, 14 de março de 2022.
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PARECER JURÍDICO

EMENTA: - DIREITO ADMINISTRATIVO.

vERrFrciÇAo DE LEGmMIDADE. SUBSUNSO AOS

DITAMES DO ART. 24, INCISO VIII DA LEI NO

8.666/93 E SUAS ALTERAÇoES POSTERIORES.

Indaga a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de

Juazeiro do Norte/CÉ, por sua Ilma. Secretária, sobre a "Possibilidade Jurídica" para a

contratação de empresa especializada em prestação de seruiços de capacitação de mã9-

de-obra para os segmentos de vestuário, couro e calçados e metalmecânica, visando

atender as necessidades das empresas e da população local com a finalidade de reduzir o

nÍvel de vulnerabilidade social e desenvolver economicamente a região, proporcionando a

qualidade profissional e a inserção de uma nova atividade industrial no Município de

Juazeiro do Norte - CE, mediante Dispensa de Licitação.

A possibilidade jurídica da contratação direta é legalmente permitida no

Estatuto Licitatório (Lei Federát no 8.666, de 2L de junho de 1993, e suas demais

alterações) nos casos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação.

A Inexigibilidade de Licitação, dentre outros casos, é admitida para a

contratação de seruiços a serem prestaáos por empresa ou proflssional de notória

especialização, cuja aáoção do procedimento da licitação pode acarretar até uma escolha

não desejaâa pará o caso concreto, em razão da singularidade dos seruiços e do preparo,

experiênéia e qualificação exigidos para sua prestação. Deste modo, entendemos que o

presente caso não se ênquadra em qualquer uma das hipóteses legais previstas para a

Inexigibilidade.

por sua ve4 a Dispensa de Licitação é permitida, dentre outras

situações previstas legalmente, no caio de contratação de instituição brasileira incumbida

regimentai ou estafutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento

inítitucional (AÊ. 24, inciso XIII, da Lei no 8.666193)'

A realização de um Proced imento Licitatório decorre essencialmente do

princípio da indisPon ibilidade dos bens e interesses blicos. É por essa razão que a lei

L

\./

v

pu

deflniu critérios objetivos, quando admite a contratação sem licitação, critérios estes que

constituem em indicativos dos casos de disPensa e inexig ibilidade que Podem e devem ser

utilizados. Estes limites traçados pelo legislador para a adoção dos procedimentos da

dispensa e inexigibilidade decorrem da necessidade de preseruar-lhe legalidade e a

licitude.
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A contratação direta se submete a um Procedimento Administrativo,

poftanto, a ausência de licitação não significa contratação informal realizada com quem a

ÀOrinirtrução bem aprouver. A contratalão direta pressupõe um procedimento formal.

Na visão de Marçal Justen Filho (2005, p.344) esse "procedimento formal

destina-se a dois objetivos, preliminarmente trata-se de comprovar se estão presentes os

requisitos para a coátrataçáo direta", por outro, busca-se a "melhor proposta possÍvel".

A contratação da proposta mais vantajosa é o objetivo perseguido.pela

Administração pública, contudo, a'meihor proposta nem sempre é conseguida através. do

procedimento licitatório. Cumpre salientar que o objeto do contrato pelo qual a

Àdministração pretende realizar, nem sempre é passível de ser licitado. Assim, nesse caso,

haverá cohtraiação direta daqueles interessados em estabelecer negócio jurídico

contratual com a Administração Pública.

Como advefte Dallari (1991, p.120) "quando houver algum problema

relativo à exigibilidade ou dispensa de licitação, é preciso não esquecer que a regra geral

é a exigibilidade, e que a exceção é a dispensa".

A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é admitida na

própria Constituição Federal, a teoi do que estabelece o aft. 37, inciso XXl, "in verbisl

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

(. . .)

XK - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, seruiços, compras e alienações serão contratados

medÍante processo de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçám obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as'exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações'

Regulamentando o dispositivo legal supra transcrito, coube ao legislador a

incumbência de deÍnear tais hipóteses específicas, o que fez nos artigos 24 e 25 da Lei no

g.666/93, e suas demais alterações, onde enumerou os casos de Dispensa e

Inexigibilidade de Licitação.

Na situação em tela, deve ser obseruado o disposto no Aft. 24, inciso XIII,

do Estado das Licitações, senão vejamos, "in litterisl
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Att. 24. É dispensável a licitação:

( . . ,)

XIII na contratação de instituição brasileira incumbida

regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

delenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à

recuperação social do preso, desde que a contratada detenha

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins

lucrativos.

Destafte, procedemos com a análise minuciosa da documentação que nos

fora encaminhada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho,

quando concluímos o seguinte:

1 - A(O) SENAr DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEAú é Instituição

brasileira, incumbida,' dentre outros objetivos contemplados no seu estatuto, do

desenvolvi mento i nstituciona I ;

2 - A Instituição escolhida pelo Município de Juazeiro do Nofte não tem

fins lucrativos, sendo uma éntidade séria, com vasta e comprovada experiência de

atuação no tocante ao objeto almejado, o que demonstra a sua inquestionável reputação

ético-profissional;

3 - Outro ponto verificado, diz respeito ao cumprimento, por pafte da

referida Instituição, das obrigações de ordem jurídica, fiscal e previdenciária.

Desta forma, não há dúvidas, estamos diante de um caso típico de

Dispensa de Licitação, com supedâneo no Art. 24, inciso XIII, da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, e suas alterações posteriores.

Ante o exposto, temos que a Administração Municipal de Juazeiro do

Norte deverá adotar a hipótese de Dispensa de Licitação relatada acima, pela simples

razão de se estar obtendo a melhor proposta possÍvel para execução dos serviços

desejados.
Juazeiro do Nofte/CE, 18 de março de 2022.

t^,
WalbeÊon Carneiro Gomes

Procurador Geral do MunicíPio
OAB/CE no 26.526

v
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DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PARA: SENHORA ORDENADORA DA DESPESA

ASSLINTO: SOLICITAÇÃO AUTORIZAÇÃO -PARA
ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

REALIZAÇÃO DE PROCESSO

Juazeiro do Norte/CE, 14 de março de 2022

Seúora Ordenadora,

Pelo presente solicitamos de V.S.a., se digne autorizar esta Comissão Permanente de

Licitação, arealízarProcesso Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO paraa contratação

de empresa especializada em prestação de serviços de capacitação de mão-de-obra para os

,.g-.rtor de vestuário, couro e calçados e metalmecânica, visando atender as necessidades das

.ripr.ru, e da populagão local com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e

desãnvolver economicamente a região, proporcionando a qualidade profissional e a inserção de uma

nova atividade industrial no Município de Juazeiro do Norte - CE, enquadrando-se assim na

hipótese de Dispensa de Licitação com supedâneo no Art. 24, inciso XIII, da Lei no 8666193, e suas

alierações posteiiores, haja vista tal hipótese ter sido objeto de análise pela Procuradoria Jurídica do

Município, com paÍecer favorável.

A despesa total está estimada em R$ 149.177 ,06 (cento e quarenta e nove mil cento e

setenta e sete reais eieis centavos), e deverá ser classificada na seguinte dotação orçamentária:

Atenciosam

Raimundo Emanoel Bastos Neves

Presidente da Comissão de Licitação

AUTORIZO EM: 17 de março de2022.

.00000208

..^,;d^-
Zulneide rigues Parente

Ordenadora de DesPesas
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

u Figueiredo, 5lítD - Centro - CÊP: 63.010-147 - Juaze iro cio ttlorte/ÇE - Fc'ne; {88) 3566 .t0 i {i

siii tr.,yJt.,,.IijÇ,?1,lr'í1,4;i r;;1:;' , i ;;' i.,;.!'1:
Praça Dirce

.u-.^,-ts'c-



ffisTAD* ffi{-} flfleffiÁ
pREFHIT{JR,& MUNXfiUP#1L #fr IqjÂãfr§ffi {} t}{:} r*$":i+{'}'il

CFdPJ: 07.S34.*&2tr ffiffiffi l-3"4 Cgil6SAgDE

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FI NANGEIROS
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Ao(À)
Sr(a). Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Em atendimento ao disposto na Lei Federal no 8.666/93 e

ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar no 101 12000, Lei de Responsabilidade

Fiscal, vimos informar a V. As. Que há estimativa do impacto Orçamentário-

Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do Tesouro Municipal para a

contrataçáo de empresa especializada em prestação de serviços de capacitação

de mão-de-obra para os segmentos de vestuário, couro e calçados e

metalmecânica, visando atender as necessidades das empresas e da população

local com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolver

economicamente a região, proporcionando a qualidade profissional e a inserção de

uma nova atividade industrial no Município de Juazeiro do Norte - CE, estando o

processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Atenciosamente,

Juazeiro do N ,14 março de 2022.

Paulo de Lima
Secretário MuniciPal de Finanças

De acordo

f,1.-*d"- l--
C,*\\ r-.>

Zulneide Rodrig arente
Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
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PROCESSO ADMINI STRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃo N' 2022.03.18.01

ORIGEM: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho.

TO

Contratação de empresa especi alizada em prestação de serviços de capacitação de mão-de-obra

para os segmentos de vóstuário, couro e calçados e metalmecânica, visando atender as

necessidades das empresas e da população local com a finalidade de reduzir o nível de

vulnerabilidade sociai e desenvolver economicamente a região, proporcionando a qualidade

profissional e a inserção de uma nova atividade industrial no Município de Juazeiro do Norte -
CE.

FUNDAMENTACÃO LEGAL

euanto à matéria de Direito entendemos tratar-se de uma hipotese de Dispensa de Licitação

eàquadrando-se no inciso VIII do artigo 24 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, ir
verbis'.

Art.24. É dispensável a licitação:

t...1

xlll - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento

institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,

desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e não tenha fins lucrativos.

FONTE DE RECURSOS

Recursos orçamentários do Tesouro Municipal, com a seguinte classificação

'0rtião 'l ünld. Qrç. ,.
Élemeolq dà Deipr

.00
08 02 .2.081!qq8_08

CONTRATADO

A presente hipótese deverá ser concretizada em favor de:

SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARJI.

CNPJ: 03 .7 68.202 I 0009 -23

re*d<i, :;/ nt) - f-illitri;
,: il

ilí:F: * §,. 1Ú- l.'i? -' -ru;-l:í'*iitr {Íi: ld*l'i{:,
"-i,,r,,i\';, ;. t<t,a 
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Endereço: Rua Pereira Filgueiras no 1070, Sala 403 e 404 - 501 a504 - 601 a604 -701 a704

- 1101 a 1104 - 1302 e 1303 - Aldeota -Fortaleza/CE.

JUSTIFICATIVA DOS PRECOS

Mediante entendimento prévio com o SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ,

discutiu-se todas ur .ondições para a prestação dos serviços em questão, quando fora pactuado

o ajuste financeiro, sendo urrl*, apresentada proposta financeira totalizando a importância

gloÚal de R$ 149.177,06 (cento e quarenta e nove mil cento e setenta e sete reais e seis

centavos).

MOTIVO DA ESCOLHA

Os serviços solicitados pela Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social,

deverão ser contratados com o SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ, \rnaYez

que o mesmo atende a todos os requisitos que permitem a exceção à regra, conforme previsão

do Art. 24, inciso XIII, da Lei no 8-.666193, e suas demais alterações, nos termos do Parecer da

Procuradoria Jurídica do Município de Juazeiro do Norte/CE.

DECLARACÃO DE DISPENSA DE LICITACÃO

A Comissão permanente de Licitação do Município de Juazeiro do None/CE, através de seu

presidente, o Sr. Raimundo Emanoel Bastos de Caldas Neves, no uso de suas atribuições legais

e considerando tudo o que consta deste Processo Administrativo, vem emitir a presente

Declaração de Dispensa dà Licitação, fundamentada no Art. 24, inciso XIII, da Lei Federal no

B.666lgi, e suas aiterações posteriores, em favor do SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL

DO CEARÁ.

Assim, nos termos do Art. 26, dalei no 8,666193, vem comunicar à llma. Sra. Ordenadora de

Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, todo teor da presente

Declaração , paraque proceda, se de acordo, com a devida Ratificação.

Juazeiro do Norte/CE, 18 de março de2022

rAçÀ0

v

\./

Figueiredo, s/6c ' Centrrr

Romana Alves Santos

Comissão Permanente de Licitação
Membro

tos de C Neves

Comissão Permanente de Licitação
Presidente

- CflF: S3.01.0-147--

Ana Régia dos Santos Pinto

Comissão Permanente de Licitação
Membro

.luau':iro eltl fl{orte
:irt':: ivri-v,.jufiíeitÍJdu iioft.'l . .ii Çi)\'' lil'
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A Ilma Senhora Ordenadora de Despesas da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, a Sra. Zulneide Rodrigues

Parente , vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que

determina o Alt. 26 da Lei no 8,666/93 e suas alterações posteriores,

e considerando o que consta do presente Processo Administrativo,

RATIFICAR a Declaração de Dispensa de Licitação para a contratação de

empresa especializada ém prestação de serviços de capacitação de mãg-de-

obra para os segmentos de vesfuário, couro e calçados e metalmecânica,

visando atender ás necessidades das empresas e da população local com a

finalidade de reduzir o níve! de vulnerabilidade social e desenvolver

economicamente a região, proporcionando a qualidade profissional e a

inserção de uma nova ãtividade industrial no Município de Juazeiro do Norte

- CE; em favor da Instituição SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO

CEAú, com valor total dé R$ L49.177,06 (cento e quarenta e nove mil

cento e setenta e sete reais e seis centavos), nâ conformidade do Art. 24,

inciso XIII, da Lei no 8.666 193, e suas alterações posteriores, determinando

que se proceda a publicação do devido extrato.

Juazeiro do Norte - CE, 2L de março de 2022.

TERMO DE RATIFICAcÃo

PROCESSO ADMJNISTRATTVO
DTSPENSA DE LICITAçAO No 2022.03.18.01

LJ.*--: d*- f. d;qr*.--, ?.*-!-\-
Zulneide RodriguB Parente

Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipa! de Desenvolvimento Social e Trabalho

s/n"-Centro-ÜEP:
:iilt'w"^t"v

S3.*10-147 * Juazeiro
. ju;i;:.cii'r'd0l ti,'dr. .cc Eov if I.

PraÇa Dirceu Figueiredo, ds Horte/(E - Fona; {88} 3566 Xft}íi
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EXTRATO DE PUBLICACÃO

PROCE SSO ADMINISTRATIVO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 2022.03.18.01

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, em cumprimento da ratificação procedida pela Ordenadora de Despesas da

Secretaria Municipi de Desenvolvimento Social e Trabalho, a Sra. Zulneide Rodrigues
parente, faz publicar o extrato resumido do Processo Administrativo de Dispensa de

Licitação n |OZZ.O3.l8.0l, conforme segue: Obieto: contratação de empresa especializada

em prestação de serviços de capacitação de mão-de-obra para os segmentos de vestuário,

,ouio e calçados e metalmecânica, visando atender as necessidades das empresas e da

população local com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolver

êcónomicamente a região, proporcionando a qualidade profissional e a inserção de uma

nova atividade industrial no Município de luazeiro do Norte - CE. Favorecido: SENAI

DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ. Valor Tot.a|: RS 149.177,06 (CENtO C

quarenta e nove mil cento e setenta e sete reais e seis centavos). Fundamento Legal: Art.
j4, inciso XIII, c/c Art. 26 da Lei Federal n" 8.666193, e suas alterações posteriores'

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pelo(a) Presidente da Comissão de Licitação e

Ratificaâa pelo(aj Sr(a). Zulneide Rodrigues Parente, Ordenador(a) de Despesas da

secretaria Municipal de Desenvolvimento social e Trabalho.

Juazeiro do Norte/CE, em 2l de março de 2022.

Praça Dirceu Figueir*clr:, s $3.ú i$-3.4?'-. -1t.'rr.:írt: dtl f'!*tt*
:.i'''il',';jilil{'' 'r ": ' il

,'CE ij'.r,t.': íttá;; .;liriii !L,1ii.



AVISOS E EDITAIS

022 DIÁRIO OFICIAL DO MUNIGÍPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE,21DE MARÇO DE2022
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PORTARIA N" 095/2022

EMENTA, Dispõe sobre CONCTSSÃO d.
OÉRIAS e adota ontras providências.

O CIDADÃO \íILLIAM DOS SANTOS BAZÍLIO,

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NoRTE, ESTADo Do CEARÁ, No USo DASATRIBUIÇÕES

LEGAIS E DE CONFORMIDADE COMARESOLUCÃO N" 505

DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

RESOLVE:

Art. 1". Conceder a Vereadora AURICELIA BEZERRA,

01(uma) diária para viagem com destino a FORTALEZA-CE, com o

objetiv<-r de exercer suas funções legislativas junto a Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, no dia 22 do fluente mês e ano.

\-/ Art. 2'. Fica a Tesouraria autorizada a liberar a quantia de

R$750,00 (setecentos e cinquentt reais), confrrrme previsto na Lei

Mtrnicipal n" 5.262/ 2027.

Art. 3". Esta Portaria entra em vigor na data de sua

pr-rblicação, revogarn-se as disposições em contrário.

Sala tla Presiclência da Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos (18) dezoito dias de marco do ano de

dois mil e vinte dois. (2022).

WILLTAM DOS SANTOS BAZÍLIO

PRESIDENTE

v ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de ]ulgamento - Prcgro Fllt--trônico n" 2LrZ1.l 2 "17.1 . O Pregoe iro

Oiicirl Jo l\'Ír.rnicíl--io tlc-Jrra:cir,; c{,: Norfe, Estad,,.l,r Cerrá, u,.r t-tso

cle suas atril.uic'Õr:s legais, tc..rrna p.úLrlico, para conlrecinrento L{os

illtcrcss?rdús, rlue c<tnclttir.t o jrtlgatncn.to íinal J,.r Prcght: Elctrônico

I'i" 2C21-12.17.1, sentlc ri segttiirte: LICITÂNTES VEr'\CEDL-)RErc -
DISTRIIIiillroRA DE MEDICAN'IENTOS (,EDRO ITI)A inscrit<-

no CNPJ n" t]4.2-1C.t]84.,/0001-00 classiÍ:ica.lrr(a) no lote 10

rot,rlizanclo (r r';rlor de R$ 117.i99,rL1 (ce rrro e,jezcssefe n-ril cenro e

noa'elltA e rtot'e reai.s e noventrl .:entaros), IA-c.L4INE SOARES

BEZERRA inst:rir,r no C-NI'}J n" 2C.6,5i.i7 l/tltltlt"79 r:lassifice,lo(:ri

nLrs lotes 5, 7. 8, 1 2, 1 5, 1ó toralizandr-,,:r val,,r de Rus 4'076.481,12

((luàtri) nrilhir,.:s sctcÍrtâ e scis ntil qtlãtrocento§ il ()itcntâ c tlln rcâis L-

rrinta c Llois cenrrv(,s), lNOVÂç.ÃO DISTRIBL, IDORÀ

HOSPITAIAR lTIlÂ inscrito no CNPJ n" lt3'412.815,''0001-50

classi iica.lc,(a) tros lotes 1. 2. J, 1, 1 1, l4 roralizanJc, .r valor .lc R$

2.419.2JS,9-] (.1c,ís mílhões r'luiitIrJ(el1tr)s e tlezcrirrrre nril dr,rzcrrtos e

tritrtir e oitu reais e nol'en(a e três centâ\,os), -cl iPERFiC) COMERCIO

DE PRODLITLIS il4EDICIOS E HOSPITALARES LTDA inscrittr

no CNPJ n" 05.675.713/'0001-79 classiticarlc,(a) nos lotes 6. 1J

t()talizanclo <, r'al«;r de RS 452.94!,{(1 (qurtnrcentos rr cincltienta e

clois inil novecentos e rllrarentn e note reiris e Llrtarenrir centavos) e

\1lA tIEDICAIv{ENTOS Ci)MERCIO E C. EI,Í SAt'itrE LTt)Á

inscritr: no CJNPJ n" 1C.495.121,/C0Lrl-05 classific,rilo(a) rro krte Q

totalizanclr r,' r':r[,.rr cL R$ 2.379.007,St-] (dois rnilhÕes trezent()s e

setentil e n()ve nríl sete reais e r)iterrtil .entavos). Âs crnpresiu vencedr.rras

fr.,rilrn ,-lrclarrrdas hal:ílitadas Ixrr cum[rrinrento inttgral i'rs exigêtcias

dt, Eii.it*1 Conl rrcâtôriu. Mâiorcs inÍotrnações no enrlcrecc\ eletrônicer:

t,llc,rmpras.c.)lr, p()r intermeili.r .la Br>lsir .le Liciraçircs ilo Brasil

(BLL). Iníormaçiies poderâo ser .rbticlas ain.la prelo te lcf one (88)1199-

0363. ]uazeir.> .lo N,rrtez'CE, l7 i-lc N'[ar.;,r Je 2C22, Mlrc,rs \K/esle1,

Leite Tavares - Pregoeiro Ol:icial .{r }r4unicípio.

EXTRÂTO DE PUBLICACÃO

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 2022.03.18.01

O Presidente da Comissão Permânente de Licitação do Municipio de

Juazeiro clo Norte,/CE, em cttmprimento da ratificâção procedida

pela Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal cle

Desenrolvimento Social e Tiabalho, a Sra. Zulneicle Roclrigues Parente,

íaz publicar o extrâto resumido do Processo Administrativo de

Dispensa de Licitaçáo n" 2022.03-18.01, conforme segue: El,Objeto,

contrâtâçâo de empresa especializada em prestação de serviços de

capacitação de mãude-obtâ pâra os segmentos de vestuiirio, coLlro e

calçados e metalmecânica, visando atender as necessidatles das empresâs

e da população local com a íinalidade de reduzir o nivel de

vulnerabiliclatle social e desenvolver econonticamente a regiâo,

proporcionando a qualidade profissional e a inserção de ltma nova

atividade industrial no Município de Juazeiro do Norte - CE.

Favorecido, SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ.

Valor Total, R$ 149.177,06 (cento e qLtârenta e nove rnil cento e

setenta e sete reais e seis centâvos). Fttndamento Legal: Art. 24, inciso

XIII, c,/c Arr. 26 da Lei Federal n" 8.666/93, e slras rlterações

posteriores. Declaraçao de Dispensa de Licitaçâo emitida pelo(a)

Presidente da Comissáo de Licitação e Ratificada pelo(a) Sr(a).

ZuIneide Rodrigues Parente, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho.

Juazeiro do Norte,/CE, em 21 de tnarço de2022
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TERMO DE CONVOCACÃO

Dispensa N" 2022.03.18.01

Razão Social: SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA.
CNPJ: 03.7 68.2021 0009 -23 .

Endereço: Av. Leão Sampaio, no 839 - Triangulo - CEP: 63.041-235 - Juazeiro do Norte/CE.

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a

..prrrà SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ, para assinatura do Instrumento

Contratual referente ao procedimento de Dispensa n" 2022.03.18.01, cujo objeto e a contratação de

empresa especializada em prestação de serviços de capacitação de mão-de-obÍa paru os segmentos

de vestuarià, .ouro e calçados e metalmecânica, visando atender as necessidades das empresas e da

população local com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolver

ãcónomicamente a região, proporcionando a qualidade profissional e a inserção de uma nova

atividade industrial no Município de Juazeiro do Norte - CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá Se apresentar no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder com a

assinatura do referido instrumento.

Juazeiro do Norte/CB,23 de março de2022.

Z-f ..^._-gl^- ?ooL;q.^^'-J 
^-WZulneide Rodrigues?arente

Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

Recebido em: 23 de março de2022.

c
,!4...........

DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARÁ

PraÇa Dir+:eu fÍgueiredo, s/rrtt - Centro -

:t't''
CEF: 63.ü10-147 *.it,azsirtr d
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CoNTRATO N" 2o/22.O3.18-OOO 1

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO
NORTE/CE, ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
TRABALHOEAEMPRESASENAI
DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA, PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍp1O pp ;rSAZEIRO DO NORTE, pessoa jurídica de direito publico interno,
com sede na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n'
OT.gT4.O82lOOOI-14, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho, neste ato representada pela sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Z]ulneíde

Rodrigues Parente, dõravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a

"*prã"u. 
SENAI DEPARTAMENTo REGIoNAL Do CEARÁ, estabelecida na Av. Leáo

Saàpaio, n" 839 - Triangulo - CEP: 63.O4L-235 - Juazeíro do Norte/CE, inscrita no

CNpJ sob o n" 03.768.ZOZ1OOO}-23, neste ato representada por Mauricio Valdson da

Silva Barreira, inscrita no CPF sob o n" 803.855.243-15, doravante denominada de

CONTRATADA(O), firmam entre si o presente contrato, mediante as cláusulas e

condições a seguir expressas, QUe reciprocamente outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.3. Processo de Dispensa de Licitaçáo n" 2022.03.18.01, de acordo com o art.24,
inciso XIII e o parágrafã único do art. 26 da Lei 8.666 193 e suas alteraçoes posteriores,

devidamente ràtiÍicádo pela Sra. Zulneide Rodrigues Parente, Ordenadora de Despesas

da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.L. O presente instrumento tem por objetivo a contratação de empresa especializada

em prestaçáo de serviços de cápacitaçáo de máo-de-obra para os segmentos de

vestúário, couro e calçados . *.1almecânica, visando atender as necessidades das

empresas e da popuUçao local com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade

"o"irl 
e desenvolver economicamente a regiáo, proporcionando a qualidade profissional

e a inserçáo de uma nova atividade industrial no MunicÍpio de Juazeíro do Norte - CE,

na forma discriminada no quadro abaixo:

V. TOTALqTDE oV. UNUNDCURSOSITEM

Rs 48.705,962 RS 24.3s2,e8Turma01 Técnicas de costura industrial do

com carga horária de 180h. 15 alunos
vestuá

turma
Rs 52.568,60Rs 26.284,30Turma 202 Produção desandálias e Acessórios com ca

horária de 180h. 15 alunos por turma

Rs 47.902,s0Rs 23.951,25Turma 2

horária de 160h. 20 alunos turma
Manutenção Eletrometalmecânica com ca03

t49.L77TOTA

CEF: 63.01
rr.n ^,' lnt ..i U li .,-tt i

í1-147 * llqtazriir* çi* Ncrtei ilf;
r-lli.ii.lnl,ri ii.' i- i.,.í1, I r. úr

Fí\:irr. r'i:::i l.rí(i I ;': i.'
Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centrn *
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CLAUsULA TERCEIRA - DA FORMA DE nxnCuçÃo Dos SERvIçOs
3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execuçáo indireta.

cLÁUsULA qUARTA - Do PREço, DAs coNDIçÕEs DE PAGAMENTo' Do
REÀIUSTAMENTO E Do REEQUILÍuRIO EcONÔMIco-FINANCEIRo
4.L. O objeto contratual tem o valor total de 149.177,06 (cento e quarenta e nove mil
cento e setenta e sete reais e seis centavos).
4.2. Os pagamentos seráo efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir aà aáta Íinal do perÍodo de adimplemento da prestaçáo dos serviços, objeto do

presente Contrato, *"di"rrt. apresentaçáo dos documentos hábeis de cobrança junto
à Tesour"ria da prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
4.3. A prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar o presente Pregáo, no

todo ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislaçáo pertinente,

assim comgt reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25%o sem que caiba ao

Contratado o direito de reclamaçáo ou indenizaçáo.
4.4. poderá ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos do contratado e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneraçáo

dos se-rviços, desde que objetivando a manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsÍveis

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do

àjustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

cánfigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65,

Incisã II, alínea rrdlrr da Lei 8.666193, devendo ser formalizado através de ato

administrativo.

crÁusuLA QUINTA - DA vIGÊwcm CoNTRATUAL
5.1. O presente contrato terávigência de 12 ídozel meses, ou enquanto decorrer a

prestaçào dos serwiços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado,

õonvindo as partes contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal n' 8.666193'

cLÁusuLA sExrA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRIoS
6.1. As despesas deste Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na seguinte clotaçáo orçamentária:

SLÁU5ULA sÉtrure - DAs oBRIGAçÕps pa gONTRATANTE

7. 1. Recrutar e selecionar os participantes'
7.2. Fornecer ambiente pedagógico adequado a realizaçáo do curso.

7.3. Enviar relaçáo de documentos dos participantes'
7.4. 5;nca111inhas informaçoes dos participani." p"tu. matricula com até 5 (cinco) dias

uteis de antecedência. A náo entrega implica no adiamento do curso'

7.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA na forma prevista neste instrumento'

7.6. Acomprrrirrt e fiscalizar a execuçáo do objeto contratual, PoÍ meio de servidor

especialmàte designado para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências

da contratada, que atenderá ou justiÍicará de imediato.
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7.7. Efetua.r os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste

Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

cLÁusuLA oITAvA - DAs oBRIGAçÕps ne CoNTRATADA
8. 1. Acompanhamento Tecnico pedagógico.
8.2. Realizaçáo de matricula e cadastramento dos alunos nas turmas.
8.3. Disponibilizar equipe para realizaçao das ações.

8.4. Entrega de material didático de acordo com cada curso.
g.5. Emissáo de certificado aos alunos aprovados conforme critério de avaliaçáo em até

30 (trinta) dias após a conclusáo do curso.
8.6. Prestar os serviços na data do evento, eü€ será informada previamente, através

da ,,ORDEM DE SERVIÇO" que deverá conter local, endereço e horário onde será

realízado os serviços, observando rigorosamente as especiÍicações contidas neste

Termo de Referência e disposições constantes de sua proposta, assumindo a

responsabilidade pelo pagamênto de todos os impostos, ta><as e quaisquer ônus de

origem federal, e"tadrral ê municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extiajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes
presáçáo que lhe" sejam imputáveis, inclusive com relaçáo a terceiros, em

decorrência da celebraçáo do Contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

o'objetô do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) É".porr"u.bilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, nâo excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo

interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fír"rr no fornecimento, atê 25%o (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato, na forma do § 1' do artigo 65 da Lei n". 8.666 de junho de 1993;
g.T. No caso de constatâçáo da inadequaçáo do objeto às normas e exigências

especificadas neste termo ou na Proposta da Contratada, a Contratante os recusará,

deiendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às

supracitadas condições.
8.8. Manter, durante toda a execuçáo contratual, €ffi compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas.

cLÁusuLA NoNA - DAs PRoIBIçÕEs
9.1. E vedado a CONTRATADA subcontrataçáo dos serviços, parcial ou total, sem a

prévia e expressa anuência e autorizaçáo da GONTRATANTE'

cLÁUSULA PÉCTUTA . DO INADIMPLEMENTO
10.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato' ou a

ocorrência de quàisquer das situaçõés descritas no Art.78, da Lei 8.666193, e suas

demais alterações, será comunicado pela parte prejudicada à outra' mediante

notificaçáo por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de

recebimento, a fim de que seja providenciada a regtilatizaçáo no prazo de 05 (cinco)

dias uteis.
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1O.2. A náo regalarizaçáo poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisáo

do Contrato, sem prejuizo de outras sanções, bem como no caso de náo pagamento,

a suspensáo da prestaçáo dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalizaçáo.
10.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato,
enquanto durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

10.3. 1. advertência;
10.3.2. suspensáo temporária do direito de participar de licitaçáo;
10.3.3. impedimento de contratar com a Administraçáo;
10.3.4, detlaraçao de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública.

cLÁUSULA PÉCTUA PRIMEIRA . DAS PENALIDADES
11.1. A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo náo

cumprimento do estabeiecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes

situações:
IL.2. Atraso injustificado na execuçáo dos serviços, causando, consequentemente
atraso nos prazos, multa correspondente a 3o/o (três por cento), calculada sobre o

montante total da contrataçáo'
11.3. Inexecuçáo total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa
correspondente a lO% (d.ez por cento), calculada sobre o montante total da

contrataçáo.
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a
CONTRATANTE fica deJobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s),

independentemente da multa pela CONTRATADA.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
L2.t. O náo cumprimento das disposições especiÍicadas neste Contrato implicará
automaticamente ãm quebra de Contrato, ensejando rescisáo administrativa prevista

no art. TT da Lei Federal 8.666193, reconhecidos desde ia os Direitos da

Administraçáo, com relaçáo às normas contratuais e as previstas em Lei ou

Regulamento dispostas no presente Instrumento.
122. O pre".ni. contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer

interpelaçáo judicial ou Extrajudicial, nos casos de:

12.2.1. Omissáo de pagamento pela CONTRATANTE;
L2.2.2.Inadimplên"ir á. qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.2.3. Acerto em comu* u.cordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso

por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;

12.2.4. No caso de náo cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a

parte que se sentir prejudicaàa poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma

ão*rri""çáo por esórito com a antecedência definida no subitem anterior.

SLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execuçáo dos serviços seráo

efetuadas mediante Termo Aditivo.

cLÁusuLA pÉcuvra QUARTA - DA PUBLIcAçÃo
14.1. Este Contrato deverá ser publicado por afixaçáo em local de costume até o 5"

(quinto) dia util do mês subsequente ao de sua assinatura.
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cLÁusuLA pÉcrnna QUINTA - Do FoRo
15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente
Contrato é o da Comarca de Juazeíro do Norte/CE.

Declaram as partes que este Contrato coÍresponde à manifestaçáo final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/ CE, 28 de março de 2022

Ordenadora de Despesas
Secretaria Municipal de Desenvolvimento social e Trabalho

CONTRATANTE

Z-f ."--l"t<- 1oa-,,<,-r.- ?r,-^^ fç
Zulneide RodriguÉÉ Parente

U*;r-Vornn, »^ 3' $arrarr'na
dBiller DEpARTAMENTo REGIoNAL Do cEARAi coNTRATADA(o)

TESTEMUNHAS:

2l;

1) 'W 9/'o}M/ffi
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EXTRATO DE CONTRATO N' 2022.03.18.0001

Extrato de Contrato. DISPENSA DE LICITAÇÃO No 2022.03.18.01. Partes: O Município de

Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho e a

Instituição SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO CEARA. Objeto: contratação de empresa

especializada em prestação de serviços de capacitação de mão-de-obrapara os segmentos de vestuário,

conro e calçados e metalmecànica, visando atender as necessidades das empresas e da população local

com a finalidade de reduzir o nível de vulnerabilidade social e desenvolver economicamente a região,

proporcionando a qualidade profissional e a inserção de uma nova atividade industrial no Município de

Juazeiro do Norte - CE, conforme especificações constantes no Processo Administrativo de Dispensa

de Licitação. Valor Total do Contrato: 149.177,06 (cento e quarenta e nove mil cento e setenta e

sete reais e seis centavos). Vigência Contratual: 12 meses. Signatários: Zulneide Rodrigues Parente

e Mauricio Valdson da Silva Barreira.

Data de Assinatura do Contrato: 28 de março de 2022.
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AVISOS E EDITAIS

PODER LEGISLATIVO

CAMARAMUNICIPAL

076 DIÁRIO OFICIAL DO MUNIGíPIO JUAZEIRO DO NORTECE,30 DE MARÇO D82022
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(Código Tributário Municipal); no entanto, o prazo transcorreu sen'r

maniíestação das partes.

Sendo assim, o requerimento foi INDEFERIDO, sern

julgamento do mérito, por ausência de documentos fundamentais,

nos termos do art. 265 da Lei Complementar 93/2013 (CTM).

Isto posto, comunica que o reíerido processo será arqttivado,

após o prazo recursal, sem obstar o direito do contribuinte de requerer

o que achar de direito.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRÂTIVA proferida pelo Junta de Impugnação Fiscal -

JtF - de l' lnstancia, nos termos do art. 226, inciso [V parágrafo

único do CTM.

Juazeiro clo Norte,/CE, 29 de março de Z02Z

Joanir D'arc Lourenço da Silva

Presidente da Junta de Impugnação

Portaria n" 0096/7022

PORTARIA N" 032/?.022

EMENTA' Dispõe sobre o

REENQUADRAMENTO .le cargo efetivo e

adon outras providências.

U o crDADÃo wILLIAM Dos sANTos BAZILIo,

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE, ESTADO DO CEARÁ, NO USO DASATRIBUIÇÕES

LEGAIS E CONSIDERANDO O QUE DISPOE O PLANO DE

CARGOS E CARREIRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE

J UAZEIRO DO NORTE, APROVADO ATRAVES DA LEI N" 4.434

DEZT DEFEVEREIRO DE 2015, COM REDAÇÃO OR»e prlR

LEI N" 4,936D8 26 DE FEVEREIRO DE 2019.

RESOLVE'

Art.1". Reenquadrat a servirlôra MARIA ELI.ANE PEDRO

DOS SANTOS, ocupante tlo Cargo de Assistente Social, n-ratricula

n'050081-0, para o Nível 09 - Classe I[.

Art. 2'. Esta Portaria entrâ em vigor na data de sua

publicacão.

Art. 3". Revogam+e as c{isposições em contrário'

Sala da Presiclência da Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos (31 ) trinta e um dias do mês tle janeiro

do ano de ckris mil e vinte e clois (2022).

§TILLIAM DOS SANTOS BAZÍLIO

PRESIDENTE

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamento (Fase cle Habilitação) - Concorrência no

ZOZZ.OZ.lO.l - O Presidente da Comissão Permanente tle Licitacãcr

da Prefeitura Municipal de Jr'razeiro do Norte'/cE' no us() de suas

atribuições legais, torna pÍrblico para conhecimento dos interessados

que fora concluído o julgamento referente à fase de habilitação do

Certame Licitatório na modalidade Concorrência tombada sob o no

2OZ2.O2.lO.l,sendo o seguinte: Empresas HaL-ilitaelas - WERTON

ENGENHARIA E ARQUITETURA LIDA, CONSTRUTORA

JUSTO JUNIOR LIDA, S. L. DE ALENCAR ENGENHARIA'

CONSTRUTORA NELSON DE OLIVEIRA EIRELI, DINAMICA

EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES EIRELI C SALINAS

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. P.IT

cump.rimento integral às exitências editalícias. Maiores informações

na sede da Comissãtt de Licitação, sito à Av. Leão Sampait:, n" 1748 -

1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, no lrorário de 08'00 às

14,00 horas ou pelo telefone (88) 3199-0363. Juazeiro do Norte,/

CE, 28 de março de 2OZZ. Raimunclo Emanoel Bastos de Calclas

Neves - Presiclente da Comissão Permanente cle Licitacão.

EXTRATO DE CONTRATO N" 2022.Oi,IIi-OOOI

Exrrrrtr.r cle C.orrtratc.. DISPF-NSA l)Ll t-lcllTAC)ÂO l']"

l02 Z.tl.i. ls.ur t Parrcs, O Mtr nicipio de Jrtazcirti .l.r Norte. atraves cla

Secretriri;1 h4Uni,:.ipal .l.r ll<:senrtrl"'inir:nfo "(ocial 
t: TraL'alh'r i' :l

lnsri tr r i çãrr S ENAI DE PARTAIv'1ENTO RBlilOrr,-AL I)0 ( I t'ARA'

Objct<l: cotltrntaçlict dc'cmpresà es1:ecializa'ia enl itrcstacão tJe -'erviçtts

clc .-apAcitaCãrt tlt rr-rãryilC<tbrâ llar* ()s sl'glTlL'r1t{)S L1!'i'Cstlláti(), C()Ura'

e c,ricados e nre[alnrecânici'r, visrntlc ater]der as necessicla.les elas

empre:iâs c da ptrprrlacão litr:ttl cour a íinali.ladc.lc rerltr;ir o nívtl tie

vulrrt'rabiliilade social e des.:uvr,lt'er cc(llloÍllicatncntu a rtgi'iro'

proporcir-)nalrd,r r qr.rllidacle profissit:nll e r itrscrção dc tlnrtt nova

atir,iJae-lc in.lustrial rro )v'[unicí1:io .1e Juazciro clc- Nt'rtt: - CF'''

confortne csp'cciÍicaçircs ct)llstilntes tlr: Proccsstt AJrninistrativo dc

l)i,slrensa clc l-icitação. ValorTirtal .lo Contrato; 1'{a.lll,ll§ (cento

e quarenta e nove mil cento e setenta e sete reais e seis centavos)'

Vigêncir (lontratltirl: 1f. rneses. -qigttltt:irios: Ztrlneicle Rtldrigtres

Parente c Mrrttrit:i.tl \"rlclson drr Sih'r Llarrcir;l'
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EXTRAT(] DO t" (TERCBIRT)) TERMO AL]ITIVL)

3. (TERCEIRO) ADITIVO CONTRÂTUAL

Tomada de Preços n" 2019.11.01.0I-SESAU

OBJETO, Contratação de serviços de engenharia para Execução da

Reforma do Serviço de Assistência Medica (SAME), através tlo

Convênio n" 872868/2018 e contrato de repasse n" 8722868/7018/

MS,/Caixa, celebrado entre celebrados entre o Ministério da Sarirde e

a secretaria Municipal de Sairde, em execttção indireta, sob regime de

empreitada por preco unitário, do tipo menor preço global, por

\-zmeio da Secretaria de Saúc{e Municipal.

\ALOR DO CONTRATO ORIGINAL, R$ ll9.l I t,18 (trczetrtos c

clczcnove lnil d ccnto c onze reàis c dezoifo celltâ\'ü,§).

VALORACRE"SCIDO, R$ 156.q99,09 (c.'t'rto c cinclttcnta e seis rnil

a llovcfeltfos c Il()v*l1tâ e n()vrt Ícàis e n(-rvc ce-Í1ti1\()s).

\/ALOR DO CONTRATO .ATUALIZADO: R$ 47ó.110,27

(qlltltrocentos e setentil e sr'is rnil §t Ltctltu.'.1e2 rez]is r- vintr: c sr'tr:

ctn tirr«,s).

FUNDAMENTO LEGAL, Artigo 65, inciso I, alíneas "a e b" c/c § 1"

da Lei Fecleral n.8.666/93.

mil e seiscenros reais). Fundamento Legal Artigo 24, inciso X, da Lei

n" 8.666/93, e suas alterações posteriores. Vigência: l2 (doze) meses.

Signatários: Paukr Anclre Pedroza tle Lima e Heliomar Bezerra Lima.

Juazeiro do Norte,/CE,23 de março de2022

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITACÃO

O Presidente da Comissão cle Licitação da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, em cumprimento da ratificação procedicla pela

Senhora Ordenadora cle Despesas cla Secretaria de Sairc{e tlo

Município, faz publicar o extrato resumido do Processo de Dispensa

de Licitação n" 2022.03.17.02, a seguir: Obleto: Locação de 01 (urn)

imóvel tipo comercial localizaclo na Rua Jose Marrocos, n" 1036-C .

Bairro Santa Tereza, destinac{o ao funcionamento da Central de

Marcação de Exames do Município de Juazeiro do Norte,/CE.

Favorecido: CP SERVIÇOS DE APOIO E CONSERVAÇÃO EM

EDIFÍCIOS LfDA., inscrita no CNPJ sob o n" 08.306.129,/0001-

34. Valor(es)' R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) mensais,

períazendo o valor global de R$ 80.400,00 (oitenta mil e quatrocent()s

reais), para l2 (doze) meses. Fundamento Legal, Artigo 24, inciso X,

da Lei no 8.666/93, e suas alterações posteriores. Declaração cle

Dispensa de Liciaçao ernitida pelo Presidente da Comissão de Lícitacão

e Ratiticacla pela Senhora Ordenadora de Despesas da Secretaria de

Sairde do Município.

Data, 18 de março de Z0Z2.

CONTRATANTE: Prefcitura Municipal de Juazeiro do NorteCE,

através da Secretaria Municipal de Saúde.

\./
CONTRATADA. CONSTRUTORA EVOLUTIA LIDA.

DAIA' 15 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DOCONTRATO

Extrato do Contrato tP 2022.03.23-0001, referente à DISPENSA

n" 2022.03.18.01. Partes' o Município cle Juazeiro clo Norte, âtraves

da Secretaria Municipal de Finanças e a Sra. Heliomar Bezerra Lima.

Objeto: Locação de 01 (um) imóvel tipo comercial localizado na

Avenida Leão Sampaio, n" 1748, bairro Jardim Gonzaga, destinaclo

ao funcionamento dos setores de tesouraria e contabilidade da

Atrtarqr.ria Mtrnicipal de Meio Ambiente do Município de Jr-razeiro

do Norte,/CE. Valor(es), R$ 8.050,00 (oito mil e cinqtrentâ reais)

mensais, perfazendo o valor global de R$ 96.600,00 (uoventa e seis

EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato rP 2022.03.21-0002, referente à DISPENSA

DE LICITAC, ÃO n".2022.03.17.02. Partes: O Município de Juazeiro

do Norte, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a CP

SERVIÇOS DEAPOIO E CONSERVAÇÃO EM EDFÍCIOS LTDA.

Objeto: Locação de 01 (um) imóvel tipo comercial localizado rra Rua

Jose Marrocos, n" 1036-C - Bairro Santa Tereza, destinado ao

funcionamento da Central de Marcação de Exarnes do Município cle

]uazeiro do Norte,/CE. Valor, R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais)

mensais, perfazendo o valor global de R$ 80'400,00 (oitenta mil e

quâtrocentos reais). Funclamento Legal, Lei n' 8.245/91 c/c Artigo

24, inciso X, da l*in" 8.666/93, e suas alterações posteriores. Vigência:

l2 (doze) meses. Signatários: Francimones Rolim de Albuquerque e a

CP SERVIÇOS DE APOIO E CONSERVAÇÃO EM EDIFÍCIO.

Juazeiro do Norte,/CE,2l de março de2022.
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